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SEÇÃO I - PARTE 1
DECRETO N9 40.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO °VIII — N9 241
E 1970

Art. 19 O artigo 19 do Decreto-lei
n9 815, de 4 de setembro de 1969,
passa a vigorar com a seguinte reda-
teão:

"Art. 19 Não sofrerão desconto do
tinpesto de renda na fonte, quando
decorrentes de exportação de quais-
quer produtos nacionais:

a) as comissões pagas por exporta-
dores a seus agentes no exterior;

b) os juros de desconto, no exte-
rior, de cambiais de exportação e as
comissões de banqueiros inerentes a
assas cambiais;

c) os juros e comissões relativos a
créditos obtidos no exterior e- deste-
/nados ao pré-financiamento, finan-
ciamento e refinanciamento de expor-
tação devidamente autorizados pelo
Banco Central do Brasil e cuja liqui-
dação se processe èom a produto da
exportação."

Art. 29 O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
149 9 da Independência e 829 da
el,epeiblica.

EMÍLIO G. 3/1ÉDice
Antônio Delfim Netto

Considera insubsistente o Decreto que
cassou a aposentadoria de Athayde
lgnácio Cardoso e dá outras provi-
dências
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item Lel, da Constituição, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 7.524, de 1968, do Ministério
do Interior, decreta:

çé.o que, em virtude de sindicância,
Inquérito administrativo ou revisão de
enquadramento, venha a ser conside-
rada nula, ilegal ou contrária a nor-
mas administrativas em vigor.

Art. 39 O órgão de pessoal da Zu-
perintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste (SUDECO), do
Ministério do Interior, remeterá, no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da
publicação dêste Deereto, ao do 'De-
partamento de Polícia Federal, do Mi-
nistério da Justiça, o assentamento
funcional do servidor mencionado no
artigo .19. •

Art. 49 O ocupante do cargo ora
redistribuído continuará a perceber
pela dotação do órgão de origem, até
que o orçamento do Departamento de
Policia Federal consigne os recursos
necessários ao pagamento da despesa
resultante dêste ato.

Art. 59 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua-publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

—
DECRETO N9 67.920 — DE 22 DE•

DEZEMBRO DE 19'10
•lixa os preços mínimos para financia-

mento ou aquisição de algodão;
amendoim, arroz, farinha de man-

dioca, feijão, mamona e milho da
Região Setentrional da safra de
1971.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere a ar-
tigo 81, item III da Constituição e
de actodo com o disposto no Decreto-
lei n9 79, de 19 de dezembro de 1966,
decreta;

Declara extinto um cargo de Eco
nomista do Quadro de Pessoal d
Ministério das Relações Exteriores

• O Presidente da República, usand
da atribuição que lhe confere o arti-
go $1, Item VIII, da Constituição
decreta:

Art. 19 Fica extinto, na Parte Es-
pecial do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério das Relações Exteriores, o car-
go de Economista, TC.501.20-A, vago
em decorrência •da exoneração de
Fábio José Ribeiro Alvares.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 . da
República.	 •

Emieio G. MÉDICI
Mário Gibson Barboza

DECRETO N9 67.913 — DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1970
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subtipos, tipos, • classes, grupos ou
padrões não especificados no presen-
te artigo e, também, o tipo e caia-

-q

seis) milímetros eee nese ,3 (três)
"Bom", conforme eise„elspecificaçõ
constantes do Decreto o 43.427,
et) cke março de 1958, ou outras equ
valentes que vierem a ser- oiicialme
te estabelecidas, acondicionado e
fardos de densidade média a ser e
tipulada pela Comissão de Financi

O mento da Produção;
II — Amendoim — Saco de 25 (viu

o te e cinco) quilos de amendoim d
tipo 3 (três), classe graúda,. conforro

, as especificações constantes do D
creio n9 590, de 6 de fevereiro d
1962, ou outrae equivalentes que vi
rem a ser oficialmente estabelecidas

III — Arroz em Casca — Saco d
60 (sessenta) quilos de arroz em cas
ca, do subtipo "a", dos tipos 1 (um
e 2 (dois), da classe de grãos curtos
conforme as especificações constante
dos Decretos n es 28.098 e 50.814, respectivamente, de 10 de maio de 195
e 20 de junho de 1961, ou outras equi
valentes que vierem a ser oficialmen
te estabelecidos;

IV —, Farinha de Mandiod- - Sac
de 50 (cinqüenta) quilos de farinh
de mandioca grossa, do tipo 1 (um)
conforme as especilicações constantes
do Decreto n9 7.785, de 3 de setem-
bro de 1941, ou outras equivalentes que
vierem a ser oficialmente estabeleci-
das, com tolerância mínima de amido
de 80% (oitenta por cento);'

V -- Feijão Macaçar — Saco de 60
(sessenta) quilos de feijão do tipo 3
(três) da classe vermelha miúdo, con-
forme as especificações constantes daResolução ne 40, de 14.11.68, do Con-
selho Nacional do Comércio Exterior
(CONCEX), ou outras equivalentes
que vierem a ser oficialmente estabe-ecidas;

VI — Feijão Mulatinho e Prêto —
Saco de 60 (sessenta) quilos • de fei-jão do tipo 3 (três) conforme az3 es-pecificações constantes da Resoluçãon.9 40, de 14-11-68, do Conselho Na-
cional do Ccmércio Exterior .. •
(CONCEX), ou outras equivalentesue vierem a ser oficialmente estabe-
ecidas;

VII — Mamona — Saco de 60 (ses-senta) quilos de baga de mamona dopo 3 (três), conferme as especifica-ões constantes do Decreto n. 9 8.982,e 12 de março de 1942, ou outrasuivalentes que- vierem a ser oficial-ente estabelecidos;
VIII — Milho — Saco de 60 (ses-
nea) quilo de milho do grupo "mo-
" do tipo 3 (três), conforme as es-
ecificações constantes das Resolu-
es números 36 e 39, de 22-8 e-11-68, respectivamente, do Conselho
acionai do Comerei° Exterior . .
ONCEX), ou outras equivalentes
e vierem a ser oficialmente estatie-
idas;

Parágrafo único. Os nivele de pre-
s correspondentes aos demais
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DECRETO N9 67.911 — DE 21 De
DEZEMBRO Da 1970

Oedistribui cargo, com o respectivo
ocupante, para o Quadro de Pessoal
do Departamento de Policia Federal,
do Ministério da Justiça, e da outras
providencias
O Presidente da República, usando

tas atribuiçoee qt.e lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no artigo 99,
fl 29, do Decreto-lei W 200, de 25 de
eesvereiro de 1967, decreta:

.Art. 19 Fica redietribuido, de neer-
do com o § 29 do artigo 39 do Decreto
i19 65.871, de 15 de dezembro de 1969,
para o Quadro de Pessoal — Parte
especial — do Departamento de Poli-
da Federal, do Ministério da Justiça,
Se (um) cargo de Telegrafista, código
VI'-21Y7.16-C, ocupado por Dorival Ro-
drigues Bezerra, oriundo do Quadro de
Pessoal Extinto da Superintendência
do Desenvolvimento da Região Cen-

Oeste (SUDECO), do Ministérioio Interior, mantido o regime Riri-
a" do funcionário redistribuído.
Art. 2 A redistribuição de que tra-

ta êste Decreto não homologa situa-

•DECRETO-LEI N9, 1.139 — en 21 De
DEZEMBRO DE 1970

Dá nova redação ao artigo 19 do De-
' creto-lei 9 816, de 4 de setembro de

1069
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o in-
- ciso II do artigo 55 da Constituição,

decreta:

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 82 e daRepública.

EMÍLIO G. MÉDICI
Alfredo Buzaid
José Costa Cavalcanti

DECRETO N9 67.912 — DE 21 De
DEZEMBRO Da 1970

Art. 19 Fica assegurada ao algodão,
amendoim, arroz, farinha de mandio-
ca, feijão, mamona e milho, da Re-
gião Setentrional, safra de 1971, a ga-
rantia de preços mínimos de que tra-
ta o referido Decreto-lei, atendidas
as condições 'do presente Decreto.

§ 19 Os preços mínimos básicos, ex-
pressos nas tabelas anexas ao presen-
te Decreto, segundo Zonas Oco-Eco-
nômicas, são aqueles que serão efe-
tivamente pagos, aos produtores ou
suas cooperativas.

§ 29 Os preços mínimos básicos são
livres de • quaisquer despesas adicio-
nais;- inclusive impostos e taxas.

§ 39 Conceitua-se por Região Se-
tentrional os Estados do Acre, Ama-
zonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará,
Rio Grande'do Norte, Paraíba, Per-
nambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia e
os Territórios do Amapá e Roraima.

Brasília, 21 de dezembro de 1970; Art. 29 Ficam estabelecidas as se-
1499 da Independência e 82e da guintes condições para as operações
República,	 de financiamento ou aquisição dos gê-

L. F. Cirne Lima
José Costa Cavaleantt 84 (

EMÍLIO G. Meorcr	 idneerols5 mencionados 	 Ae romtigolib19ra: s de

trinta e quatro) a 36 (trinta e

I — Algodão em Pluma — Ameba

I,

Art. 19 E' considerado insubsis-
tente o Decreto de 29 de julho de 1968,
publicado no Diário Oficial de 30 se-
guinte, que cassou a aposentadoria de
Athayde Ignácio Cardoso, ficando con-
seqüentemente, reintegrado na situa-
ção de aposentado no cargo de Agente
de Proteção aos Índios, P-1802.8-B, do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente do Ministério da Agricultura.

Art. -2e As despesas decorrentes de,
execução do presente Decreto serão
atendidas pela dotação própria do Or-
çamento do Ministerio da Agricul-
tura.

Art. 39 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrerio.



	 Cr$ 65,00 Ano 	
PORTE 4ÉREO

	  Cr$ 102,001Ano 	

NÚMERO AVULSO

Ano

Semestre

cheque ou vale 'postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
•Emprêsa Brasileira de Correios É
Telégrafos em Brasília reserva-se •
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
p •évio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas
para o Exterior é ~ente anual e
fido haverá transporte por via
aérea.
'9) A ránOvação deverá ser so-

licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
a do porte aéreo. Vencidos, serão
Suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ajais, os assinantes deverão solici-
iá-los no ato da assinatura.

FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 22,50
Ano 	  Cr$ 45,00

Exterior

ASSINATURAS

FLEFARTIÇÕES E PARTICULARES

Semestre 	  Cr$ 30,00
Ano 	  Cr$ 60,00

Exterior

- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acreseido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRDTOR-CDRAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHUFO DO ISDRViÇO DD PUOLIODS61:10

J. lá, DE ALMEIDA OARNtIRO
cmcpc DA aceao oa eutompito

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
caçÁo 1 - PA'I' 1

órgão destinado à pubilesteão doe atoe da administração centralizado

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

••n ag /4 À

Cr$ 50,00

Cr$ 204,00

f 1) O expediente das repartiçõeá
públicas, de:tinado à publicação,
aerá recebido na Seção de Cotins-

ioMas até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de

edação sertt de 12 às 18 horas.
2) Os originais para publioaçãO,

'devidamente autenticados, deverão, 'ser datilografados diretamente,-on
1espaço dois, em pape/ acetinado
In apergami /liado, medindo 23x31
'centímetros, sem emendas ou ra-
'Curas que di:ioultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
Oiverem tabeas.
' Serão admlidas cópias em tinta
preta e ind.tlével, a oritério do
P.I.N.

3) As reclamações pertinentes
d matéria ra tribuida, nos casos de
erro ou omiv do, serão encaminha-
das, por csscrto, à Seção de Reda-
ção até o q tinto dia útil subse-
çiiente à put•licação. 	 .

4) As ass inaturas serão tonta-
das no D.I. V. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasile ra de Correios • e Te-
légrafos em 3rasilia. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedi lo de assinatura ao
D.1 .N. Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D.I N. o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
corresporiden e, na forma do item
seguinte.

5) A rem( ssa de valõres para
assinatura, gt e será acompanhada
de esclarecirr entos quanto à sua
aplicação, será feita &intente por
.---
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33,87
39,67

• •

38,38
34,07
34,01

33,90
340

94,05

34,05

BA-13 . . 	
EA-14 	
A-15. . . 	

Demais Estados e Territórios
Unica 	 -	 33,59

TABELA ANEXA AO DEC:RETO Nu
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDO:1

AMENDOIM

• Classe Graúda - T(po 3
ZONAS GEO-ECONÔMICAS 00/E3t10

tiniu para todos (.0
Estados e Territóri02
da Região	 14,03

03,50
38,50
33,7?

TABELA ANEXA AO DECRETO NÚ-
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
PREÇOS MÍNIMOS LIQUIDOO

ALGODÃO EM PLUMA

Fibra 34/36mm Tipo 3
ZONAS GEO -ECONÔMICAS Cr$/1513g

Maranhão
MA-9. .
MA-7 .

Piauí
PI-7..
PI-8 •

Ceará
CE-9 .
CE-11 . .
CE-11 . 	

Rio Grande do Norte
RN-. 	
RN-7 .	 • 	

Parail,:a
PB-10.	 .4. 	
PB41 . .	 **** • •

TABELA ANEXA AO DECRETO NÚ-
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970

1900• 	,

19,33
19,36
18,31

18,05

18,64

18,17
18,93

lidade de eml elegem para os pro-
dutos objeto do presente Decreto, se-
rão estabelecid is em instruções a se-
rem baixadas pela Comissão de Fi-
nanciamento d Produção observadas
as mesmas comOções fixadas neste ar-
tigo para os tipos básicos.

Art. 3.9 As cperações a que se re-
fere ci artigo 2.9 déste Decreto serão
realizadas de g referência com produ-
tores ou suas Cooperativas, podendo,
no entanto, a.s de financiamento com
opção de venda, ser estendidas, em
caráter excepci mal, a terceiros.

§ 1.9 Para a extensão a terceiros
das referidas o )erações, será necessá-
rio que êstes ccmprovem ter pago aos
produtores pre ;os nunca inferiores
aos mínimos básicos estabelecidos
nas tabelas ar.exas ao presente De-
creto ou nas iastruções da Comissão
de Financiamento da Produção, de
que trata o Pp.rágrafo único, do ar-
tigo 29 dêste Decreto.

• § 2.9 Os fabricantes de farinha de
mandioca e os beneficiadores de al-
godão só farão jus às operações de
financiamento, quando comprovarem
o pagamento ao produtor de no mi-
nimo Cr$ 2,10 (dois cruzeiros e dez
centavos) por 50 (cinqüenta) quilos
de raiz de mandioca e de Cr$ 11,50
(onze cruzeiros e cinqüenta centavos)
por arrôba de 15 (quinze) quilos de
algodão em caroço do tipo 8 -(três),
fibra 54/36 mm, livres de quaisquer
despesas adicio íeis, inclusive impostos
e taxas, em q aalquer localidade dos
Estados mencionados no 3.9 do
artigo 1.9 clêstE Decreto.

Art. 4•9 Os limites, prazos e demais
condições de financiamento, Inclusive
normas e padrOes de classificação dos
produtos, serão fixados pela Comissão
de Financiame ato da Produção, que
expedirá as instruções necessárias
execução deste Decreto.

Art. 5.9 O p esente Decreto entrará
em vigor na c ata de sua publicação
no Diário Ofic ial da União revoga-
das as disposições em contrário.

Brasília, 22 le dezembro de 1970;
149.9 da Independência e 82.9 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI

L. P. Cirne Lima

Ceará
trnica	 . 	 	 8,74'

Rio Grande do Norte
Unica	 8,75

Paraíba
PB-6 . • • 	
PB-7 	 	 8,7

Pernambuco
PE-3 . . 	 	 8,58
PE-4 	 	 8,95

Alagoas
Única . • 8,80

Sergipe
' Única . • 	 	 8,80

Bahia
BA-5 . 	 	 7,85
BA-6 . 	 •	  	 8,38
BA-7 . 	 	 8,9'f

• BA-8 . . . 	 	 8.27
Demais Estados e Territórios

Única . . 	 	 8,30
TABELA ANEXA: AO DECRETO NÚA
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1971)
PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDOS

FEIJÃO MAC AçAR

Classe Vermelha Miúdo - Tipo 3
ZONAS GEO-ECONÕMICAS C$/60k0

Maranhão
Única . . . ** 	 	 18,22

Piauí
PI-3 . •	 	 18,3$
PI-4 .	 17,81.

• Ceará
CE-3 .	 18,4
CE-4 .	 . 	 	

01
18,1

CE-5 . •. .. 	 	 18,
Rio Grande do Norte s

RN-2 . 	 	
18,4
18,

RN-1 .,

RN-3 . e •] 	 	 18,5
Paraiba

PB -3	 17,
18

0,19
	

PB-5 ..- :• z

PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDOS
ARROZ Em CASCA

Grãos Curtos - subtipo "A" Tipos
1 e 2

ZONAS GEO-ECONÔMICAS Cr$,'60kg
Maranhão

MA-1 . .
MA-2 .
MA-3 .	 •

Piauí
PI-1 . 	 	 18,83
PI-2 .	 17,95

Ceará
CE-1 . .
tE-2 . . .

Rio Grande do Norte
'Unica . . . 	

Pai'aíba
PB-1 . . . 	

. . . 	
Perr_:.nbuco

nica .	 . 	 	 18,44
Alagoas

Unica	 19,10
Sergipe

Única . .	 19,10
Bahla-

Unica . 	 •	 18,53
Demais Estados e Territórios

Unica . . 	 	 19,01
TABELA ANEXA AO DECRETO NÚ-
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970
PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDOS

FARINHA DE MANDIOCA

Grossa - Tipo 9

ZONAS GEO-ECONOMICAS Or8/50Mi
Maranhão

"011ica
PloUl

Ord0O,	 N.:3,1•_6:"."-‘,Xf

8,80

Pernambuco

PE-8 . 	 	 e:

Alagoas
'Unica

Sergipe
Unia o: a

Bahia



RN-5 . .
Paraíba

PB-8 . . .
PB-9 . . 	

Pernambuco
PE-5 . .
PE-6 . . 	

Alagoas
'Única •

Sergipe
única.. . 	

Bahia
BA-9 . 	
BA-10 .	 	  	
BA-li	 ..... • 	
BA-12 . . 	

Demais Estados e Territórios
Unica	 ... • 	 	 14,07

14,25
13,90

13,69
14,00

13,88
14,50

14,20

14,25

13,04
13,58
14,55
13,22
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DECRETO N9 67.709 - DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1970

Abre à Presidência da República e
Órgãos Subordinados, em favor da
Consultoria-Geral da República, o
crédito suplementar de Cr$ 13.220,00
para refôrço de dotações consigna-
das no vigente orçamento.

(Publicado no Diário Oficial - Seção
I, Parte I, de 7 de dezembro de 1970)

Retificação
Na página 10.379, 3 coluna, no ar-

tigo 29, onde se lê: 11.09.00 - Con-
sultoria-Geral da República - Ati-
vidade 01.04.017 - 4.1.3.0 - Equi-
pamentos e instalações .... 3.100 -
leia-se: 11 .09 . 00 - Consultoria-Geral
da República - Atividade 01.04.2.017
- 4.1.3.0 - Equipamentos e instala-
ções --3.100.

PRESIDÊNCIÁ
DA

REPÚBLICA

DEPARTAMENTO

ADMINISTRATIVO DO PESSOAL

CIVIL

DECRETOS DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Presidente da -República resolve
NOMEAR:

De acôrcto com o artigo 12, item III,22,60 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Ceniro Pessoa da Costa Paiva, Téc-

23,45 nico de Administração, nível 21-B, do
Quadro de Pessoal - Parte Perrria-
nente - do Departamento Adminis-
trativo do Pessoal Civil (DASP), para
exercer o cargo, em comissão, sim-

21,50 bolo 4-C, de Assessor-Técnico do
22,15 Coordenador de Recrutamento e Se.
23,54 leção (CODERSEL) do mesmo De-
22,81 partamento, criado pelo Decreto nú-

mero 66.760, de 19 de junho de 1970.
Brasília, 21 de dezembro de 1970;

1499 da Independêneia e 829 da
República.

EMÍLIO G. Máncr

Pernambuco
PE-1 •	 17,50
PE-2 , 	 •	 18,51

Alagoas
Unica C a: ".
	 18,10

Sergipe
-Unica	 •	 18,34

Bahia
BA-1 •	 • 	 	 17,00
BA-2	 •	 17,03
BA-3	 18,20
BA-4 . . .	 	 	 17,11

Demais Estados e Territórios
Única	 18,24

TABELA ANEXA AO DECRETO NÚ-
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970

PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDOS.
FEIJÃO =ATINE°

Tipo 3
ZONAS GEO-ECONÓMICAS C$/60kg

Maranhão
Unica . . • .• 	 36,05

- Piauí
PI-3 • •	 36,16
PI-4	 35,64

Ceará
CE-3	 36,90
CE-4 • • • 	 	 36,66
CE-5 • • •	 35,86

Rio Grande do Norte
RN-1 . 	 	 34,70
RN-2 •	 35,08
RN-3 • • • 	 	 35,28

Paraíba
PB-3 •	 34,20
PB-4	 •	 34,73
PB-5 . .	 35,23

Pernambuco
PE-1	

•	

33,80
PE-2 . •	 36,21

Alagoas
Unica	 35,80

Sergipe
Unica	 • 	 	 36,00

Bahia
BA-1 , 	 	 34,00
BA-2 . • 	 	 35,04
BA-3 . • 	 	 35,50
BA-4	 • 	 	 35,30

Demais Estados e Territórios
Unica • . 	 	 36,10

TABELA ANEXA AO, DECRETO Na.
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970

•PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDOS

FEIJÃO PRETO

Tipo 3
ZONAS GEO-ECONOMICAS C$/60kg

Maranhão
'Única • . 	 	 42,16

Piauí
PI-3 . 	 	 42,17
PI-4 .	 41,65

Ceará
CE-3 .	 . 	 	 43,04
CE-4 . . 	 	 42,60
CE-5 •	 42,00 . 	

Rio Grande do Norte
RN-1 • 	 	 41,75
RN-2 •	 42,00 . 	
RN-3 . . 	 	 42,30•

Paraíba
PB-3 41,25.	 	
PB-4 . . 	 	 41,75
PB-5	 42,25

Pernambuco
PE-1 • 	 	 42,44
PE-2 ..,	 42,23

Alagoas
•tr- nica • 	 1 	 	 41,60

Sergipe
Calca .	 42,06

Bahia
BA-1 • . • 	 	 40,00
BA-2 . .	 41,05
BA-3 • • • 	 	 41,50
BA-4	 4180

Demais Estados e Territórios
Única	 42,20

TABELA ANEXA AO DECRETO NÚ-
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

- DE 1970

PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDOS

MAMONA

Tipo 3	 .

ZONAS GEO-ECONÔMICAS Cr$/50kg

Maranhão
Unica . • • 	 	 22,75

Piauí
PI-3 .	 22,85
PI-4.	 22,52

Ceará
CE-3 .	 23,34
CE-4 .	 22,93

• CE-5 .	 22,88
Rio Grande do Norte

RN-1 .	 22,93
RN-2 •	 23,01

• .RN-3 .	 23,24
Paraíba

PB-3	 22,67
PB-4 • 	 	 23,07
PB-5 . .	 23,30

Pernambuco

PE-2 . 	 	 23,23
Alagoas

'Unica
Sergipe

Unica . .	 28,45
Bahia

BA-1 . • -.- 	
)3A-2 . . . 	
BA-3 . . . 	
BA-4 . . .	 	

Demais Estados e Territórios
Unica	 •	 22,60

TABELA ANEXA AO DECRETO NÚ-
MERO 67.920, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1970

PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDOS

MILHO

Classe Mole - Tipo 3

¡OIÇAS GEO-ECONOMICAS C3/80kg

Maranhão
MA-4 . 	
MA-5 .

Piaul
PI-5 • y	 14,18
P1-6 • • • 	 	 12,92

Ceará
• CE-6 .

CE-7
• CE-8 . . 	

Rio Grande do Norte

missão Mista de Defesa Brasil-Es-
tadas Unidos.

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e . 829 daRepública.

EMÍLIO G. MÉDici
Adalberto de Barros Nunes

.1) Presidente da República resolve
EXONERAR:

O Capitão-de-Fragata Nelson Aca-
tauassu Xavier do cargo de Adjunto
do Adido Naval à Embaixada do
Brasil em Washington p assessor da
Delegação do Brasil na Junta In-
teramericana de Defesa e na Conus-
são Mista de Defesa Brasil-Estados
Unidos.

Brasil, 21 de dezembro de 1970
149 9 da Independência e 829 daRepública.

Ennuo G. MBD/CI
Adalberto de Barros Nunes

o Presidente da República resolve
NOMEAR:

De aceira° com o artigo 19, item I •
alineas a) e c) da Lei.n9 4.967, de
11 de maio de 1966, combinado com
o artigo 19, alínea b) e §§ 29 e 49 .do Decreto n9 53.937, de 29 de inaaode 1964, e artigos 59 e 10 do De-
creto n9 62.797, de 31 de maio
de 1968
O Contra-Almirante Eddy Sani-

paio Espellet para exercer o caro de
Adido Naval junto à Embaixada doBrasil nos Estados Unice.s
rica e acreditado junto ao Governo
do Canadá, cumulativamente com os
cargos de Delegado do Brasil na
Junta Interamericana de Defesa ' e de
Membro da Comissão Mista de De-
fesa Brasil-Estados Unidos, com sede
em Washington.

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 daRepública.

Emftro G-. MÉDICI
Adalberto de Barros Nunes

O Presidente da República resolvo
NOMEAP,:

De acôrdo com o artigo 1 9, item
alínea c), da Lei n9 4.967, de 11de maio de 1966, combinado com
o artigo 1 9 e í 39, do Decreto nú-mero 53.937, de 20 de maio de 1964,
alterado pelo de número 54.383,
de 6 de outubro de 1964, e artigo 29
do Decreto n9 62.797, de 31 de maio
de 1968
O Capitão-de-Fragata Roberto Go-

rrin Candido para exercer o cargo de
Adjunto do Adido Naval junto à Em-
baixada do Brasil nos Estados Uni-
dos da América, cumulativamente
com os de Assessor da Delegação do
Brasil na Junta Interamericana de
Defesa e na Comissão Mista de De-
teta Brasil-Estados Unidos.

21 de dezembro de 19701
1499 da Independência e 829 ció
República.

Emiti° G. MÉDICI
Adalberto de Barros Nunes

MINISTÉRIO
'DO

EXÉRCITO
DECRETOS DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Presidente da República resolve

EXONERAR:

Por necessidade do serviço, do cargo
de Vice-Chefe do Departamento de
Provisão-Geral o General-de-Divisão
João • Costa.

Brasília, 21 de dezembro de 19701
1429 da Independência e 829
República.

Eximo G. MÉDIO!
Orlando Geise/

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 12, item III,
da Lei 'n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
O Economista José Carlos Pacheco

Pereira, funcionário do Ministério da
Educação e Cultura, para exercer o
cargo, em comissão, símbolo 4-C, de
Chefe da Unidade de Pesquisa e Pla-
nejamento (UNIPLAN) da Coordena-
ção de Recrutamento e Seleção
(CODERSEL) do Departamento Ad-
ministrativo do Pessoal Civil (DASP),
criado pelo Decreto n9 66.760, de 19 de
junho de 1970.

Brasília, 21 de -dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Emáro G. MÉDIO!

MINISTÉRIO
DA

MARINHA
DECRETOS DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1970

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

O Contra-Almirante Roberto Fer-
reira Teixeira de Freitas do cargo de
Adido Naval junto às Embaixadas
do Brasil em Washington e Ottawa,
cumulativamente com os de Delega-
do do Brasil na Junta Intera,merl-
cana de Defesa e de Membro da Co-

14,28
14,58

14,59
14,10
18,72



O presidente da República resolvo 	 -e, Delegados: 	 O Preeidents da República resolvo

• L xotai:eu:

	

	 Secretário Orlando Soares Carbonar, 	 CONCEDER retcaneReçÃo:
Por neceseid le do serviço, do cargo da Delegação do Brasil em Genebra A partir de 26 de agosto de 1970
z ee Chefe uo i do-Maior do II Exér- I (sem ônus para o Tesouro); 	 Do acôrdo com o artigo '75, item I, da

eito, o Gene al-de-Brigada Ernani! do Ministério das Relaçõe,s Exteriores; 
Lei n9 1.711, de 28 da outubro deSecretário Celso de Almeida Relvas,

Aeiosa da Silv..

1429 da In& eendencia, e 82 da
República.

lautrao G. ele-Dice
Orlando Gé.sel

O Presidente da República resolvo
NomeeRe

For necessid: de do serviço, para o
cargo de Vice-eehef e do Departamento
de Provisão G Irai, o General-de-Di-
visão Affonso eugusto de Albuquerque
Lima, sendo, eia conseqüência, exone-
rado do cargo de Diretor-Geral de
Material Bélico,

Brasília, 21 le dezembro de 1970;
1499 da Inde aendência e 829 da
República.

Emiaio G. 'Uma
Orlando GE:sel

O Presidente da República resolvo
NoraneR:

Por necessidr de do serviço, para o
cargo de Chef , do Estado-Maior • do
II Exército, General-de-Brigada
Enéas MartinE Nogueira, sendo, em
conseqüência, e &onerado do cargo de
Comandante cli Infantaria Divisioná-
ria da 29 Divisf o de Infantaria.

1 Senhor Loufs Henri Guitton, Presi- A Fábio José Ribeiro Alvares, do
Sai...eira 21 de dezembro de 1970; dente da. Junta do Trigo da SUNAB; cargo do Economista, TC-501.20-A, do

Quadro de Pessoal do Ministério das
Relaçõez Exteriores (Parte Especial).
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—	

Senhor Cyro Freire Cury, do Minis-
tério da Fazenda;

Senhor Oevalcio Netto Tinoco, da
CACEX (sem ônus para o Tesouro);

Senhor Ayreen Almeida, do Banco
Central do Brasil.

Assessor:
Secretário Eduardo Hermang, da

Delegação do Brasil em Genebra (sem
ônus para o Tesouro).

Brasília, 21 de dezembro
1499 da Independência o
República.

Enfeio G. Me'Dice
Mário Gibson Barboza

O Presidente da República, na qua-
lidade de Grão-Mestre das Ordens
Brasileiras, resolve

Amarrem
Nos termos do Decreto n9 51.697, de

de 5 de fevereiro de 1963
No Quadro Suplementar da Ordem

de Rio Branco, no grau de Grande
Oficial, Sua Excelência o Senhor
Pierre Laurent, Diretor-Geral dos As-
suntos Culturais, Científicos e Técni-
cos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros da França..

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Eximo G. MÉDICI

Mário Gibson Barboza

O Presidente da República, na qua-
lidade de Grão-Mestre das Ordens
Brasileiras, resolve

de 1970;
829 da

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Earhao
Mário

G. Mexa
Gibson BarbOZCI

da pela Lei Delegada n° O, de 11 dz
outubro de 1952, constante do decrca
to de 9 de março de 1964; o

7 — Aurino Eutiquto da Rocha pa-
ra exercer o cargo de Veterinário,
TC-1001-17.A, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente — do Ministé-
rio da Agricultura, em vaga criado.
pela Lei Delegada n° 9, de 11 de ou-
tubro de 1952, constante do decreto
de 9 de março de 1904.

Brasília, 21 de dezembro do 1970t
149° da Independência c 82° de
República.

Emirao G. Mfeaai
• P. Cirne Lima

MINISTÉRIC
De	 -

INTERIOR

Dezembro do 1970

1499 da IndeJendência o 829 da
República.

Emílio G. Ifince
Orlando Ge 'sei

C) Presidente da República, na qua-
lidade de Grác -Mestre da Ordem do
Mérito Militar, resolve

ADMITIR:
No grau de O 'icial do Corpo de Gra-

duados Especia s desta Ordem, o Te-
nente-Coronel 'elix Moreno Ortiz, do
Exército da Bo: sia.

Brasília, 21 le dezembro
1499 da mude iendência e
República.

redra° G. %Ikerci
Orlanda Ge'sel

de 1970;
82 da

MII ISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

EXT RI ORES
DECRETOS 120 21 DE DEZEMBRO

l)E 1970
O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

De acôrdo com o disposto no artigo 29
do Decreto n , 44.721, de 21 de ou-
tubro de 1958 combinado com o ar-
tigo 19 do Decreto n9 52.467, de 12
de setembro c:e 1963
A seguinte 'Delegação para repre-

Center o Brasil na Conferência Nego-
ciadora do Ari anjo Internacional de
Cereais, a se re dizer em Genebra, sob
a égide da Coeferência das Nages
Unidas sôbre o Comércio e Desenfól-
vimento (UNCTaD), a partir de 18 de
laneiro de 1971:

Chefe:
Secretário Oc ávio Rainho da Silva

Aeves, da Embaixada em Londres,

Brasília, 21 le dezembro de 1970;
1499 da Inde iendência e 82 da
República.

eleríato G. 'LlÉDICI
Orlando Ge sei

O Presidente da República resolvo
Nomeen:

Por necesside le do serviço, para o
cargo de 19 Sub ihefe do Departamento	AeenTIR:
de Provisão-Gecal, o General-de-Bri- Nos têrmos do Decreto n9 22.610, de 4
gada Bildebra ido de Assis Duque	 de abril de 1933
Estrada, sendo, em conseqüência, exo-nerado do cae o de Comandante da Na Ordem Nacional do Cruzeiro do
Infantaria Divi sionária da 79 Divisão Sul, no grau de Grã-Cruz, Sua Exce-
de Infantaria.	

lência o Senhor Bogoljub Stojanovic,
ex-Embaixador da Iugoslávia

Brasília 21 le dezembro de 1970; 
	 no

Brasil.
Brasília, 21 de dezembro

1499 da Indepencitncia e
República.

Diluo G.
Mário Gibson Barbeza

.0 Presidente da República resolva
DECLARAR TE-1MTNADA:

Em 26 de maio de 1970 a agregação
de José Sette Câmara Filho, Ministro
de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata, do Quadro de Pessoal do
Ministério das Relações Exteriores
(Parte Permanente), com base na alí-
nea a do artigo 69 do Decreto-lei n9 69,
de 21 de novembro de 1966; e conside-
rá-lo agregado, a partir de 27 de _maio
de 1970, de acôrdo com alínea 1 do
mesmo artigo do referido Decreto-lei,
por sua qualidade de Membro da Co-
missão de Direito Internacional das
Nações Unidas.

de 1970;
829 da

• MINISTÉRIO
DA

•AGRICULTURA
DECRETOS DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do processo
n° 4.439-70, do Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Civil, resolve

TORNAR SEM EFEITO:

A exoneração do Engenheiro-A grô
-nomo, código TC-101.20-A — Amaury

Grego, do Quadro de Pe 'soai — Par-
te Permanente — do Ministério da
Agricultura, constante do decreto co-
letivo de 29 de dezembro de 1967. pu-
blicado no Diário Oficial de 2 de ja-
neiro de 1968.

Brasília, 21 de dezembro de 1970.
149° da Independência e 82° da
República.

Emalo G. Mi DICI

L. F. Cirne Lima

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n° 3.058, de 1970, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil. re-
solve

TORNAR SEM EFEITO:

De acórdo com o artigo 14 da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de ()Curo ae

1952
A nomeação de:
1 — Vitório Emanuel Coastantino

-para exercer o cargo de Veterinário,
TC-1001.17.A, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente — do Meeseerio
da Agricultura, em vaga criada pela
Lei Delegada n° 9, de 11 de outubro
de 1952, constante do decreto de 9
de março de 1964;

2 — Armando Fonseca Klein para
exercer o cargo de Veterinário, TC-
1001.17.A, do Quadro de •Pessoal —
Parte Permanente — do Ministerie da
Agricultura, em vaga criada pela Lei
Delegada n° 9, de 11 de oueubro de
1952, constante do decreto de 9 de
março de 1964;

3 — Rizzo Lopes Gaivão para exer-
cer o cargo de Veterinário, TC-1001.

Permanente — do Ministério da Agri- DECRETO DE 10 DE DEZEMBRO
17.A, do Quadro de Pessoal — Parte

de 1970.
cultura, em vaga criada pela Lei De-

DE 1970

legada n° 9, de 11 de outubro de Publicado no Diário Oficial de 11 do
1952, constante cio decreto de 9 de dezembro
março de 1964;

4 — Zélia Maria de Almeida Lopes
para exercer o cargo de Veterinário,
TC-1001-17.A, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanen te -- do Minietério
da Agricultura, em vaga criada pe.a
Lei Delegada n9 9, de 11 de outubro
de 1952, constante de decreto de 9 de
março .de 1964;

5 — Virginio de Azeredo, para exer-
cer o cargo de Veterinário, TC-1001.
17.A, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente — do Minieter i a -da
Agricultura, em vaga criada pela Lei
Delegada n° 9, de 11 . de outubro de
1952 constante do decreto de 9 de
março de 1964;

6 — Raymilson Monteiro Viana pa-
ra exercer o cargo de Vetermario,
TC-1001.17.A, do Quadro cie Pes-
soal — Parte Permanente — cie Mi-
nistério da Agricultura, em vaga cria-

DECRETOS DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Presidente da República, -tendo
em vista o que consta do Processo
n9 12.696, de 1970, do Ministério do
Interior, resolve

EXONERAR, EX orneio":
De acôrdo com o artigo 75, item 14

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952
José Edrnilson da Rocha do cargo

de Trabalhador, nível 1, do Quadro
de Pessoal do Departamento Nacional
de Obras Contra as Secas, por ao
achar prescrita a ação disciplinar con-
cernente ao abandono de cargo em
que ireeorreu.

Brasaia, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência o 829 da
República.

Enfeio G. MÉDICI

Jose Costa Cavai2anti

O Presidente da República, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 45 da Lei n9 3.780, de 12 do
julho de 1960, e tendo em vista o que
consta da Exposição de Motivos nú-
mero 879, de 24 de novembro de 1970,
do Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, resolve

TORNAR SEM EFEITO:
A readaptação efetuada no Quadro

de Pessoal — Parte Permanente —
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, vinculado ao Minis-
tério do Interior, de Pedro José do
Brito, ocupante do cargo de Feitor,
GL-401.5, e readaptado no cargo de
Auxiliar de Medição, P-1.206.6, por
decreto coletivo de 13 de julho de
1970, publicado no Diário Oficia/ do
14 seguinte.

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Meiam O. Mão=
Jose Costa Cavalcanti

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Estimo G. MÉDICI

Mário Gibson Barboa

O Presidente da República, na qua-
lidade de Grão-Mestre das Ordens
Brasileiras, resolve

PRomcerm:
Nos têrmos do Decreto n9 22.610, de 4

de abril de 1933
Na Ordem Nacional do Cruzeiro do

Sul, ao grau de Grã-Cruz, Sua Exce-
lência o Jonkheer Dorone Van Den
Brandeler, ex-Frnbaixador dos Países-
Baixos no Brasil.

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Eludam G. Menice
Mário Gibson, Barboza

• Retiftcaçao
Na página 10.547, 49 coluna, no De-

creto de Antonino Rodrigues de Melo
Onde se lê:— Antonin0 Rodrigues

de Mello, do cargo de Trabalhador
BL-402.1, do Quadro de Pessoal do...,

Leia-se:... Antorano Rodrigues
de Melo, do cargo de Trabalhador
GL-402.1, do Quad"o de Pessoal do...

."
MIN L,

DAS
COMUNICAÇÕES

1952

DECRETO DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 24.467, de 1969, da Emprésa Era-
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!Oleira de Correios e Telégrafos, re-
lolve

TORNAR SEM ITFEITO:

De acôrdo com o artigo 238, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
O decreto de 29 de agôsto de 1968,

publicado no Diário Oficial do dia
subseqüente que demitiu, na forma
do artigo 207, item V, da mesma lei,
Libêncio Machado Ilibo, do cargo de

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

▪ MINISTÉRIO DO EXERCITO

,-- Exposição de Motivos

PR 10.101-70 — N9 157, de 14 de dezembro de 1970. Autorização para
• manter um assessor .junto à Escola de Comando e Es-

tado-Maior do Exército dos Estados Unidos da América.
"Autorizo. Em 17-12-70." (Rest. ao M. Exército, em

- 22-12-70).

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

— Exposição de Motivos

PR 10.078-70 — N9 347, de 15 de dezembro de 1970. Pedido formulado
pelo Conselheiro FELIX BAPTISTA DE FARIA, ocupan-
te do cargo de Primeiro Secretário da Carreira de Di-
plomata, do Quadro de Pessoal daquele Ministério, de
autorização para casar com a Senhorita 1VIarie-Jeanne
Nathalie Diane Baes, de nacionalidade belga. "Autorizo.'
Em 17-12-70." (Rest. ao M.R.E., em 22-12-70).

MINISTÉRIO DA FAZENDA

— Exposição de Motivos

PR 10.024-70 — N9 449, de 15 de dezembro de 1970. Afastamento do Pais,
nas condições que menciona, de E.I.VIO VINCENZI,
EI)UARDO DOS SANS.O.S LOBO e WAGNER DE ME-
DEIROS, servidores do Banco do Brasil S. A., a fim
de participarem da Sessão de Estudos sôbre Problemas
de Comércio Exterior (Curso de Comércio Exterior para
a América Latina), a realizar-se em Paris; França, de
6 de janeiro a 19 de março de 1971, acrescido de um
período de, até 15 (quinze) dias, para o trânsito regu-
lamentar. "Autorizo. Em 16-12-70". (Rest. ao M. re-
tende., em 22-12-70).

• MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

— Ex],osição de Motivos

Ja 8.840-68 -- N9 238, de 15 de novembro de 1970. Pedido de reconsi-
deração formulado pelo representante legal de LIBÉN-
CIO MACHADO FILHO, ex-ocupante do cargo de Cartei-
ro CT-203.12.B, do Quadro de Pessoal, Parte Permanente
da Emprésa Brasileira de Correios e Telégrafos daquele
Ministério, do ato, publicado no Diário Oficial de 30 de
agôsto de 1968, que o demitiu do serviço público. Opina
aquele Ministério pelo atendimento do pedido, tendo em
vista o parecer do Serviço de Assistência Médica Social
do Departamento de Pessoal da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos. "Julgo procedente a revisão de
processo, devendo ser tornada sem efeito a penalidade
Em 15-12-70". (Assinado decreto).

ÓRGAOS DA PRESMENCIA DA REPUBLICA
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL

— Exposição de Motivos

PR 10.162-70 — N9 963, de 1.0 de dezembro de 1970. "Aprovo. Em 21-12,,
de 1970" (Rest. ao M. Interior, em 23.12.70)

Em 10 de dezembro de 1970.
E.M. ns 963/70

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
No preeertc processo, a Superintendência do Desen-

volvimento do Nordeste (SUDENE) apresenta, por in-
termédio do Ministério do Interior • e em cumprimento
a determinação constante do Decreto n9 67.678, de 30
de novembro de 1970, proposta de reajustamento dos sa-
lário.s do seu pessoal regido pela legislação trabalhista
e não beneficiado pelo aumento concedido, ao funciona-
lismo em geral, pelo Decreto-lei no 1.073, de 9 de ja-
neiro de 1970.

2. Ao encaminhar a proposta, esclarece a referida
autarquia dispor de recursos suficientes e adequados
para fazerem face à despesa decorrente do reajustamen-
to, estando o pascesso instruido com os demais elemen-
tos indicados no artigo 39 do mencionado Decreto.

3. Pelo exame a que procedeu, verificou a Coorde-
nação de Classificação e Retribuição de Cargos e Eia-
pregos dêste Departamento a necessidade de promover

pequenas alterações nas tabelas elaboradas pela SUDE-
NE, de modo q ajustá-las aos exatos termos do Decreto
22,9 67.678, de 1970.

4. Assim é que, no tocante ao grupamento de em-
pregos • de nível superior,. verificou-se a existência de ca-
tegorias de Mesma denominação das existentes na sis-
temática de classificação do Poder Executivo. Como de-
termina o est. 19 do Decreto n 9 67.678, citado, deferiu-
se-lhes, em conseqüência, um reajustamento de salários
igual à parcela resultante do aumento concedido ao
ocupante de cargo correspondente no Poder Executivo,
no caso, o de nível 22, cuja importância foi de Cr$ ...
147,31 (cento e quarenta e sete cruzeiros e trinta e um
centavos). Iclentico tratamento foi dado aos empregos
de Advogado, Auditor e Odontolólogo que, emboara não
possuindo identidade de denominação, apresentam, na;

T.JDENE, a mesma .classificação dos empregos acima in-
dicados.

5. De acôrdo com a orientação adotada no item an-
terior, os empregos de Bibliotecário, Biologista, Bota-

' nico, Meteorologista, Programador de Processamento de
Dados, Programador Educacional e Sociólogo tiveram
como paradigma o cargo classificado no nível 20 pela
sistemática do Poder Executivo, que obteve um reajusta-
mento salarial de Cr$ 120,96 (cento e vinte cruzeiros e
noventa e seis centaves).

•
Fueiativamente à categoria de Tradutor, que na

SUDENE integra o grupamento de nível superior, pro-
põe este Departamento um reajustamento salarial de
Cr$ 84,67 (oitenta e quatro cruzeiros e sessenta e sete
cefltavos), correspondente ao que foi concedido pelo
Decreto-lei :19 1.073, de 9 de janeiro de 1970, ao cargo
de mesma denominação do Poder Executivo,- cuja maior
classificaçÉo é no nível 16.

7. No grupamento de nível médio da SUDENE, ve-
rificou-se não existir emprego com a mesma denomina-
ção dos cargos integrantes do Sistema de classificação.
Por êste motivo, aplicou-se o disposto no parágrafo úni-
co do art. 1 9 do Decreto n9 67.678; isto é procurou-se
o emprêgo de maior nível — o de Auxiliar Técnico de
Administração — buscando-se, na sistemática do Poder
Executivo, o 'cargo de nível médio a que fassem ineren-
te., atividades da mesma natureza — o de Assistente de
Administração — e que serviu ae paradigma para o rea-
Justamente de todos os empregos compreendidos no re-
ferido rupainento. Como o cargo de Assistente de Ad-
ministração tem como classificação máxima o nível 16,
cujo aumento foi de Cr$ 84,67 (oitenta e quatro cruzei-

" ros e sessenta e sete centavos), encontrou-se o percen-
tual de 6,1% (seis virgula um por cento), aplicado aos
reiariJs dos demais empregos de nível médio daquela
autarquia.

-
S. No grupamento de empregas considerados de

vel administrativo e de atividades auxiliares, serviu de
paradigma o emprêgo de Mecânico de Aeronave, cujo
aumento, concedido pelo Decreto-lei n9 1.073, de 1970,
a cargo de mesma denominação na sistemática do Poder
Executivo, foi de Cr$ 61,92 (sessenta e um cruzeiros •
noventa e deis centavos). Feita a proporcionalidade en-
tre o salário de maior nível do grupamento, isto é, o do
referido emprfgo de Mecânico de Aeronave, referência
H, chegou-se ao percentual de 8,4% (oito virgula qua-
tro ,por cento) ; aplicado aos demais empregos do men-
cionado grupamento.

9. Finalmente, no que se refere aos cargos de con-

símbolo 1-O,
-Ou: efiança e funções gratificadas da SUDENE,

como paradigmas o Cargo em comissão, si
a função gratificada, símbolo 4-F, respectivamente, da
sistemática de classificação do Poder Executivo, após a
análise daquelas categorias existentes na `• Autarquia.
Feito o confronto do aumento concedido ao cargo em.
comissão símbolo 1-C e à função gratificada símbolo
4-F, procurou-se o percentual em razão dos salários que
vêm sendo pagos pela SUDENE, considerando-se a re-
tribuição total que o servidor percebe pelo emprêgo per-
manente e .pelo exercício do cargo de confiança ou da
função gratificada. Encontrou-se, então, o percentual
de 5% (cinco por cento) para os cargos de confiança e
o de 10,4% (dez virgula quatro por cento) para as fun-
ções gratificadas.

10. Da aplicação do mecanismo acima exposto, que
permitiu, inclusive, resguardar a classificação e, conse-
qüentemente, a hierarquia dos empregos, resultaram as
tabelas anexas elaboradas por éste Departamento e que
consignam os salários reajustados dos empregos pema,
?tentes, dos cargos de confiança e das Junções gratifi-
cadas da SUDENE, nes trinos do referido Decreto nú-
mero 67.678. de 1970.

13. Nestas condições, tenho ts . honra de Submeter o
• assunto à elevada consideração de Vossa Excelência e de

propor a publicação, na íntegra, da presente eXpOsição
de motivos e tabelas anexas, caso mereçam aprOvaç.ãO,
podendo ser o processo, posteriormente, restituído á
SUDENE, por intermédio do Ministério do Interior.

Aproveito • a oportunidade para renovar a Vossa Ex-
celência os meus protestos de elevada estima e conside-
ração.	 Glauco Lesse de Abreu e Silva, Diretor-Geral.

Carteiro CT-203.12-B do Quadro de
Pessoal do ex-Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, atual Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos do
Ministério das Comanicações.

Brasília, 21 de dezembro de 1970;
1499 da Independência e 82 9 da
República.

Eivniao G. MEDIEI

Hygino C. Corsetti
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UB
IIA
IB
IA

MB
IIIA
IIB
IIA
IB
14

IIIB

IIB
nA
IB
IA

IIIB
IflA
IIB
IIA
IB
IA

IIIB
IIIA

IIA
• IB

IA

Cr$

2.568.96
2.424.96
2.208.96
2.064,96
1.848.96
3.704.96

2.568,96
2.424.96
2.208,96
2.064,96
1.848,96
1.704 96

2.368,96
2.424,96
2.20896
2.064.96
1.848.96
1.704,96

1	
Referência

Salário

Reajanado

•

SUDENE Baiário
Tabelas orgar zadas de acôrdo com o Decreto ri° 67.678, de 30-1140

aI Emy,irego, de Nivei Superior (aumento de Cr$ 147,31, correspondente
ao do nivel 22)

DENSOMINAÇA0 Referência
Reajustado

IIIB 2.595,31
IIIA 2.451,31
IIB 2.235,31
IIA 2.091,31
.1B 1.875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
MA. 2.451,31
IIB 2.235,31
IIA 2.091,31

1B 1.875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
IIIA 2.451,31
IIB 2.235,31
IIA 2.091,31
IB 1.875,31
IA 1.731,31

•	 IIIB
- luA

2.595,31
2 451,31

IIB 2 235,31
IIA 2.091,31

1 875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
luA 2.451,31
UB 2.235,31
IIA 2.091,31
IB 1.875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
IIIA 2.451,31
IIB 2.235,31
IIA 2.091,31
IB 1.875,31
IA 1.731,31

nrs 2.595,31
IIIA 2.451,31
IIB 2.235,31
IIA 2.091,31
IB 1.875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
II1A	 2.451,31
IIB	 2.235,31
IIA	 2.091,31
IB	 1.875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
luA •2.451,31
UB 2.235,31
IIA 2.091,31
IB 1.875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
IIIA 2.451,31
IIB 2.235,31
IIA 2.091,31
IB 1.875,31
IA	 1.731,31

2.595,31
IIIA	 2.451,31

2.235,31
IIA 2.091,31

1-13 1.875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
1IIA 2.451,31
UB 2 235,31
IIA 2 091,31
13 1 875,31
IA 1.731,31

IIIB 2.595,31
1.11A	 2.451,31

DEMMINACAO	 Referência

Arquiteto 	
Arquite Lo 	
Arquiteto 	
Arquiteto 	
Arquiteto 	
Arquiteto 	

Assistmte
Assistente Socia, 	
.Assistente Socia, 	
Assistente Soda; 	
Assistente Socia, 	
Avástmate Social 	

•Auditor
Auditor 	
Auditor 	
Auditor' 	
Auditor 	
Auditor 	

•
Contador 	
Contador 	
Contador 	
Contador 	
Contador 	
Contador 	

Advogado 	
Advogado 	
AdWgado 	
Advoga do 	
Advogado 	
Advogado 	

Geólogo 	
Geólogo 	
Geólogo 	
Geólogo 	
Geólogo 	
Geólogo 	

Médico Sanitarista
Médico Sanitarist a
Médico Sanitarista
Médico Sánitarist a
Médico Sanitarista
Médico Sanitarista

Odontólogo
odor, tólogo

Odontólogo 	
Odontólogo 	
Odontólogo 	
Odontólogo 	

Pesquisador Social
Pesquisador Social
Pesquisador Social
Pesquisador Social
Pesquisador Social
Pesquisador Social

Psicólogo 	 .
Psicólogo_ 	
Psicólogo 	
Psicólogo 	
Psicólogo 	
Psicólogo 	

,
Químico 	
Químico 	
Químico 	
Químico 	
Quimido 	
Químico 	

'Redator 	 	 MB
Redator 	 	 IIIA
Redator 	 	 IIB
Redator 	 	 IlA
Redator 	 	 IB
Redator 	 	 IA

Técnico de Administração 	
Técnico de Administração 	
Técnico de Administração 	
Técnico de Administração 	
Técnico de Administração 	
Técnico de Administração 	

-
Técnico em Desenvol. Econômico
Técnico em Desenvol. Econômico
Técnico em Desenvol. Econômico 	
Técnico em Desenvol, Econômico
Técnico em Desenvol. Econômico 	
Técnico era Desenvol. Econômico 	

Veterinário 	
Veterinário 	
Veterinário 	
Veterinário 	
Veterinário 	
Veterinário 	

DENOMINAÇAO

Bibliotecário 	
Bibliotecário 	
Bibliotecário
Bibliotecário 	
Bibliotecário 	
Bibliotecário 	

Biologista 	
Biologista 	
Biologista
Biologista
Biologista 	
Biologista 	

Botânico
Botânico
Botânico
Botânico
Botânico
Botânico 	

Salário .

Reajustado

Cr$

Cr$

4.235,31.
2.091.31
1.875,31
1.731,31

2.595,31
2.451,31
2.235,31
2.091,31
1.875,31
1.731,31

2.595,31
2.451,31
2.235,31
2.091,31
1.875,31
1.731,31

2.595,31
2.451,31
2.235,31
2.091,31
1.875,31
1.731,31

2.595,31
2.451,31
2.235,31
2.091,31
1.875.31
1.731,31

2.595,31.
2.451,31
2.235,31
2.091,31
1.875,31
1.731,31

2.595,31
2.451,31
2.235,31
2.091.31
1.875,31
1.731,31

2.595,31
2.451,31
2.235,31.
2.091.31
1.875,31
1.731,3/

Economista
Economista
Economista
Economista
Economista
Economista

Engenheiro
Engenheiro
Engenheiro
Engenheiro
Engenheiro
Engenheiro

Eng° Agrônomo
Eng° Agrônomo
Eng9 Agrônomo
Eng9 Agrônomo
Eng9 Agrônomo
Eng.  Agrônomo

Esta t.] stico
Estatistico
Estatístico
Estatístico
Estatístico
Estatístico

Geógrafo
Geógrafo
Geógrafo
Geógrafo
Geógrafo
Geógrafo

b) Empreg..,s de Nivel Superim (aumento de Cr$ 120,96, correspondente
ao do nível 20)



Salário

Reajustado
ReferênciaDENOMINAÇÃO

Cr$

SalárioDENOMINAÇÃO Referência
Reajustado

Auxiliar Técnico de
Auxiliar Técnico de
Auxiliar Técnico de
Auxiliar Técnico de
Auxiliar Técnico de

Recursos Naturais
Recursos Naturais
Recursos Naturais
Recursos Naturais
Recursos Naturais

H
G

G
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Meteorologista
Meteorologista • , 	

IIIB
IIIA

2.56896
2 . 424,96Meteorologista,

Meteorologista.
Meteorologista
Meteorologista • 	 	

LIR
IIA
IB
1A

2 . 208,96
2 . 064,96
1 . 848,96
I . 704,96 \ •

Programador Processamento Dados'. IIIB 2 .568,96Programador Processamento Dados.. . ITIA 2 . 424,96
Programador Processamento Dados . . IIB 2.208.96
Programador Processamento Dados . . IIA 2.064.96
Programador Processamento Dados . . 1.B 1 . 848,96
Programador Processamento Dados... IA 1 . 704.96
Programador Educacional* IIIR 2 . 568,96
Programador Educacional 	 ITIA 2 . 424,96
Programador Educacional 	 IIB 2 .208,96
Programador Educacional 	 LIA 2.064,96
Programad or Educacional 	 IB 1 . 848,96
Programador Educacional 	 IA 1 . 704.96
Sociólogo IIIB 2 . 568,96Sociólogo	 . 	 riTA 2 . 424,96
Sociólogo	 . 	 IIB 2 . 208,96Scíciólogo	 . 	 IIA 2 . 064.96Sociólogo	 . 	 IB 1 . 848.96Sociólogo IA 1 . 704,96

Auxiliar Técnico de Programador
Educacional.

Auxiliar Técnico de Programador
Educacional . . . 	

•Auxiliar Técnico de Programador
Educacional .

Auxiliar Técnico de Programador
Educacional

Auxiliar Técnico de Programador
Educacional .

Operador de Processamento de Dados
Operador dê Processamento de ,Dados
Operador de Processamento de Dados
Operador de Processamento de Dados
Operador de Processamento de Dados

Auxiliar Técnico de Recursos Minerais
Auxiliar Técnico de Recursos Minerais
Auxiliar Técnico de Recursos Minerais
Auxiliar Técnico de Recursos Minerais
Auxiliar Técnico de Recursos Minerais

Cr$

1 .161,80

' 1 .085,40

. 1.009.01

932,62

856,23

1 .161.80
1 .085,40
1 . 009,01

932,62
856,23

1 .161,80
1 . 085,40
1 . 009,01

932,62
856,23

1 .161,80
1 . 085,40
1 . 009 (A.

932,62
856,23

(') As categorias assinaladas im aplicada a norma do parágrafo único
dó artigo 1 9, do Decreto n9 67.678,70, em virtude da Correspondência de
classificação com -as demais do mesmo grupamento.

c) Empregos 4e Nível Superior (aumento de Cr$ 84,67, correspondente
ao concedido ao ocupante de cargo de nível 16) 	 .

DENOMINAÇÃO	 • Referência

Cr$

Tradutor . . 	
Tradutor -. . 	
Tradutor . . 	
Tradutor . . 	

•Tradutor . . 	
Tradutor . 	

d) Empregos de Nivel 3.1edio ;aumento de 6,1%, tomado por Paradigma
o aumento correspondente ao nivei 16)

Salário
DENOMINAÇÃO	 Referência

Reajustado

Cr$

Auxiliar Técnico de Administração 	
Auxiliar Técnico de Administração 	
Auxiliar Técnico de Administração 	
Auxiliar Técnico de Administração 	
Auxiliar Técnico de Administração 	

Auxiliar Técnico de Agricultura 	
Auxiliar Técnico de Agricultura 	
Auxiliar Técnico de Agricultura 	
Auxiliar Técnico de Agricultura 	
Auxiliar Técnico de Agricultura 	

Auxiliar Técnico de Cartografia 	
• Auxiliar Técnico de Cartografia 	

Auxiliar Técnico de Cartografia 	
Auxiliar Técnico de Cartografia 	
Auxiliar Técnico de Cartografia 	
ii'uxiliar Técnico de Contabil i dade .
Auxiliar Técnico de Contabilidade. ..
Auxiliar Técnico de Contabilidade. ..
Auxiliar Técnico de Contabilidade ...
Auxiliar Técnico de Contabilidade...

Auxiliar Técnico de Telecomunicações
Auxiliar Técnico de Telecomunicações
Auxiliar Técnico de Telecomunicações
Auxiliar Técnico de Telecomunicações
Auxiliar Técnico de Telecomunicações

Auxiliar Técnico de Topografia 	 	 V
Auxiliar Técnico de Topografia 	
Auxiliar Técnico de Topografia 	
-Auxiliar Técnico de Topografia 	 	 -riAuxiliar Técnico de Topografia 	 	 . I

Coopera ti vismo. .
Cooperativismo..
Cooperativismo;.
Cooperativismo..
Cooperativismo..

Auxiliar Técnico de Desenho•
Auxiliar Técnico de Desenho. 	
Auxiliar Técnico de Desenho	
Auxiliar Técnico de Desenho	
Auxiliar Técnico de Desenho	

Auxilias' Técnico de Engenháro 	
Auxil i ar Técnico de Engenheiro 	
Auxiliar Técnico de Engenheiro 	
Auxiliar Técnico de Engenheiro 	
Auxiliar Técnico de Engenheiro 	

Auxiliar Técnico de Meteorologia.
Auxiliar Técnico de Meteorologia ..
Auxiliar Técnico de Meteorologia....
Auxiliar Técnico de Meteorologia ... .
Auxiliar Técnico de Meteorologia.

Auxiliar Técnico de Orçamento Pro-
grama

Auxiliar Técnico de Orçamento Pro-
1 grama
Auxiliar Técnico de Orçamento Pro-

grama
Auxiliar Técnico de. Orçamento, Pro-

grama
Auxiliar Técnico de Orçamento Pro-

grama

Pato de Aeronave 	
Piloto de Aeronave . 	

DENOMINAÇÃO-. 	 Referência

Assistente Administrativo
Assistente Administrativo
Assistente Administrativo

Apurados' de Estatistica

1 . 161.80
1 . 085,40
1 . 009,01

932,62
856,23

1 . 161,80
1 . 085,40
1 . 009,01

932,62
855,23

1 . 161.80
1 . 085 40
1 . 009,01

932,62
856,23

1.161,80
1 . 085 40
1 . 009,01

932,62
85-6,23

1 . 161,80
1 . 085,40
1 . 009,01

932,62
85,6,23

1 . 161,80
1. 085.40
1 . 009,01

932.62
856.23

1 . 161,80

1 . 085 40

1 . 009,91

932,62

856,23

Salário

Reajustado

ri

Cr$

796,92
718,69
640.64

718,69

IIIB
luA
IIR
TIA

- LB
IA

Salário

Reajustado

2 . 532,67
2 . 388,67
2 . 172,67
2 . 028,67
1.812.67
1 .668,67

1 .161,80
1 .085,40
1 . 009,01 -

932,62
856,23

1.161,80
1 .085,40
1 . 009,01

932,62
856,23

1.161,80
1 .085,40
1 . 009,01

932,62
856,23

1 .161,80
1 . 085,40
1 .009,01

932,62
856,23

Auxiliar Técnico de
Auxiliar Técnico de
Auxiliar Técnico de
Auxiliar Técnico de
Auxiliar Técnico de

IX	 1 . 467.67
VII	 1 .314,58

e) Empregos de Nível Administrativo e de Atividades Auxiliares (aumento de 8,4%, tomado por paradigma o auzstento do nive 12)
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Salário

Reajustado

22-5-70, com a retribuição mensal de Cr$ 360,00 (tre-
zentoso sessenta cruzeiros), _a titulo de G-ratificaçatei
de Representação de Gabinete, ficando o mesmo incluídoi
na lotação do Gabinete Militar da Presidência da Re-
pública. - Gen Bda João Baptista de Oliveira Figiteiredo
- Chefe do Gabinete Militar.

DE NTOMMAÇA0
	 , referência

Cr$

640,60
Artífice .. 	
Artífice .. 	

11, • • • • *****

E 262M5
424,55

Artífice . .	 	

Auxiliar Administrativo .
Auxiliar Admi aistrativo .

562,60
484,55

Auxiliar de SE rviço	 	
Auxiliar de Se rviro . 	
Auxiliar de ServI ço . 	
Auxiliar de Se ~viço . 	

Er
A

484,55
406,5e
928,45
250,40

Mecânico de Aeronave. 796,92

Motorista . 	
Motorista	 	

rit 484,55
402 50

Rádio Operador . 	
Rádio Operado: • 	

796,92
718.60

Vigia	 . 	 484,55

Trabalhador	 	 -Salário mínimo 172,33

f) Cargos de Confiança
(aumento de 5%, tomado por paradigma o símbolo
1-C e considerado o montante de salário do empre0
efetivo e dc cargo de confiança-)

TENOMINAÇA0 - SALÁRIO REAJUSTADO
Supet1ntendente2.026,50
Superintendente Adjunto 	 / 	 ****	 1.785,00
Superintendente Adjunto Substituto 	 i	 1.633,80
Diretor de Dep irtamento 	 1	 1.482,60
Diretor de Din. torta 	 	 1.482,60
Diretor de ASSSSOri3 	 	 1.482,60
Diretor de Aucitoria 	 	 1.482,60
Chefe Gabinete Superintendente 	 	 1.482,60
Chefe de Escri Arfo 	 	 1.482,60
Diretor Adjunte• 	 e	 1.300,95
Assistente Técn co do Superintendente 	 	 1.300,95
Chefe da Tesou -ara 	 	 1.149,75
Chefe de Divis ;.o 	  	  e	 1.149,75

e	 Assistente Técrr co de Diretor 	 	 1.149,75
Secretário do C onselho Deliberativo 	 	 1.149,75

g) Funções Gratificadas
(aumento de 10,4%, tomado por paradigma o sím-
bolo 4-P e considerando o montante do salário do
emprego efetivo e da gratificarão de função.)

Dl NOMINAÇA0 -- SALÁRIO REAJUSTADO
Chefe de Secre aria 	 	 604,44
Chefe de Seçao 	 	 604,44
Coordenador de Projeto 	 	 604,44
Secretário do Si perintendente 	 .	 604,44
Secretário do Su eerintendente Adjunto 	 	 604,44
Secretario de Di .etor 	 	 604,44
Secretário de Chefe de Gabinete 	 	 604,44
Secretário de Cl ele de Divisão 	 	 604,44
Secretário Assistrnte Técnico de Diretor 	 	 604,14
Secretário de Oh fe de Escritório 	 	 604,44
Secretário de As: stente Técnico do Superintendente 	 	 604,44
Secretário de Cot rdenador de Prcjeto 	 	 604,44
Secretário do Sec-ctário do Ceneelho Deliberativo 	 	 604,44

PR 9.804-70 - N9 965, de 11 de dezembro de 1970. Pedido do Ministério
da Marinha de autorização para obter a colaboração,
sob a forma de prestação de serviço de natureza even-
tual, sem vinculo empreg,aticio, nas condições que espe-
cifica, de .um Engenheiro Eletrônico, a fim de fiscalizar,
até a entrega, os equipamentos de três (3) projetos
adquiridos pela Diretoria de Comunicações e Eletrônica
daquele Ministério. Opina aquele Departemento pela au-
torização do pedido, pelo prazo de 11 (onze) meses,
observado o disposto no Decreto n 9 67.561, de 12 de
novembro de 1970, artigo 89, item IV. "Autorizo, pelo
prazo de 11 (onze) meses, observado o disposto no art. 89,
Item IV, do Decreto n9 67.561, de 12-11-70. Em 16-12-70".
(Rest. ao M. Marinha, em 22-12-70).

ATOE DO CHEFE DO GABINETE MILITAR
n-• Poriarta
PR 3.a.105-70 - N9 21,7-PGM, de 21 de dezembro de 1970.

PORTARIA 1nIv 217-PGM, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1.97f-

O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da Re-
etWica, no uso de suas atribuições, resolve designar o
Cabo 10 - 027.487 - A - JOSÉ DE ALMEIDA -

, Z11-55-091, do Ministério do Exército, do efetivo do 19
9,00, para exeecer a função de MOTORISTA, de que
erata a Tabela Analítica publicada no Diário Oficial de

ATOS DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS
DO GABINETE CIVIL

- Portarias
10.106-70 - N 190/GO, de 21 de dezembro do 1970 	

•
PORTARIA N9 190/GC, DE 21 DE DEZEMBRO DE 19701

HELENO BAIA() DA SILVA, Servente, nível 5, do Inse
pública, no uso de suas atribuições, resolve deeignar

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-1

tituto Nacional de Previdência Social, para exercer a.
função de EXECUTANTE, de que trata a Tabela Ana-
lítica publicada no Diário Oficial de 22-5-70, com a're-
tribuição mensal de Cr$ 240,00 (duzentos e quarenta
cruzeiros), a título de Gratificação de Representação do
Gabinete, ficando o mesmo incluído na lotação do Ga-
binete Civil clerPreeldência da República. - João Leitão'
de Abreu, Ministro Extraordinário para Assuntos do Ga-
binete Civil.

10.107-70 - N9 191-GO, de 21 de dezembro de 1970PR
PORTARIA N 9 191/GC, - DE 21 DE DEZEMBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 'Re-
pública, no uso de suas atribuições, resolve designar
JOSÉ ROBERTO DE PAIVA, Escriturário, nível 8-A„,
do Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Federal,
para exercer a função de AUXILIAR, de que trata a
Tabela Analítica publicada no Diário Oficial de 22-5-70,
com a retribuição mensal de Cr$ 300,00 ('rezentos cru-
zeiros), a título de Gratificação de Representação de
Gabinete, ficando o mesmo incluído na lotação do Ga-
binete Civil da Presidência da República. -- João Leitão •
de Abreu, Ministro Extraordinário para Assuntos do Ga-
binete Civil.

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

do Decreto-lei n9 941, de 13 de outu-
atribuição que lhe confere o art. 123

bro de 1969, resolve:

tituição Federal e de acerdo com o
dade do art. 145, II, b, 1, da Cons-

PORTARIA INi 9 310-GB, DE 16 DE

0 Ministro da Justiça, usando da .

Conceder nate_alização, na confor-

GABINETE DO MINISTRO

DEZEMBRO DE 1970

	 ral do Estado de São Paulo, nascidG
a 19 de novembro de 1934, .filha do

lizado, natural da Romênia, nascido

mesfelder, para aceitar emprego do

para aceitar emprêgo do Governo do
Japão. - Proc. 6.011-70.

em 26 de outubro de 1907, filho de
leen Lamesfelder e de Catarina La-

Govêrno dos Estados Unidos da Amé-

Koji Okayama e de Teuji Okayama,

Hiro Lia Okayama, brasileira, natue

José Lanaesfelder, brasileiro natura-

art. 128 do referido Decreto-lei 111- rica. - Proc. 39.241-49.
mero 911, eclicitada em iavor de:

	
Maria Luiza de Almeida Barbosa,

Thomas Szego, natural da Hungria, brasileira, natural do Estado da Gua-
nascido a 6 de ag&sto de 1954, filho nabara, nascida em 25 de outubro de
de Sandor Szego e de Marian Aretee 1947, filha de Dorgival de Souza Bar-
Dez.so, residente no Estado de São bosa e de Maria Luiza de Almeida
Paulo, a fim de que possa gozar dos Berboea, para aceitar emprego do Go-
direitos outorgados pela Constituição verno da Dinamarca. - Proc. nú-
e Leis do Liae)i. v alie:alie até 6 mero 5.247-70.
de agesto de 1977). - Processo nú- Rudy Aloisio Müller, brasileiro na-
mero 31.199-70.	 tural do Estado do Rio Grande do

Sul, nascido a 6 de fevereiro de 1939,PORTARIA N9 311-GB, DE 16 DE filho de Edwin° Müller e de MariaDEZEMHRO DE 1970	 Anita Müller para aceitar emprego do
O Ministro de Estaca) da Justiça, Governo da Alemanha. - Processo

usande da atriouição que lhe confere 51.594-70.
o art. 19 do Decreto-lei W 60.795, de PORTARIA N9 312-GB, DE 16 DE1 de junho de 1937 e tendo em vista 	 DEZEMBRO DE 1370O que consta nos respectivos proces-

O Ministro de- Estado da Justiça,.sos do Ministeiie da Justiça, resolve.
tendo em vista o que consta do Pro-De conformidade com o disposto

art. 81, inciso XVIII e seu parágrafo cesso MJ-40.152, de 1959, e em cum-
único, da Constituição, conceder au- primento ao Acórdão do Tribunal Fe-

deral de Recursos, proferido na Ape-torização a:
lação Cível n9 28.208, cla Guanabara,Denise Meyer das Chagas Leite. resolve:

brasileira, natural do Estado da Gua-
Declarar que Moisés Cândido denabara, nascida em 28 de agõsto de

Oliveira, soldado da Policia Militar1946, filha de Fernando das chagas
do antigo Distrito Federal, reformado,Leite e de Augusta Maria Meyer das
de acôrdo com os artigos 149, item /Chagas Leite, para aceitar emprego
150, item II, do Regulamento Geral,do Governo dos Estados Unidos da

América. - Proc. 14.034-70. 	 aprovado pelo Decreto n 0 41.095, -de
Elida Camacho de Alterio, brasi-  '7 de março de 1957, combinado catre

o artigo 290 da Lei n9 1.315, de 20 deleira, natural do Estado do Rio Gran-
de do Sul, nascida em 12 de dezem-  janeiro de 1951, mediante Portaria
bro de 1926, filha de Luiz Camacho e Ministerial n 9 399-M, de 21 de outu-
de Francisca Pinto de Camacho, para bro de 1959 k publicada no Diário Ofi-

cial de 22 dós mesmos mês e ano, eaceitar emprego do Governo do Uru-
¡promovido à graduação de cabo, deguai. - Proc. 19.648-70.
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PORTARIA N9 316-GB, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso da competência delegada pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo MJ-55.511, de 1970, re-
solve:

O Ministro de Estado da Justiça,
o uso da competência delegada pelo

reto n9 60.740, de 23 de maio de
967, e tendo em vista o que consta

do Processo MJ-64.096, de 1970, re-tiolve:
I - Conceder aposentadoria, no

Quadro de Pessoal - Parte Perma-
ltiente do Departamento de Policia Fe-
deral do Ministério da Justiça, aos
cervidores abaixo indicados:

a) de acôrdo com o artigo 176, item
ZI, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado com os artigos
101, item III, e 102, item I, alínea "a",
ela Constituição e com o artigo 26 da
Lei n9 4.878, de 3 de dezembro de 1965,
alterado pelo Decreto-lei n9 475, de 24
de fevereiro de 1969:

1) Lino da Costa Baptista, no car-
pa de Motorista Policial, classe B, ni-9e1 13, do Grupo Ocupacional PF.501
...- Rodoviário Policial Federal. (Prb-Cesso MJ-27.704-57);

2). Claudionor Pereira da Costa, no
cargo de Agente Auxiliar de- Policiaederal, classe B, nivel 15, do Grupo

upacional PF-604 - Segurança Pá-

t
iCa e Investigações. (Proa. número
J-64.114-70);
3) Marcelino Pereira da Silva, no

pargo de Agente ,Auxiliar de Polícia
:Pederal, classe B, nível 15, do Grupo

upacional PF-604 - Segurança Pu-
blica. e Investigações. (Proc. M. J.
04.113, de 1970); e 	 .4) Manoel de Carvalho Vale Filho,
f3o cargo de Agente Auxiliar de Poli-

conformidade com os artigos 19 e
da Lei Federal n9 3.067, de 1956,
partir de 20 de maio de 1966, pel
Portaria "P" n9 0365, de 8 de outu
bro de 1966, do Secretário de Segu
rança Pública do Estado da Guano
bera, fica considerado promovido
graduação de 39 sargento, de acôrd
com o artigo 33, §1 19 e 29, letra "b'
da Lei ne 2.370, de 9 de dezembro d
1954, combinadamente com a Lei nú
mero 3.067, de 1956, e não como sons
tou do referido ato de promoção.
PORTARIA N9 313-GB, DE 16 DE

DEZEMBRO DE 1970
O Ministro de Estado da Justiça,

Usando da atribuição que lhe confere
o artigo 163, item II do Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto número
81.095, de 7 de março de 1957, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 38.059, de 1956, do Departa-
mento de Administração, resolve:

Promover, de acôrdo com os arti-
Cos 19 e 39 da Lei n9 3.067, de 22 de
dezembro de 1956, à, graduação de 39
Sargento, Domingos Vieira Cardoso,
cabo reformado da Policia Militar do
antigo Distrito Federal, a partir de
26 de dezembro de 1956, data da vi-
gência da referida Lei n9 3.067, obser-
vando-se a prescrição qüinqüenal
quanto às prestações atrasadas.
PORTARIA N9 314-GB, DE 16 DE

DEZEMBRO DE 1970
O Ministro de Estado da Justiça,

no uso da competência delegada pelo
Dereto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e ,tendo em vista o que .tonsta
do Processo MJ-38.246, de 1970, re-
solve:

Conceder aposentadoria, nos termos
dos artigos 176, item II, e 180, alínea
"b", § 19, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinados com
o artigo 15 do Decreto n9 60.091, de
18 de janeiro de 1967, a Armando Olin-
to da Cruz Ferrary, no cargo de T4c-
guizo de Artes Gráficas, classe A, nf-
'vel 17, do Grupo Ocupacional P -405
- Belas -Artes e Artes Aplicadas, do

•Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do Departamento de Imprensa
Nacional do Ministério da Justiça, com
as vantagens da função gratificada,

• aimbolo 4-F, de Chefe da Seção de
Planejamento e Padronização, da Di-
visão de Produção dos mesmos Depor-

' eamento e Ministério.
PORTARIA N9 315-GB, DE 16 DE

DEZEMBRO DE 1970
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O Ministro de Estado da Justiça, no
uso da competência delegada pelo De-
creto n9 60.740, de . 23 'de maio de
1967, e tendo em vista, o que consta
do Processo MJ-14.745, de 1959, do De-
partamento de Administração, resolve:

Declarar que a aposentadoria con-
edida a .Nair Correia de Araujo, por
ecreto n9 36, de 24 de março de 1956,
o Governador do antigo Território
ederal do Acre, no cargo da classe
G" da carreira de Professor do En-
no Primário, do Quadro de Pessoal
ermanente - Extinto daquele Terri-
rio, nos têrmos do artigo 176, item
, combinado com o artigo 184, item
, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro

1952, deverá ser considerada no re-
rido cargo, com as vantagens da
nção Gratificada de Diretor de Gru-
Escolar, símbolo "FG-5", de acôr-
com os artigos 176, item II, e 180,

nea "a" da Lei n9 1.711, de 28 de
tubro de 1952, observada a prescri-

qüinqüenal quanto ao pagamento
prestações atrasadas, e não coniO

nstou do referido Decreto.

Retificar a Portaria n9 101-GB, de
9 de julho de 1970, publicada no Diá-
rio Oficial de 14 dos mesmos mês e
ano, na parte que aposentou, nos têr-
mos do artigo 37 e do artigo 29 da
Lei n9 4.878, de 3 de dezembro de 1965,
alterado pelo Decreto-lei n9 475, de
24 de fevereiro de 1969, combinados
com o artigo 184, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 _cle outubro de 1952,
Albertino Soares Dias Júnior, no car-
go-de Agente de Polícia Federal, clas-
se A nível 17, do Grupo Ocupacional.
PF-603 - Segurança Pública e In-
vestigações, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente do Ministério da
Justiça, a pelar de 16 de setembro
de 1965, para o fim de declarar que
a referida aposentadoria deve ser con-
siderada de acôrdo com o artigo 37 e
com o 26 da Lei n9 4.878, de 3 de de-
zembro de 1965, alterado pelo Decre-
to-lei n9 475, de 24 de fevereiro de
1969, combinados com o artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, no cargo da classe B,
nível 18, da mesma série de classes
de Agente de Polícia Federal, a •con-
tar de 6 de dezembro de 1965, e não
como constou daquele ato.
PORTARIA N9 317-GB, DE 18 DE•

DEZEMBRO DE 19'70

ORTARIA N9 318-GB, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça, no
da competência delegada pelo De-

to n9 60.740, de 23 de maio de
7, e tendo em vista o que Consta

eia Federal, classe B, nível 15,
Grupo Ocupacional PF-604 - Segu
rança Pública e Investigações. (Pr
cesso MJ-64.107-70) .

b) De acendo com o artigo 191, a
nea "c", da Constituição, combina
com o artigo 26 da Lei n9 4.878, de
de dezembro de 1965, alterado pe
Decreto-lei n9 475, de 24 de feverei
de 1969:

1) José Francisco dos Santos,
cargo de Agente de Polícia Feder
classe B, nível 18, do Grupo Ocupaci
nal PP-603 - Segurança Pública
Investigações. (Proc. MJ-64.163-70)

2) José Lito de Menezes, no earg
de Agente de Polícia Federal, das
A, nível 17, do Grupo Ocupacion
PF-603 - Segurança Pública e In
vestigações. (Proc. MJ-64.098-70) ;

3) Gervásio Bittencourt da Silveir
Filho, no cargo de Motorista Policia
classe B, nível 13, do Grupo Ocupa
cional PF-501 - Rodoviário Policia
Federal. (Proc. MJ-2.686-58.
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O Ministro de Estado da Justiça no
uso da competência delegada pelo De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso MJ-31.978, de 1970, resolve:

Conceder aposentadoria, de .acôrdo
com o artigo 101, item LII, parágrafo
único, combinado com o artigo 102,
item I, alínea "a", da Constituição, a
Henriquetta Rosa Paschiei Bastos, no
cargo de Assistente, símbolo MP-2, do
Quadro de Pessoal das Secretarias do
Ministério Público da União, junto à
Justiça do Trabalho.
PORTARIA N9 320-GB, DE 16 DE

DEZEMBRO 'DE 1970

O Ministro de Estado dá Justiça, no
uso da competencia delegada pelo De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista o que consta do
Processo MJ-15.742, de 1970, resolve:

Retificar a Portaria n9 241-B, de 23
e outubro de 1968, publicada no Dia
io Oficia/ de 25 dos mesmos mês e
no, que concedeu aposentadoria, de
ôrdo com os artigos 176, item II, e

84, item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
utubrO de 1952, a Plinio Seixas Cruz,
o cargo de Servente, uivei 5, do
rupo Ocupacional GL-100 - Conser-
ção e Limpeza, do Quadro de Pes-
ai - Parte Permanente do Depor-
mento de Policia Federal do Minis-
rio da Justiça, a fim de declarar
e, em face da retificação do enqua-
emento definitivo decorrente do De-
eto número 65.759, de 28 de novein-
o de 1969, publicado no Diárió °ti-l* de 9 de dezembro do mesmo ano,
jos efeitos vigoram a partir de 1 de
ho de 1960, a referida aposentado-
deve ser considerada efetivada no

go de Auxiliar de Portaria, classe
nível 8, , do Grupo Ocupacional. ...
-303 - Serviços de Portaria, dos
smos Quadro, Parte e Ministério, e

como constou daquele ato.

do do Processo MJ-28.364, de 1970,
e solve:

I - conceder aposentadoria,
Quadro de Pessoal - Extinto do e
Território do Acre, aos servido
abaixo indicados:
a) de acendo com os artigos 1

Item III, parágrafo único, e 102, ite
I, alínea "a", da Constituição:

no 1) Tanit Iacolina Machado de Oal, veira; no cargo de Professor de E
o- sino Pré-Primário e Primário, nível 1
e do Grupo Ocupaeional EC-514-Mag
o tério (Processo MJ-28.782-70); e,

se 2) Albertina Clementino da Cruz,
al cargo de Professor Auxiliar de Ensin
- Primário, nível 7, do Grupo Ocupaci
e nal EC-516-Magistério (Processo ..
a MJ-28.364-70) .

o-

li-
do

3
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1) Augusto Lopes de Oliveira, no
cargo de Servente, nível 5, do Grupo
Ocupacional GL-104 - Conservação e
Limpeza (Processo MJ-28.780-70);

II - aposentar, no Quadro de Pes
soai - Extinto do ex-Território cl
Acre, os servidores abaixo indicados:

a) nos termos do artigo 176, item
III, e do artigo 178, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
alterado pelo artigo 1 9 da Lei n9 5.233,
de 20 de janeiro de 1967, e pelo ar-
tigo 19 da Lei n9 5,483, de 19 de agos-
to de 1968:

1) Maria Alves Malveira, no cargo
de Servente, nível 5, do Grupo Ocupa-
cional GL-104 - Conservação e Lim-
peza. (Processo MJ-7 965-701; e

2) Antônio Inácio, no cargo de
Guarda, classe B, nível 10, do Grupo
Ocupacional GL-203 - Guarda e Pro-
filaxia (Processo MJ-,7.968-70).

PORTARIA N9 319-GB, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1970

b) de acôrdo'com o artigo 176, ite
II, da Lei n9 1.711, de 28 de outubi
de 1952, combinado com os artigos 10
Item III, e 102, item I, alínea "a" d
Constituição:
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Art. 19 A Divisão de Segurança eInformações do Ministério da Justiça
DSI-MJ), a que se refere o Decre-
o-lei n9 200, de 25 de fevereiro de967, o Decreto n9 66.622, de 22 deaio de 1970 e o Decreto n9 67.325,2 de outubro de 1970, é órgão su-
rdinado diretamente ao Ministro da

ustiça e encarregado de assessorá-
em todos os assuntos pertinentes

gurança Nacional e às Informações
toriais, sem prejuízo, no campo das
formações, de sua condição de ór-
o sob a superintendência e coor-
nação do Serviço Nacional de In-
rmações (SNI).
Parágrafo único. A Divisão de Se-
'onça e Informações do Ministério
Justiça (DSI-MJ) é o órgão atra-
do qual o Ministro da Justiça e

órgãos de Administração Direta e
direta a ele vinculados, integram o
stema Nacional de Informações
ISNI).

I - Considerar promovidos, "post
mortem", de acôrdo com os artigos
19, 29, e 29 da Lei n9 5.195, de 24 de
dezembro de 1966, à graduação de ca-
bo, os soldados da Polícia Militar do

no antigo Distrito Federal abaixo indica-
o dos, a' partir da data do falecimento,

O- ficando assegurado aos seus herdeiros
.. os benefícios decorrentes dessa promo-

ção, a contar de 27 de dezembro de
m 1966, data da vigência da referida lei:
-o '1 JOSe Farias de Castro, falecidoe , em 2 de agoOsto de 1956 (Processo ...
a MJ-28.283-64);

2 - Fernando Andrade Arimathéa,
falecido em 5 de ag,ôsto de 1956 (Pro-
cesso MJ-37.830-63);

3 - Adalmo Fernandez de Amorim,
falecido em 31 de julho de 1959 (Pro-
cesso MJ-41.553-64);

- 4 - Cerli Ladeira, falecido em 1 deo djaene1i9r6o4) de 1958 (Processo MJ-33.157,

II --- Considerar promovidos, "postmortem", d.e acordo com o artigo 19
da Lei n9 1.156, de 12 'de julho de
1950, combinado com o artigo 29 do
Decreto n 9 886, de 11 de abri/ de 1962,
à graduação de cabo, os soldados da
Policia Militar do antigo Distrito Fe-
deral, abaixo indicados, a partir de 18
de julho de 1950, data da vigência dareferida Lei n9 1.156, ficando assegu-rado aos seus herdeiros os benefíciosdecorrentes dessa promoção, observa -da a prescrição qüinqüenal quanto ao'pagamento de prestações atrasad •

João Pereira Valente, falecido
em 6 de março de 1947 (Processo ...
MJ-36.098-69);

2 - Eugenio Gomes Filho, falecido
em 9 de agôsto de 1949 (Processo ...MJ-18.624-47). - Alfredo Buzaid.
PORTARIA N9 322-1113, DE 18 DEDEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça,usando das atribuições que lhe con-fere o Decreto n9 62.459, de 25 demarço de 1968, resolve:
Art. 19 Fica aprovado o RegimentoInterno da Divisão de Segurança eInformações do Ministério da Justiça,que com esta baixa.
Art. 29 Esta Portaria entrará em

vigor na data de sua publicação, re-vogadas as disposições em contrário.- Alfredo Buzaid, Mirístro da Jus-tiça.

REGIMENTO INTERNO DA DIVI-SA° DE SEGURANÇA E INFOR-MAÇÕES DO MINISTÉRIO DAJUSTIÇA
CAPÍTULO 1

Da Finalidade
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PORTARIA N9 321-GB, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 163, item II, do Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto numero
41.095, de 7 de março de 1957, e ten-
do em vista o que consta dos expe-
dientes elaborados pelo Departamento
de Administração, resolve:



C. ,PiTULO II	 Art. 7 9 A Assessora Espec i al sia	 II — Supervisionar, no filibito mi-
DSI-MJ compreende:	 nisterial e nos seus órgãos subordina-

I — Chefe;D a "; ompetén eia	 dos ou vinculados, as medidas de•
Act. 29 Cem 3ete à Divisão de Se-	 II — Subseção de Planejamento ee Contra-Informação;

gra a. aa e In, ormações do Ministé- Ccorctenação; 	 ' III — Promea-r	 orna constante
riu da Justiça (DSI-MJ) .	 III — aubseção de Contra-Informa- 1 busca de informes e cie informações

• situações, fatos e dados neces-1 — No que se refere à Segurança eão; 	 1
Naeional:	 .	 IV -- Cu, ma de Comuiiicações;	 i sários ao trabalho de Contra-Infor-

a , coletar os dados necessários aos 	 V — iam ma de ASSESSti“?.S tisne- mação e seu contrôle;
esti-aios e Planejamentos r=lativos a caris.	 1 IV — Executar as providências ne-
Segurança Nacional, particela emente 	 Art. 89 A Seção de Informaçõeei cessarias ao recrutamento e à seleção
os que se referem à Mobil i zação Na- ..:-	 • .	 aja ,e	 i	 ,	 n do pessoal canureata à Divisão:
cronal;I — Chef	 i V — Propor meiaaas de Controle eia	 .

0 ) real i zar outras missões e tare- , de Segurarça Orgânica;II — Subeeçao de Polit'ca Admi-
las atribuivas pelo Ministro da Jus- nistiaCiva e Economia e a inanças;	 • Cumprir outras tarefas que

,Uca coerentes ',iam a finalidade do	 III — Subseção de Assuntos Di- lhe forem atribuídas pelo Chefe da
órgão.	 versos;	 As-• sors 

39 A Turma de ' ComunicaçõessII — No gruí se refere às Infor- 	 IV — Subseção de Segurança - In- j
Inaeões • e Cont a-lnformações:	 terna e de .Ativiaaaes Psicossoc.ais; , compete:

1	 —a) propor ab Ministro da Justiça 	 V — Turma do Basca .	 Planejar e executar as ativi-• • I
as inedioas e normas ira:cessarias pa- 	 Art. 5 9 A Secrio c.e ae	 dades cie Comunicações no âmbito dagurança da '•ra a organiz	 i	 Divisão, de acordo cem o Plano Se-

1
açao e funcronameato a da DSI-MJ com c aa. ,-•: 1Comunidade Setorial cie Infoimações - 1 a_ Chefe 	 de Informações;Chefe • 	 1 - —

do Ministerio da Justiça, de acordo 	 II --- Subseção de Segurança Na- 1 II — Assegurar, com oportunidade,
'

Nacional de Ir formações (PND
b) colaborar na atualização do Pla-

no Setorial dc Informações c Dl-
MJ í , de acôrdo cora as preserições do
Flano	 Nacion,t1 • de	 Informaçõee

II — Promover, através de todos os
meios disponíveis, a coleta dos dados
necessários ao seu trabalho;

III — Realizar outras tarefas que
lhe forem atribuídas 'pelo Chefe çla
Seção.

§ 49 À Turma de Busca compete:
I — Realizar, com onortuniciade.

busca de informes e informações ne-
cessários aos trabalhas da Seção;

II — Executar outras tarefas que
lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Seção.

Seção IV
Da Seção de Segurança

Art,	 14. A Seção de Segurança
compete:

I — Coletar os dados necessárias
aos estudos e planejamentos relativos
à Segurança Nacional, particularmen-
te os que se referem à Mobilização
Nacional;

II — Colaborar na elaboração de
estudos e planos de interêsse da Se-
gurança Nacional, quando determi-
nado pelo Ministro da Justiça;

III — Realizar outras tarefas que
de Assessõres Es- lhe forem atribuídas pelo Diretor da

Divisão.
§ 19 A Subseção de Segurança Na-

cional compete:
I — Realizar estados e planeja-

.mentos de interêsse da Segurança Na-
cional, na área do Ministério da
Justiça;

II — Realizar tarefas que lhe fo-
rem atribuídas 'pelo Chefe da Se-
ção.

§, 29 A Subseção de Mobilização
Da , Seção de Informações	 compete:

I — Cadastrar, no âmbito •do Mi-: Art. 13. A Seção de .Informações nistério,	 os	 recursos	 disponíveis,compete:- 	 ou em potencial, tendo em.I — Colaborar na atualizaco do vista a Mobilização Nacional;
II — Propor medidas para a exe-

cução de urna política de Mobilização
na área do Ministério;	 •

III — Realizar outras tarefas que
lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Seção.

com as mescriçães cordeias no Pano 	 as ligações necessárias à Divisão:cional;	

Assessoria.
111 — Subseção de Mobilizacao.	 1III — Executar outras tarefas que
Art.	 . '	 d Administra-• -listra- lhe forem atribuidas

!çao na	 cerca:.
I — Chefe;	 § 49 A Turma

:II -- SUbSea O de Expediente C; pedais compete:
(13 ND;	 •	 I — p i estar -estar assessoramento espe-

ceordear sti	
Pesi1'"ical;pervisicnar a exe	 — iubseção de Orcamento e cializado ao Diretor da Divisão, emIII 

cuçao do ' Plano Setorial de Infoima- 	 „aças.	 tadas as missões afetas ao órgão;
ções, consoante as inscruções do Mi- 	 IV — Subeieço de Serviços Ge- II .— Prestar • assistência jurídica
nista o ca Justiça;	 cais;	 aos órgãos inteerantes da Divisão;

d) produzir Informações:	 v — Subseção de Aeci	 III — Integrar e dirigir Grupos deGeral.	 .1
— necessmias as uecisões do mi- Trabalho para realização de estudos

-nistro c..a Just (a.; 	 Paeági alo inale°. A Subseçao de específicos na área o° Ministério.
para atender às determinações .Expeciiente e P8 , 1.	 isuco-a e m 1

conta. aa- no .1"lano laacional cie In- T 	
Seção IIIurma de Eapediente e Turma de I

Pessoal.	 a
criarruao v

Das Atribiéções Orgânicas

Seção I
Da

Art,	 11, A
Direção

Direção da DSI-MJ,

e

formações;
— para atender às solicitações de

Serviço Naciona l de In, a mações.
e ) encaminhar à Agencia' Central

do Serviço Nac onal de Informações
(AC-SNI) as 1 rro, maços'	 nee2

rias segundo a periodicidade estabe-
lecida no Plano Na.ic1un de 101'!-
inações, e, em documento especial. compete:
aquelas que, pela Principio da Opor- 	 I — Planejar, dirigir, coordenar
tunidàde, devam ser do conhecimento fiscalizar as ativiaades da Divisão;
imediato dos elieraes principais do 	 — Organizar Grupos de Traba-
Serviço Naciona: de Informações; 	 lho para a rea azaeao de estudos es-

• 1) coordenar e supervisiona r as pecificos na área do Ministério.
atividades de Contra-Informações na
área do Ministério, de ac iardo com as

' Instruções do D.r. inistro da Justiça;
g ) colaborar para que se desenvol-

va no amoito do M i Mete ria uma cor-
reta mentalidade de Informações.

— Assessorar o Diretor ta Divi-CAPiTULO III	 são no Planejamento e Coordenação
Da Comunidaae Setorial de In-	 em tôdas as missões afetas à DSI-MJ,

107 mações particularmente, no que diz respeito
à execução e atercii!,acia.3 do Plano
Setorial de .Informações;

Seção II •
Da Assessoria Especial

12. À Assessorar Esue.cial com-

pelo Chefe da

Seção V
Da Seção . Ailministra7iva

Art. 15. À Seção Administrativa
compete executar os trabalhos de -se-
cretar,a, documentação . e arquivo,
controle financeiro e de serviços ge-
rais.

§ 1 9 A Subseção, de Expediente e
Pessoal compete: -

I — Receber, protocolar e expedir
tôea a documentação da Divisa°,
controlando o -respectivo andamento;
•II — Arquivar a documentação re-

ferente a pessoal, com exceçao dos
documentes de Informações;

III — Preparar a documentação
dos assuntos pertinentes à adminis- •
tração de pessoal;

IV — Manter atualizado o regis-
tro da vida -funcional do pe,soal em
exercício na Divisão;

V — Controlar a freqüência do
pessoal;	 -

VI — Executar sidilsquer outras
tarefas concernentes ao expedien te e
à administração dé pessoal.

§ 29 A Subseção de Orçamento •
Finanças compete:

I -- Contabilizar os recursos -or-
çamentários e extraordinários con-
signados à Divisão;

II.— Instruir os processos de pa-
gamentos de despesas realizadas à
conta de recursos consignados a Di-
visão; •

III — Efetuar os pagamentos de
que trata o item anterior, desde que
autorizados pelo Diretor;

IV — Organizar e instruir os pro-
cessos relativos à. prestação de con-
tas;

V — Inscrever como responsável
todo ordenador de despesas; •

VI — Preparar baía/ienes demons-
trativos de aplicação de recursos con-
signados à DSI/MJ, encaminhando-os
diretamente à Inspetoria-Geral de
Finanças do ' Ministério da Justiça:

VII — Emitir notas de previsão e

Art.
pese:

Plano Setorial de daformações . do Mi-
nistério da .usticat	 •

II	 Produzir Informações para:
— atender às prescrições contidas

no Plano Setorial de Informações
(P5I) ;

— atender às ác: ers.srdades da Po-
lítica do Ministério da Justiça;

III — Produzir outras Informa-
ções que:	 -

— forem solicitadas pelo Ministro
da Justiça, ou peio Serviço Nacional
de Informações;

— pelo Principio da Oportunidade,
devem ser do coni recimento imediato
do Ministro da Justiça, ou do Ser-
viço . Nacional de . Informações
(SNI) .

IV — Realizar outras tarefas que
lhe forem atribuídas pelo Diretor da
Divisão.

§ 19 A Subseção de Política Admi-
nistrativa e Economia e Finanças
compete:

I — No Seu' respectivo setor de ati-
vidades, assessorar o Chefe da Seção,
com oportunidade, na produção de
Informações e em outros trabalhos
correlatos;

II — Promover, através de todos os
meios disponíveis, a coleta dos dados
necessários ao seu trabalho;

III — Realizar outras tarefas que
lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Seção.

§ 29 A Subseção de Segurança In-
terna e Atividades Psicossociais com-
pete:

I — Nos seus respectivos setoreS
de atividades, assessorar o Chefe da
Seção, com oportunidade, na produ-
ção de Ir•formaeões e em' outros tra-
balhos correlatos;

— Promover, atreve§ de todos
os meios disponíveis, a coleta dos da-
dos necessários ao seu trabalho;

III — Realizar ou' as tarefas que
lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Seção.	 -

de Contra-Infor- § 39 A Subseção de Assuntos Diver-
sos 'compete:

— Nos setores de atividades hão
enquadrados nas outras Subseções de
Informações, assessorar o Chefe da
Seção, com oportunidade, na produ.
ção de Informações e em outros tra-
balhos correlatoS; •

•Art. 39 A Comunidade Setorial de
Iraformações do Ministério da Justi-
ça, integrante do Sistema Nacional
de Informações (SISNI), será cons-
tituída pela reunião dos elementos
empenhados em atividades de Infor-
mações neste Ministério.

Art. 49 Integram a Comunidade
Setorial de Inforimaçõe s do -Ministé-
rio da Justiça:

— A DSI do Ministério;
— elementos de Informações dos

órgãos . da Adm nistração Direta ou
viroculados ao Ministério da Justiça;

— elementos de Informações dos
órga,-; sob supecvisão do Ministério
da Justiça.

CAPIIVLO IV

Da Estrutura

Art. 59 A Div são de Segurança e
Informações do ,s4inisterio ria ju.Ma
(DSI-MJ), terá a seguinte estrutura
básica:

— Direção (DSI-MJ) ;
—. Assessoria Especial

MJ);
— Seção

MJ) ;
— Seção

MJ);
— Seção

•MJ) .
Art. 69 A

compreende:
I — Diretor;
II — Secretário.

de Informações

II — Integrar e dirigir Grupos de'
Trabalho para a realização de estu-
dos especific.o.s na área do Ministé-
rio;

III — Planejar e executar as ativi-
dades de Contra-Informações no âm-
bito do Ministério;

IV — Planejar' e executar as ativi-
dades de Comunicações no ambito da
DSI-MJ;

V — Executar outras tarefas que
lhe forem atribuídas pelo Diretor da
DSI-MJ.

§ 19 A Subseção de Planejamento •e
Coordenação compete:

I — Elaborar estudos e pareceres
para o Diretor da DSI-MJ;
- II — Planejar as atividades de In-
formações, previstas no Plano Seto-
rial de Informações;

III — Coordenar a execução das
missões constantes no Plano Setorial
de Informações;,

IV — Assessorar o Diretor da Di-
visão no Planejamento e na Coorde-
nação de tôdas as demais missões
afetas à DSI-MJ.

§ 29 A Subseção
mação compete:

I — Planejar as medidas de Con-
tra-Informação, na área de ação do
Ministério da Justiça, de acôrdo com
o Plano de Contra-Informação e as
Diretrizes do Serviço Nacional de In-
formaçés;;

(SS-DSI-,de Segurança

(SA-DSI-Administrativa

DSj-MJ,daDireção
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O Diretor do Pessoal Civil da Ma-
rinha, usando da competência que lhe
foi atribuída pela Portaria n9 0143, de
3 de março de 1969, do Diretor-Geral
d° Pessoal da Marinha, e tendo em
vista o Rádio 281334 z Julho do Ar-
senal ,de Marinha do Rio de Janeiro.
resolve:

Designar para servir em Brasília
ospistig de Comando Naval de Brat.

silia), de acôrdo com o artigo 29 do
Decreto n9 47.433, de 15 de dezem-
bro de 1959, combinado com o De-
'reto n.9 807, de 30 de março de is62,
Rui de Souza Aragão, Armazenista
AF-102.8.A, mat. n9 2.380.455, ora
servindo no Arsenal de ' Marinha dd
Rio de Janeiro, no Estado da Gilas
nabara. — José Francisco Pereira adi/Neves, Contra-Almirante.

Têrça-feire.	 DIÁRIO OFICIAL (Se Ao 1 — Parte 1)
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de empenhos, bem como os de suas
anulações;

• VIII — Elaborar as relações das
• despesas a serem Inscritas - na conta

de "Restos a. Pagar" a fim de se-
rem submetidas à

 Pagar",

de Finanças;
IX — Elaborar a proposta orça-

mentária anual, bem como os pedis
dos de recursos especiais nesessárlos
à Divisão;

X — Manter as:quiva,dos os do-
cumentos relativos à escrituração dos
atos de receita e despesa, à dispo-
sição das autoridades responsáveis
pela sua fiscalização;

XI — Executar outros atos admi-
nistrativos previstos na legislação.

3 9 A Subseção de Serviços Gerais
compete:

I — Realizar licitações, receber,
guardar, distribuir e controlar o ma-
terial adquirido pela Divisão;

II — Providenciar a' aquisição e a
conservação dós bens móveis e imó-veis pertencentes à Divisão;

III — Manter atualizado o cadas-
tre dos bens móveis e imóveis da

IV
Divisão;

— Providenciar o Inventário
anual dos bens patrimoniais da Divisão;

V — Providenciar a .manutenção,conservação e reparação das viatu-
ras e o plano de sua distribuição.

49 A Subseção de Arquivo Geral
compete:

I — Executar o arquivamento de
toda doeumentação de informações e
de Segurança Nacional relativa às
atividades da Divisão;

II — Manter o Arquivo em condi-
ções de apoiei as atividades da Di-visão;

III — Executar. outras tarefas coe-
rentes com as finalidades do órgão.

castros° vss
Das Atribuições Funcionais

Art. 16. Ao Diretor da DSI/MJ
Compete:

I — Dirigir, coordenar e fiscalizar
os trabalhos da Divisão;

II Estabelecer normas, diretri-
zes e programas de trabalho para
a Divisão;

III — Supervisionar o funciona-
mento da Comunidade Setorial de
Informações do Ministério, de acôrdo
tom as instruções do Ministro da
Justiça;

IV — Manter estreita ligação com
os órgãos de Administração Diretas
ou vinetiSados ao ASIkrilstério da Sksses
Sisa e sons os órgãos sob supervisão
ministerial;

V — Despachar com o Ministro;
VI — Organizar Grupos de Traba-

lht a reasisasãe de estudos es-
pecíficos;

VII — Estabelecer normas para a
seleção do pessoal para a DSI/MJ e
demais órgãos da Comunidade Seto-
rial de Informações;

VIII — Propor ao Ministro da
Justiça o provimento de cargos da
Divisão;

IX — Cumprir e diligenciar para
que sejam cumpridas, na área do
Ministério, as normas previstas no
Regulamento para a Salvaguarda de
Assuntos Sigilosos (RSAS);

X — Difundir Informações de con-
formidade com as diretrizes do Mi-
nistro da Justiça, as prescrições con-
tidas no Plano Nacional de Informa-
ções (PNI) e o Regulamento para
a Salvaguarda de Assuntos SigilosoS
SISSAS);

XI — Orientar a instrução eo
adestramento do pessoal da Divisão;

XII — Elogiar, e aplicar penalida -
des, na forma da legislação em vigor,
aos servidores da Divisão;

XIII — Antecipar ou prorrogar o
horário normal de expediente dos
servidores da Divisão;

XIV — Requisitar passagens e
transportes de pessoal e material re-
lativos aos encargos da Divlsãoi

XV	 Assinar a identi
eional dos servidores da Dist

XVI — Aprovar as licitações res.
Usadas pela Divisão;

XVII — Solicitar ao Ministro
Justiça as providências necessárias
organização e ao funcionamento
Divisão;

XVIII — Providenciar junta aos.
gãos subordinados ao Ministério
a ele vinculadas, o fornecimento
Informes e informações necessári
aos encargos da Divisão;

XIX — Requisitar dos órgãos
Ministério da Justiça, cópias de pr
cessas ou documentos necessários
trabalho da Divisão;

XX — Submeter à apreciação
Ministro da Justiça, os dados, as
formações e demais estudos realiza
dos ou recebidos pela Divisão, pr
pondo a difusão dos esclarecimen
de interêsse geral no âinbito do Mi
nistério da Justiça;

XXI — Propor ao Ministro da Ju
tiça a designação de elementos e
tranhos à DSI/MJ para a composiçã
dos Grupos de Trabalho que cirg
nizar, regulando o funciona/nen
dêsses Grupos;

XXII — Propor ao Ministro d
Justiça a -contratação de pessoal té
nico especializado, para a execuçã
dos encargos específicos de duraçã
limitada;

XXIII — Apresentar ao Ministr
da Justiça a proposta orçamentar'
anual da Divisão;

XXIV — Propor ao MiniÉtro
Justiça a tabela de gratificação pel
representação de Gabinete para
pessoal da Divisão;

XXV — Supervisnonar a adminis
tração da Divisão;

XXVI — Designar servidores d
Divisão para cumprir missões ei
qualquer parte do Território Nacio
nal;

XXVII — Realizar a gestão finan
°eira da Divisão;

XXVIII — Distribuir - o pessoal d
Divisão nas Seções e Assessoria qu
a integram;

XXIX — Assinar o expediente d
Divisão;

XXX — Aprovar a escala de féria
de pessoal da Divisão;

XXXI — Providenciar o pagamen
to de diárias e ajuda de custo ao
pessoal da Divisão;

XXXII — Praticar todos os demai
atos necessários ao desempenho de
suas atribuições;

XXXIII — Delegar competência.
Art. 17. Ao Chefe da Assessoria

Especial compete:
:I — Substituir o Diretor da Divisão

em seus impedimentos eventuais;
II — Coordenação e supervisionar a

execução dos trabalhos atribuídos à
Assessoria;

III — Coordenar e supervisionar
as atividades dos Grupos de Traba-
lho designados pelo Diretor da Divi-
são;

IV — Auxiliar, o Diretor da Divi-
são no cumprimento de suas atribui-
ções funcionais;

V — Providenciar tôdas as medi-
das de caráter administrativo neces-
sáriàs ao bom funcionamento dos
Grupos de Trabalho.

Art. 18. Ao Chefe da 'seção de In-formações incumbe:
I — Dirigir, coordenar e fiscalizar

a execução dos trabalhos da Seção;
II — Planejar e realizar a coleta

e busca de dados e informações pa-
ra a produção das Informações afe-
tas à Seção;

III — Propor a difusão das" Infor-
mações produzidas pela Seção;

IV — Assessorar o Diretor da Di-
visão nos Assuntos da responsabilida-
de da sua Seção;

V — Submeter à consideração do
Diretor da Divisão' os assuntos per-,
tinentes à Seção;

VI — Difundir, mediante ordem do
Diretor da Divisão, as Informações
de interesse do Ministério da Justi-
ças,
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CAPÍTULO VII

Do Pessoal

Art. 22. O Diretor da Divisão de
Segurança e Informações DSI/M.S,
civil ou militar, será nomeado por
Decreto, mediante indicação do res-
pectivo Ministro de Estado, desde
que satisfaça os requisitos de:

a) idoneidade, tirocínio profissional
e reconhecida capacidade de traba-
lho;

b) parecer favorável • do Serviço
Nacional de Informações (SNI);

c) diploma da Escola Superior de
Guerra, de preferência do seu Curso
de Informações, para civis e diploma
da Escola de Comando e Estado-
Maior do Exército, ou equivalente
daÉ demais Fôrças Armadas, para os
militares.

Parágrafo único. A função de Di-
retor da Divisão de Segurança e In-
formações (DSI/MJ), não pode ser
exercida, cumulativamente, com qual-
quer outra função pública.

Art. 23. A DSI/MJ terá a lotaga
que fôr aprovada em Decreto.

Parágrafo único. Além dos funcio-
nários constantes da lotação, a DSI/
MJ poderá ainda contar com funcio-
nários requisitados na forma da le-
gislação em vigor e designados por
Portaria do Ministro da Justiça.

Art. 24. O pessoal especializado,
necessário à execução de encargos
específicos de duração limitada,' po-

Art. 19. Ao Chefe da Seção de iãd
gurança, incumbe:•

I — Assessorar o Diretor da Divi
são em todos os assuntos referente
à Segurança Nacional no âmbito d
Ministério;

II — Dirigir, coordenar e fiscaliza
a execução dos trabalhos da Seção

III — Emitir pareceres sôbre o
diversos assuntos que envolvam a
Segurança Nacional, que lhe sejam
distribuídos;

IV — Submeter à consideração do
Diretor os assuntos pertinentes à Se-
ção;

V — Propor normas para o cacha-
tramento aos recursos disponíveis
existentes ou potenciais, necessários
à Mobilização Nacional;

VI — Colaborar na elaboração de
estudos e planos de interêsse da Se-
gurança Nacional;

Art. 20. AO Chefe da Seção Achrir
nistrativa

I — Dirigir, coordenar e fiscalizar
a execução dos trabalhos a cargo da
respectiva Seção;

II — Preparar a proposta orça-
mentária da Divisão;

III — Assessorar o Diretor nas ati-
vidades administrativas da -Divisão;
• IV — Providenciar a execução de
outros serviços de natureza adminis-
trativa necessários ao funcionamento
da Divisão;

V — Submeter à consideração do
Diretor os assuntos pertinentes a sua
Seção. •

Art. 21. Aos Chefes de Subseções
e aos Encarregados de Grupos de
Trabalho e de Turmas incumbe:

I . — Dirigir, coordenar e fiscalizar
as atividades da Subseção, Grupo ou
Turma;

II — Exercer outras atividades que
lhe forem atribuídas pelo Chefe ime-
diato. -

dera ser contratado, sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho,

- por proposta do Diretor da DSI/MJ,
A observada a legislação em vigor.
o	 Art. 25. Os Chefes da Assessoria

Especial (AE/DSI/MJ), da Seção de
r Informações (SI/DSI-MJ) e tia seçao
; de Segurança (SS/D,SE/MJ), .Serão
s nomeados por Decreto mediante in-

dicação do Ministro da Justiça, à vis-
ta de proposta do Dirétor da Divisão,
devendo satisiazer ás letras "a" e "b"
do Artigo 22 deste Regimento.

Art. 26, O Chefe da Seção Admi-
nistrativa (SA/DSI/MJ), os Chefes
das Subseções e das Turmas serão
designados pelo Diretor da Divisão.

Art. 27. Os servidores em exercis
cio na Divisão farão jus a Gratifica-
ção pela Representação de Gabine-
te, de acôrcio com Tabelas
aprovadas na forma da legislação em
vigor.

CAPÍTULO VIII

Art. 28. Todos os órgãos da Ad-
ministração subord i nados ou vincula-
dos ao Ministério da Justiça, bem
como aquêles sob a supervisão do
mesmo Ministério, são obrigados a
fornecer a DSI/MJ dados, informa-
ções e esclarecimentos s que lhes fo-
rem solicitados, observando o clispos-
to rio Regulamento, para a Salva-
guarda de Assuntos Sigilosos (RSAS)
Art. 29. Os do,, us, informa0c ,, e

documentos com classificação sigilo-
sa que se encontrem na Divisão ou
em andamento processual, não pode-
rão ser utilizados pelos demais órgãos
subordinados ou vinculados ao Mi-
nistério da Justiça, salvo aquêles que,
mediante determinação da autorida-
de competente, necessitem ser divul-
gados, respeitando as prescrições do
Regulamento para a Salvaguarda de
Assuntos Sigilosos (RSAS).

Art. 30. Nenhum elemento pode-
rá ser designado para exercer função
dentro da Jomunidaile, Set;:na. ue
Informações do Ministério, sem apro-
vação .prévia do Diretor da Divisão.

Art. 31. A Divisão de Segurança e ai
Informações terá consignada no or-
çamento do Ministério verbas pró-
prias necessárias ao desempenho de
suas atribuições, possuindo, para -es-
se fim, a necessária autonomia fi-
nanceira, na forma da legislação em
vigor.

Art. 32. O exercício das funções •na
DSI/MJ não acarretará, prejuizo ae
qualquer vantagem a que fizer jus o
funcionário civil em seu cargo efeti-
vo e sena, para, todos os efeitos legais
considerado como serviço relevante na
sua vida funcional.

Art. 33. O pessoal em serviço na
DSI-MJ será obrigado ao absoluto si-
gilo e reserva sôbre os assuntos e tra-
balhos da Divisão, cumprindo as clas-sificações sig i losas na forma da legis-
lação em vigor.

Art. 34. O pessoal lotado na DSI/
MJ não poderá ser designado para
Integrar Comissões de Inquérito ou
Sindicância.

Art. 35. A DSI/MJ não-poderá re-
ceber encargos policiais fora do qua-
dro de Contra-Informação.

Art. 36. Os casos omissos nêste
Regulamento serão resolvidos pelo
Ministro da Justiça, mediante pros
posta do Diretor da Divisão.

Das Disposições Gerais

MINISTEFRIO DA MARINHA
DIRETORIA DO PESSOAL CIVIL DA MARINHA
PORTARIA N9 383, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1970
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duçao, entrada e salda de produtos;
b) as notas-fiscais, que obedecerá°

a modelas diferentes paro, os casos do:
PORTARIAS DE 16 . DE DEZEMBRO contribuintes em geral, para 03 pro-

. DE 1970	 idutos declarados isentos, para 03 pro-

O Ministro de - Estado da Fazenda dutos saídos dos estabelecimentos co-
ter.do em vis a o que consta do Pro- merciais não contribuintes do impósto

e de aquisição do produto da ativi-
dade do garimpeiro, faiscados', cata-
dor ou extrator, conterão os elemen-
tos necessários ao lançamento do im-
pOsto, quando fôr o caso, e a estatís-
tica da produção; •

c) a guia de transito será de mais-
são e uso exclusivo do garimpeiro,
faiscador ou catador;

d) poderão ser instituídos outros
modelos necessárias ao contrôle do
transito do produto, atendendo-se, em
qualquer caso, o critério de simpli-
ficação e uniformização, mediante a
adoção de livros ou documentos exi-
gidos pela legislação de outros trlbu-
tos, inclusive da competência dos a-
tados. — Antônio Delfim Netto, Mi-
nistro da Fazenda.

CIRCULAR, N9 1, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1970

De acôrdo com o resolvido no Pro-
cesso n9 30.441-70, declaro aos Chefes
das reprtições subordinadas a êste
Ministério, para os devidos fina, nue

do citado dor umentario, as formali-
dades prevista; no Títtulo III, Capi-
tulo II, do rtgulamento do impôsta
sôbre produtos industrializados, apro-
vado pelo Dec eto n9 61.514, de 12 de
outubro de 1l67, ressalvadas as ex-
ceções prevista s nesta Portaria.

III — A SN retaria da Receita Fe-
deral instituira os modelos de livros,
notas fiscais c demais documentos a

Dezembro de 1970
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fica prorrogado até 31 de dezembro

cesso SC W k5.311-70, resolve.
N9 GB 346 — Dispensar, a pedido,

do cargo ae Técnico de Tributaeao,
ao Quadro da Pessoal dêste Ministé-
rio, Luiz Eariundo de Andrade, ad-
mitido, a titu .0 provisório, pelo prazo
de um ano, para estágio a serviço da
Secretaria .da Receita Federal, con-
forme Portar a W GB 1'12, de 1 de
julho de 197), publicada no Diário
Oficial de 10 seguinte.

O Ministro de Estado da Fazenda,
no uso de si as atribuições e tendo
em vista o d'.sposto no artigo 74 do
regulamento aprovado pelo Decreto
n9 66.694, de 1 de junho de 1970 (re-
gulamento do aripôsto único sôbre mi-
nerais) , resoh a:	 •

N9 GB-347 — o documentário fis-
cal compreende as notas fiscais, livres
e documentos que servirem de base à
sua escrituraç aa, guias e demais ele-
mentos inces.% aios ao contrôle do im-
pado devido, .onforme previsto reste
ato.

II — Deverao ser cumpridas, rela-
tivamente aos elementos componemes

de 1971, o prazo de vigência das es-
tampilhas consulares, originariamente
correspondentes ao triênio 67-69. —
Antônio Delfim Netto, Ministro da
Fazenda.

Retificação

que se refere êsse ato, atendidas as
seguintes normais:	 Nível 11-B ...

a) os livros serão estritamente ne- . 	 Leia-se:
cessarios ao co itrôle do impôsto, pro- I • Nivel 16-C ...

GABIHE TE DO MINISTRO

Na Portaria n9 210; de 13 de junho
de 1969, publicada no Diário Oficial
de 18 seguinte, na parte referente ao
Desenhista Jorge Teixeira Campos,
mat. n9 1.180.289 .

Onde se lê:

DIÁRIO  OFICIAL "(0003	 V-'arte S)
- - -

ZIINIJTURIO

SECRETARIA-GERAL

PORTARIA N9 GB-55. DE 18 DE NOVEMBRO DE 1970

O SecretaaO Geral do Ministério da Fazenda, no uso de suas atribui-
ções contidas io inciso 4.1 da Portaria Interministerial n 9 GB-294 de 11
de novembro ce 1970, resolve:

Aprovar al Instruções complementares á execução da descentralização
da elaboração do pagamento das aposentadorias dos servidores civis da
União, decreta las anteriormente á vigendo. do Decreto 65.412, de 13 d1
outubro de 196. 4, que com esta baixa:

1.0 — Da Transferência

1.1 — A D retoria da Despesa Pública e as Delegacias Fiscais providen-
ciara°, até 15 le dezembro de 1970. a expecação &as gulas financeiras dos
proventos dos 3ervidores civis da União, da Administração Direta, apo-
sentados anter rmente à vigência do Decreto ti9 65.412-69, aos órgãos de
pessoal a que t stavam vinculados, na atividade.

1.2 Cas) venham ocorrer quaisquer alterações após a remessa das
gulas financeiras até 31.12.70 a Diretoria da Despesa Pública e Delegaciaa
Fiscais comuni arão aos respectivos õrgaos de pessoal as alterações ocor-
ridas.

2.0 — Do Pagamento de Proventos

2.1 — Est; ndo a dotação orçamentaria própria sob a supervisão do
Ministério da l'azenda, os setores financeiros dos Órgãos de pessoal proce-
dera° da seguir te forma:

2.1.1 — El tboração, mensalmente, as fôlhas de pagamento segundo a
rotina adotada para o pessoal aposentado após 20 de outubro de 1969.

2.1.2 — Remeterão as fõlhas de pagamento, no Estado da Guanabara
e no Distrito Poderei, à Diretoria da Despesa Pública, e, nos demais Esta-
dos, àsas Delegacias Fiscais, para liquidação.

3.0 --Do Contrõle

a.1 — As fo has de pagamento dos servidores aposentados ou não na vi-
gência do Decreto 65.412-69, remetidas à Diretoria da Despesa Pública e
as Delegacias 1 iscais do Tesouro Nacional, para liquidação, deverão ser
acompanhadás e um quadro demonstrativo, onde conste o número total
de inativos, o n mero de novas inclusões e exclusões, bem como as revisões
ocorridas no ro( 5, mencionando sempre o ato que determinou tais revisões
o oa respectivos reflexos no orçamento (modelo vnexo).

4.0 — Das Disposições Ft'wetz8

4.1 — Anualmente, os Órgãos de pessoal remeterão à Diretoria da Des-
pesa Pública, ai a. o dia 20 de dezembro, a relação nominal dos servidores
aposentados, •orn 4 (quatro) vias, de acendo com o modelo n9 6, anexo à Por-
taria n9 15, tke 23 de janeiro de 1970 (D. O. de 6-2-70) da Inspetoria Geral
de Finanças Lo Ministério da Fazenda. — José& Flavio Pécora

Até o mês anterior

Esclarecimentos

O Quadro n9 I destina-se ao estudo comparativo dos dados referente aa
mis de pagamento e o reles anterior.

O Quadro n9 II demonstra as alterações havidas no mês de pagamento,
O Quadro n9 III mostra a despesa acumulada.

Instruções
a) no Inicio do exercido só sera necessario o preenchimento do quadro

ntzmero I;
b) no quadro ng II deverão constar todas as alterações havidas ao

fOlha de pagamento.
1) na coluna de acréscimos a despesa com:

inclusões -
reajustamentos
aumentos gerais
aumentos especificos para uma carreira etc.,

72) na coluna de decréscimos a redução com:
exclusões
reajustamentos
diferenças atrasadas que foram pagas no mês anterior.

o) no quadro III serão mencionadas:
• I) a despesa da folha de pagamento.
11) avulso: todos os pagamentos suplementares tais Q0MO:

auxilio funeral
diferença de proventos
dias de proventos

do da mesma froma que uma má-
quina de escrevem comum, possuindo
um esquema de teclado semelhante
onde as letras são substituídas pela,
sinais convencionais da escrita mu-
sical.

2. Trata-se de máquina apresenta-
da em três modêlos destinados res-
pectivamente ao uso de editôres mu-
sicais, ao uso particular e ao uso es-
colar.

3. Tôdas as características da má-
quina, indicam tratar-se realmente
de máquina de escrever, sendo a di-
ferença nos tipos meramente fator
técnico pois uma máquina destinada

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

Coordenação do Sistema
de Tributação

PARECER NORMATIVO CST N9 523,
DE 1970

Processo SC-51.335-70.
Produto — Máquina de escre-

ver para música.

Posição I.I. — 84-69-002.
A mercadoria a Jlassificar destina-

se a escrever notas musicais operan-
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5. No entanto, não encontramos nos
Itens específicos um em particular
que englobe genericamente os apa-
relhos utilizados em rabo de ativi-

a escrever ideogramas em língua ja-
ponêsa, não deixa, por essa diferença
nos tipos, de ser uma máquina de
escrever.

4. Dessa forma, nos parece perfei-
tamente determinada a categoria da
máquina, ta. qual, assim encontra en-
quadramento especifico na Posição
84-69 sub-item 002 - Qualquer bu-
tra máquina de escrever, sem dispo-
altivo de cálculo.

5. E' o parecer.
C.S.T. - D.L. J. - '8N., em 3

de dezembro de 1970. - Flavio de
Barros Guerreiro - AFrF.

5 De acõrdo.
Soluciono a consulta na forma do

parecer supra.
Publique-se e encaminhem-se có-

pias às SS.RR.FF. para coreheci-
mento e remeta-se o processo à 3e
Inspetoria da Receita Federal no
Estado da Guanabara, para ciência
da firma "Oficina Técnica de Má-
quinas de Escritório União Ltda.",
entregando-se-lhe, emidante recibo,
cópia desta decisão.

Deelgação de Competência - Port.
DLJ-01, de 6-10-70. - Alexandre C.

* p . de Carvalho, Chefe da S.I4.-DLJ.

PARECER NORMATIVO C.S.T.
IQ 524, DE 9 DE DEZEMBRO

DE 1970
Processo SC-43.399-70..

Produto - Sugadores de
quícios.

Posição I.I. - 84-89.
Tratando-se de classificação adua-

neira paia efeito de importação, con-
vém ressaltar que a mercadoria a
enquadrar apresenta as seguintes ca-
lacteristicas técnicas:

a) denominação vulgar ou comer-
cial - sugador de líquidos;

b) marca registrada - "Nilfisk,
modelo GV-21";

c) função - retirar de pisos água
de lavagem ou liquidas derramados
durante processos de fabricação ou
armazenamento;

a) forma de acoplamento do motor
elétrico à máquina ou aparelho - o
motor e a turbina têm um eixo co-
mum;

e) pêso Kg. - 22,7.
2. De acõrdo com os critérios .ema-

nados das Notas Explicativas no que
se refere a aparelhos semelhantes,
b enquadramento tarifário se estabe-
lece em geral na Posição 85-06 -
aparelhos eletromecerecos de uso do-
mestico com motor incorporado. Ai p
estão previstos, além de um certo p
numero de aparelhos especificados no-
minalmente e sem qualquer condição
limitativa para enquadramento, um
grupo variado, englobando os sugado-
res de líquidos, porém já agora com
uma restrição bem determinada, curai
ceia, a de não exceder em pêso 20kg.

3. A Tarifa Brasileira revela igual
aistemática pela Nota 186 do Capi-
tulo 85, portanto, os sugadores de lí-
quidos com peso superior a 20 Kg.
não estão ai classificados.

4. Recorrendo novamente às Notas
Explicativas, encontramos ainda nas
condições da Posição 85-06 os sub-
aidios necessários para encaminhar o
enquadramento do aparelho na di-
reção do Capitulo 84:

citares ou nas empresas de limpe- m
za; por exemplo) êstes aparelhos m
classificam-se conformz a sua
natureza, designadamente, pelo N.
C apitu' 849"	 no

SS
ta
cio
eia

"Não se incluem ... os apare-
lhos com motor elétrico incor-
porado destinados a usos exclu-
sivamente industriais, mesmo que
sejam de concepção e tenham
funções similares às dos apare-
lhos de uso doméstico (aparelhos
utilizados nas indústrias alimere-

PARECER NORMATIVO C.S.T.
N9 625, DE 9 DE DEZEMBRO

DE .1970
Produto - Sõro de leite em pó

desidrsciado, parcialmente desmi-
neralizado e delactosado.

Posição I.I. - 04-03-005
Trata-se, no presente, de pedido:de

reconsideração quanto a classificação
do produto em epígrafe, incluído no
item 21-07, subitem 002, da Tarifa
Aduaneira, pelo Parecer CST número
460-70.

2. Alinha inúmeros argumentos,
bem como anexa diversos documentos,
procuranao demonstrar que o produto
em causa está classificado no Capitu-
lo C - Leite e seus derivados, ovos e
mel - da TAB.

3. As Notas Explicativas da No-
menclatura Aduaneira de Bruxelas
(Ed. Port. 1.967), nas Considerações
Gerais do Capitulo 49, incluem o lei-
te que, na acepção do presente capí-
tulo, engloba: o Leite inteiro; os lei-
tes que se eliminaram alguns dos
constituintes naturais, tais como leite
desnatado, leite batido, o. leitelho e o
sôro; os leites adicionados, de consti-
tuintes naturais do leite, tais como
leites enriquecidos de vitaminas ou de
sais minerais etc.

4. Exc,luem, entretanto, do Capitu-
ce "os Produtos resultantes de subs-

tituição no leite de um ou ' mais dos
seus constituintes naturais (por exem-
lo: matéria gorda do tipo butirico
or outra substância - como mate

ria gorda do tipo oléico).
5. Esta exclusão foi mantida na

TAB, pela Nota 8, letra ."e" que diz:
"o produto de leite com modificação

 ou parcial do tipo de gordura ou
de proteína".

6. Pelo exame do Laboratório deAnálises, (Análise n 9 785-70), cuja
conclusão foi que "a amostra anali-
sada de sõro de leite desidratado e
acha-se parcialmente' delactosado edesmineralizado", chega-se a conclusão
que não ocorreu a hipótese prevista
na Nota citada, para sua exclusão do
Capitulo 49•

7. Assim, realmente, a classificaçã.o
do produto em causa será no Capitu-lo 49 da TAB. Resta-nos, ~ente de-
terminar o item e subitens próprios
para o correto enquadramento doproduto.

8. Valendo-nos de elementos forne-
cidos pela consulente, dos quais ex-t.-e:nos alguns trechos, pa ra maioresesclarecimentos, chegamos à conclusão"ze se trata e in iterza-przina essen-

ai para fabricação de produtos ali-entícios enriquecidos. Senão veja-os:
a) Serex-0-2645 da Confederação
cional da Indústria - "Damos emsso poder correspondência de VV.

solieitando desta Entidade ates,
do de inexistencias de similar na-
nai de "sõro de leite em pó par-
lmente desm1neralizad0 o deludo-.

dade competência com o da merca-
doria em espécie, motivo pelo qual
somos de paracelho que a única po-
sição viável é a 84-89 - ".eláquina
ou aparelho não especificado nem
compreendido em outra parte" - e
neste sentido recomendamos que se
faça o enquadrarhento.

C.S.T. - D.L.J. - S.N., em 8
de dezembro de 1970. - Leonor Eli-
sa de Araujo Ferreira, Estatístico 21.

De acôrdo.
Soluciono a consulta na forma do

parecer supra.
óPublique-se e encaminhem-se c-

pias às SS. RR. FF. para conheci-
mento e remeta-se o processo à De-
legacia Regional da Receita Federal
em São Paulo, para ciência da firma
"Sociedade Alfa Limitada", entre-
gando-se-lhe, mediante recibo, cópia
desta decisão.

Delegação de Competência - Port.
DL.T-01, de 6-10-1970. - Alexandre
C. P. de Carvalho, Chefe do S. N.
--- D. L. J.

Processo SC-44.395-70

Posição - NABALALC - DiversasArgumenta S.A. Phlips do Brasil
Que:.

a) Nossa empresa comercializaerre nosso pais barbeadores elétri-cos provenientes da Argentina eque são importados sob o itemtarifário da NABALALC 	
85.07.102, com aliquota ad valo-rem dr-0%.

b)Como tal nec essitamos pres-tar assistência técnica ao produto
por nós comercianzado e paratanto importamos partes e peçascomponentes de barbeadores.

Conforme é do conhecimento deVV. SS. no Item 82.11.8.03 da
Lista Nacional do Brasil constam
áPartes e peças para barbeado-
res", com a alíquota ad valorem
de 5% e no item 85.07.8.01 -
'Partes e peças para barbeadores"

sedo, para 1130 industrial". (gri-fou-se).
b) Mesmo documento - ea FAO,

sugeriu que a referida, empresa, em
face Ge sua grande penetração e am-
pla rede de distribuição, se interessas-
se pelo lançamento de um refrigeran-
te protetnado, no sentido de minorar
a carência. de proteína, observada na
dieta alimentar dor inúmeros países,particularmente no Brasil." (gri-
fou-se).

c) Mesmo documento - "Nesse sen-tido, inicialmente, fêz uma experiên-
cia com leite de soja em vários mu-

9. No Capitulo 04, o item que nos
parece mais adequado para o enqua-
dramento do produto k o 04-03, pois
aí se classificam o Leite e seus deri-
vados, totalmente desidratados, em pó
ou seco.

10. Cinco subitens compõem o cita-
do item, sendo que o primeiro, ou se-
ja, o 001, para o Leite integral ou gor-
do. Os demais para leite parcial ou
totalmente desnatado. Optamos pelo
último, isto é, o 005 - desnatado, pa-ra uso industrial ou alimentação ani-mal, porque:

a) o produto se destina - como
matéria-prima essencial - à indús-tria de refrigerantes;

b) os subitens 002, 003 e 004 enqua-
dram os produtos já prontos para se-
rem consumidos.

11. Pelo exposto, reformulando . oparecer in iciálmente citado, classifica
mos o "Sôro de leite em pó, parcial-
mente desmineralizado, desidratado edelactasado" no item 04-03, subitern
005, da Tarifa das Alfândegas.

C.S.T. - D.L.J. - S.N., em 7 de
dezembro de 1970. - Fernando Trin-
dade Nogueira da Silva -
- Mat. 1.522.587.

De acôrdo.
Soluciono a consulta na forma doparecer supra. -
Publique-se e encaminhem-se có-pias às SS. RR. FF. para conhecimen-to e remeta-se o processo à 4 Inspe-

toria da Receita Federal no Estado da
Guanabara, para ciência da firma"Coca-Cola Refrescos S. A.", entre-
gando-se-lhe, mediante recibo, cópia
desta decisão.

Delegação de CoMpetencia - Port.
D1h7-01, de 6.10.70. - Alexandre C.P. de Carvalho.

Processo SC-45.401-70

PARECER NORMATIVO C.S.T.N9 526, DE 10 DE DEZEMBRO
DE 1970

Produto - Barbeadores Elétri-
cos, partes e peças.

nicipios do Estado do Rio de Janeirc
(Caxias, Nova Iguaçu, São João do
Melete Nilópolis). Contudo, observou-
se na oportunidade, pequena recepti-
vidade, notadamente por parte clan
crianças que têm preferência por re-
frigerantes carbonatados. Decidiu, ene'
tão, utilizar o sôro de leite delactosa-t
do e desmineralizado.» (grifou-se).

d) Instituto Estadual de Saúde Pd-
blica do E,stado da Guanabara -
morando n9 78-70 - Produto Alimene
ticio - Enriquecido, Sabor Tangerinre
- Composição do Produto:

pepeso

88.1250j
11.0000'
0.240
0.060(r
0.0609
O. 0074
0.5067

100.0000

exceto as compreendidas nas Po-
sições 82.11 e 82.13, com aliquota.
de 9%.

Assim sendo, todas as partes
peças exclusivamente destinadas a
Barbeadores Elétricos deveriam
ser c lassificadas em um dos dois
itens acima referidos, o que real-
mente não ocorre.

2. Assim 'esclarecemos que aquela
não ocorrência se deve simpleemente
à existência de regras para classnica-,
ção. Vejamos a Nota XVI-1 (G) con-
tida no "Compêndio Teórico Prático
de la ALALC" em sua seccion XVI:

"La presente sección no com-
preende:

a)

g) Las partes y accesorios a deuso general, según define la no:a
(XV-2) de Ia sección XV: de me-
tales comunes (Sección XV) Y
artículos análogos de matérias;
plásticas artificiais tclassificanoegeneralmente en la Posición
39.05).

3. Portanto abdicando de analisarindividualmente os produtos exempli-ficados no processo, já que a deviea
existente não seria especifica, e simde sistemática, declaramos que, real-
mente, em têrmos de técnica de clas-sificação, conforme a Nota acima, o
conceito de partes e peças é limitado,
não cobrindo aquelas de "emprego
geral".

4: Fica solucionada a consulta na
forma acima.

Publique-se e encaminhe-se cópia.,
às SS.RR. FF., para conhecimento oremeta-se o processo à Delegacia Re-
gional da Receita Federal em São
Paulo, para ciência da firma eS. A.
Philips do Brasil", entxegando-se-lhe,
mediante recibo, cópia desta deeisão.

Delegação de Competência - Port.:
DLJ-01, de 6.10.70. - Alexandre C.P. de Carvalho, Chefe do S.N.D.L.J.

Processo SC-56.406-70

PARECER NORMATIVO C.S.T.N9 527, DE 10 DE DEZEMBRO
DE 1970

Produto - Publicações impres-
sas do Banco do Brasil, sem fina-
lidade publicitária.

Pxosição	 - 49.01.
O material a classificar compõe-sede diversas publicações de caráter In-formativo editadas pelo Banco doBrasil S. A. com finalidade de forno- .cer informações técnicas e cultura..2. O problema prende-se à inciden-

ia ou não do IPI sôbre os prodiros
em causa e deve ser analisado à luzdas Notas Explicativos da InTomene la-tura Aduaneira de Bruxelas, poisestas estabelecem o critério que PA

I - &iro de leite (lactoserurn) concentrado, parcialmentedesmineralizado e delactosado 	II - Açúcar 	
III - Acido lático, etc 	
IV - Acido fosfórico, etc. 	
V - Benzoato de sódio, etc. 	

VI - Amarelo cr epúsculo, etc. 	
VII a IX -- Outros 	

e



10870 "êrça-feira 22

empregado no R.I.P.I. para essa

3. Asam ci.; inpre preliminarmente
es,abelec'zr a e) istência de um vinculo

•propagandístico entre as publicações e
os seus publici dores, pois o caráter
promocional, a teraria de imediato a
incidancia tril utária colocando os
prcclutos em c. tegoria taxável.

.4. Do exame das amostras conclui-
mos. não se trí Lar realmente de ma-
terial c e divulg tção publicitária e sim
de publ:cações de distribuiç ão limita-
ca com finalk ades somente respec-
tantes ao Bane), seus -funCiOn árioS„
seria acionistas. não •sendo inclusive
passíveis de vera ao público.

5. As Notas 1 splicativas da N.A.B,
eselau.icem no =,apitulo 49 — Art igos
de Livraria e P -odutos de Artes Grá-
ficas: Pos'eão 4í .01 — Livros, Brochu-
ras e impresso mesmo em fôlhas
soltas.

"Esta posição abrange de um
mono geral hiclas as obras de h-
irtaria e oul tos artigos destinados
a leitura, in.pressos, ilustrados ou
não, salvo a ,ueles que se destinam
à publicidad3 ou que estejam in-
cluidos em outras posições mais
específicas d áste capítulo e, desig-
nadamente 1L05 n9s 49.02, 49.03 e
49.04. Tendi em conta esta re-
serva, comp eendem-se na posi-
ção, designa( amente:

vistas no artigo 168 e seu(s) i 19, do
Decreto número
N9 — 10 do proa. — Nome e endereço

N9 5.635-70 — Deiso Industrial Ltaa.'i
— Avenida Garibaldi, 38	 F	 Juta]
de Fora ;— MG.	 • i

NQ 108 -a- Suspender as sançóes im-
postas ao contribuinte abaixo relacio-
nado, pelo Ato Declaratório n 9 85-70.
de 10 de outubro do corrente ano, em
virtude de haver solvido seu OURA{
para com a Fazenda Nacional, confor- '
me consta do processo n9 8.513-70.
Notificação n9 — Nome e Endereço
1.851-69 — Empresa de Investimen-

tos Comericais Ltda. — Rua Halfeld,
805 — sala 804 — Juiz de Fora — MG.

CST-n° 90,

a) Os livrs e folhetos 	
b) Os opto autos e brochuras 	
c) Os tex os impressos em f ô-

lhas que se destinem a ser enca-
dernadas em capas móveis”.

6.- Em se trai- indo de caso em tô-
das as . caractern ticas idêntico ao so-
luciona-do pelo 'arecer S.N. 193-70
clêste Serviço, San os porque se classi-
fique o produto na Posição 49.01 já
estabelecida por aquele pronuncia-
mento.

7. E' o parece:.
C.S.T. — D.L J. — S.N., em 3 de

dezembro de 1970 — Flavio de Barros
Guerreiro — Ari F.
• De acôrdo.

Soluciono a co asulta na forma do
parecer supra.

Publique-se e e icaminhein-se cópias
às SS.RR.FF. e ao Banco do Brasil
para conheciment 3 e ciência.	 -

Delegação de C ímpetência — Port
D.LJ-01, de 6.10. )0. — Alexandre C.
P. de Carvalho, chefe do S.N. —
D.L.J.

de

de

de

I

estabelecido em Itajubá — MG, em i
virtude de ter o mesmo efetuado o
pagamento de seu débito constante
do Proc. DRF. n.° 9.842-69. — Ha-
roldo José de Figueiredo — Delega-
do da Receita Federal. a

Delegacia da Receita Federal
em Juiz de Fora

ATO DECLARATÓRIO N9 123, DE 25
DE NOVEMBRO DE 1970

O Delegado da Receita Federa: em
Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais, no uso de suas atribuições,

colmei na es er	 pela Portaria n9 1-69 e Atos Decla
cessas, adiante indicados, não fizeram	

-decisão proferida nos respectivos pro- -ratórios n9s 40-70 e 167-70, eia vir-
prova de pagampagamento das dívidas, nos tude de haverem solvido seus débitos

para com a Fazenda Nacional.
Notificação — Processo — Nome

e Endereço
C-831.141-67 — Sebastião Antônio

de Sousa — Rua Mal-. Deodoro, 378
Juiz de Fora — MG.

FE-7.141-68 — 4.152-67-DSIR —
Sebastião Antônio de Sousa — Rua

nos artigos 168 e 429, e paragiafos, Mal. Deodoro, 378 — Juiz de Fora
dos Regulamentos aprovados pelos De- — MG.
eretos números 61.514, de 12 de ou- F-15-69 — 1.438-69-DRF	 Sebas-
tubro de 1967, -e 58.400, de 10 de tioã ntAnôio de oSusa — Rua Mal.
maio de 196gp, respectivamente.	 Deodoro, 378 — Juiz de Fora — MG.

Número do Ato Declaratório —	 Artliur Bernardes de	 Oliveira,
Nome do Interessado e Enderêço	 Delegado.
Debito — Cr$:

18-70 — DRF	 10.687-69	 Faa ATOS DECLARATÓRIOS DE 26 DE
brica de Laticínios Guaxupé Ltda. —
Guaxapé — MG. — Cr$ 5.504,98	 O Delegado da Receita Federal em tes(s) abaixo relacionado(s), as san-

6-68 — DS.	 1.047-66 — Distila- Juiz de Fora, Estado de Minas Ge.- ções previstas no artigo 429 e seu(s)»
ria Imperial Ltda. -- Rua Santa rais, no uso de suas 	 atribuições, ii, do Decreto número 58.400-66.
Cruz, s/n.°	 Varginha — MG.	 resolve:	 — N9 do proc. — Nome e endereço
CrS 722 20 Notificação — F-155-70 — 6729-70 --a

José Domingos Andrade Abreu — Rua
Gil Horta, 55 — apt. 201 — Juiz de
Fora — MG.

F-158-70 — 6727-70 — Carlos Mar-
celo da Silva — A v. Francisco Bernar-
dilua 777 — Juiz de Fora — MG.

S-39-70 — 3904-69 . — Renato Lago
Mascarenhas — Praça Menelick do
Carvalho, 38-S. Helena — Juiz do
Fora-MG

F-243-70 — 07975-70 —• Geraldo Fer-
reiro. Gomes — Rua Espírito Santo.
1.059 — apto. 102 --a Juiz de Fora —
MG.

F-169-70 — 13.984-69 — Oswaldo
Oliveira Tavares — Fazenda do Bar-
beiro — EFCB — Dias Tavares —
Juiz de Fora — MG.

A-805-70 — 2.757-70 — José Catha-
rim) Floresta de Lima — Rua Espírito
Santo, 982-apto. 202 — Juiz de Fora
— MG. — 41rthur Bernardes de Oli-
veira, Delegado.

Inspetoria da Receita Federal
no Aeroporto de Belo Horizonte

ATO DECLARATÓRIO N° 10, DE
25 DE NOVEMBRO DE 1970

O Inspetor da Receita Federal no
Aeoroporto de Belo Horizonte, no uso
de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe o artigo
429, e seus parágrafos, do Regulamen-
to do Imposto de Renda, aprovado

'pelo Decreto n° 58.400, de 10 de maio
de 1966 e-ou art. 168 e seus paragra-
fos do Regulamento do Imposto sobro
Produtos Industrializados, aprovado
pelo Decreto n° 61.514, de 12 de ou-
tubro de 1967, resolve:

Declarar devedores remissos os con-
tribuintes abaixo relacionar os, com a
indicação dos processos relativos aos
débitos respectivos:

Nome do contribuinte Numero
do processo

I Cerâmica Minas Gerais S. A. —,[Ind. e Comércio — 76 70-IRF-CGC

1

17.177.213
Cerámíca Minas Gerais S. A. Ind.

	

e Comércio — 533/70-IRF-CGC 	
17.177.213
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REGIÃO FISCAL — MG

Delegacia da Receita Federal
em Varginha

ATOS DECLARATóRIOS
DE DEVEDORES REMISSOS

O Delegado da Receita Federal em
wVarginha-MG, no o de suas atribui-

ções, e
Considerando o que dispõe o artigo

7.0 da Lei n.° 5.421, de 25 de abril de
1968, resolve:

Declarar "devedores remissos" os
contribuintes abaixo relacionados, resolve:
porque, embora decorridos trinta (30) Suspender as sanções impostas aos

" t' contribuintes abaixo relacionados,dias da da ta em que se tornou irre-

valôres a seguir especificados, que
ainda se acham sujeitos a correção
manetária e juros moratórios, ou de
ter iniciado ação anulatória do ato
administ r ativo consubstanciado em

C
cada decisão, com o depósito da im-
porncia em litígio, ficando, em con-
sequência, sob as sanções prescritas

NOVEMBRO DE 1970

ATOS DECLARATÓRIOS DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1970

1 O Delegdao da Receita Federal em
Juiz de Fora, Estado de 'Minas Ge-
rais, no uso de suas atribuições, re-
solve:

N9 109 — Suspender as sanções im-
postas pelos Atos Declaratórios núme-
ros 85 e 88-70, aos contribuintes abai-
xo relacionados por haverem solvida
seus débitos para com a Fazenda Na-
cional.	 •
N9. -- N9 do proc. — líT oine e enderêço
1.480-69 — 8.509-70 — Ro-MA-TEX.
Ind. Com. Ltda. — Gal. Prefeito Al-i'
varo Braga, 55 — Juiz de Fora — MG
Declaração n9 0032999-69 — 9039-70 --i,
Francisco Cardoso A. Filho — Rua Ba-
rão de S. Helena, 13 — Apt. 301 —•
Juiz de Fora — MG.

N9 110 — Aplicar, ao(s) contribuin-

Retificações

No Diário Ofici,i/ — Seção I — Par-
te I, de 13 de juta) ae 1970 na página
5156, 1' coluna,

Onde se le:
Parecer Normativo SLTN-n° 90,

30 de junho de 1170.
Leia-se:

Parecer Norma ivo
30 de junho de 1170.

Na 30 coluna,
Onde se lê:	

SLTN-n°Parecer Normat vo	 93,
1 de julho de 197»

Leia-se:
Parecer Normat vo CST-n° 93, de 1

de julho de 1970.
No Diário Ofic'al — Seção I —

Parte I, de 19 de junho de 1970, na
página 4604, 39 cc luna,

Onde se lê:
Parecer Normati ao 64

Leia-se:
Parecer Normat, vo CST-n° 64, de

11 de junho de 19)0.
No Diário Oficia' de 16 de outubro

de 1970, página 8834, 3° coluna
Onde se lê:

Parecer Normati co CST n° 96 ...
Leia-se:

Parecer Normatis o CST n° 296 .
No Diário Oficia de 28 de outubro

de 1970, página 9213, 2° coluna
Onde se lê:

Parecer Normativo CST n° 396 ...
Leia-se.

Parecer Normative CST ri° 366 	 contribuinte AMA() Merênco da Silva,

24-70 — DRF. 3.674-70 — Paulo
Nazareno Ribeiro - - Rua Adolfo
Olinto, 262 — Varginha — MG. —
Cr$ 647,30

25-70 --- DRF. — 8.308-70 — Ade-
mir Ramos — Praça Pinto Oliveira,
27 — Vargnha -- MG — Cr$ 2.465,00

101-69 — DRF. 8.309-70 — Jul-
mar A. David. — Rua Delfim Mo-
reira, 328 — Varginha — MG. --
Cr$ 1.403,00

25-70 --DRF. 8.307-70 — Antô-
nio Machado Ferreira — Rua Antô-
nio Carlos, 255 — Varginha — MG
— Cr$ 190,00

26-70 — DRF. 1.204-69 — Mecâ-
nica Lavrense Ltda. — Rua Fran-
cisco Antônio Souza — 201 — Lavras
— MG — Cr$ 3.961,19

28-70 — DRF. 12.296-69 — Disti-
laria Sul Mineira Ltda. — Rua Bra-
sília, 174 — Alterosa — MG — Cr$
441,46

07-70 — DRF. 4.646-70 — Móveis
Sanrossi Ltda. — Av. Benjamin
Constant, 705 — Varginha — MG —
Cr$ 118.939,42

13-70 — DRF. 4.265-70 — Vinícola
Naaeimento Ltda. — Rua Minas
Gerais, 430 — Poços de Caldas —
MG — Cr$ 11.505,86

102-69 — DRF. 4.312-70 — Vinhos
Quinta dos Mouros Ltda. — Ave-
nida João Pinheiro, n° 3.437 — Po-
ças de Caldas — MG — Cr$ 6.310,92
— Haroldo José de Figueiredo —
Delegado.

Em 6 de outubro de 1970
O Delegado da Receita Federal em

Varginha, no uso de suas atribui-
ções, e

Considerando o que dispõe os pa-
rágrafos 1° e 2°, do artigo 168, do
Regulamento do Impôsto sôbre Pro-
dutos Industrializados, baixado com o
Decreto n.° 61.514, de 12 de outubro
de 1967, e o artigo 429 e 'parágrafos
do Decreto n.° 58.400, de 10 de maio
de 1966, do Regulamento do Impôs-
to de Renda, resolve:

Suspender as sanções aplicadas,
através do Ato Declaratórios n.° 18
de 1970 de 3 de julho de 1970 ao

ATO DECLARATÓRIO N° 30

N9 104 — Suspender as sanções
impostas aos contribuintes abaixo
relacionados, pelas Portarias números
370-69 e 407-69, em virtude da limi-
nar concedida pelo Juiz Federai —
1° Região — Fiação do Estado de
Minas Gerais, conforme consta do
Processo n9 5.808-70.

Processo — Nome e Enderêço
N9 436-69-DRF-JF — Cerâmica-

Santa Fé S.A. — Estação de Santa
Fé — Chiador — MG.

N9 438-69-DRF-JF — Nilo Guara-
ciaba de Almeida (Tupy Industrial
São Jorge) — Penha. Longe —
Chiador — MG.

N9 439-69-DRF-JF — Nilo Guara.-
ciaba de Almeida (Tupy Industrial
São Jorge) — Penha Longa —
Chia dor — MG.

N9 437-69-DRF-JF — Cerâmica
Santa Fé - S.A. — Santa Fé --
Chiador — MG..

O Delegado da Receita Federal em
Juiz de Fora, Estado de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 105 — Suspender as sanções
impostas pelo Ato Declaratório
n9 90 de 20 de outubro de 1970, ao
contribuinte abaixo mencionado, em
virtude de haver solvido seu débito
para com a Fazenda Nacional.
N9 do Processo — N9 da Notificaçãi

— Nome e Enderêço
9,048-70 — Declaração 36.506-69 --

José Nogueira Weber — Rua Santos
Dumont, 401 — Juiz de Fora — MG

N9 106 — Aplicar, ao (s) contri-
buinte (1) abaixo reiacionado (s), as
sanções previstas no artigo 429 e
seu (s) parágíraf os, do Decreto nume-
ro 58.400-66.
N9 da Notificação — N 9 do Processo

— Nome e Enderêço
F-13-70 — 13.155-69 — Karina

Ltda. — Rua Halfeld, 399 — Juiz
de Fora — MG. .

F-10-70 — 12.596-69 — COPE', --
Comércio de Peças Ltda. — Rua São
Sebastião, 403 . — Juiz de Fora —
MG.
N9 107 — Aplicar, ao(s) oontribuint(s)
abaixo relacionado(s), as sanções pre-
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u a, sem numero,
em Três Pontas. — Darem de Abreu
Jioreira, Chefe.

Processo N9 — Ato N 9 — Contribuinte
— Orig.

J — Araçatuba —
799 1.829-70 — Rodei to Elias & Cia

-- Rua Mal. Deodoro 3C0 — Araçatu
ba —

N9 1.893-70 — Joaa Pinto Rodrigue
Filho — Fazenda Vertente — Araça-
tuba — I.R.J.

799 1.894-70 — Cantieri & Kikugawa
— R. Almir R. Bento 60 — Araça-
tuba — I.R. J.

799 1.895-70 — Inera LIG. Mecálli
ca Ltda. — Rua Beimai (tiro de Cam-
pos 900 — Ara çatub a -- I . R . J .

N9 1.896-70 — Cerealista Vale do
Tietê Ltda. — Rua Mal. Deodoro 666
— Araçatuba —

N9 1.897-70 — EXpresso Boiadeiro
Dirauna Ltda. — Rua do Fico 556 —
Araaçtuba — I.R. J .

799 42 — Declarar DeveddseS Remis-
sos" à Fazenda Nacional,' as firmas
abaixo indicadas, em razão de, após
decorridos trinta dias da data em que
se tornou irrecorrivel, na esfera ad-
ministrativa, a decisão condenatória
proferida nos processos abaixo identi-
ficados, por não haverem feito prova
de pagamento da -dívida ou ter ini-
ciado em juizo, ação anulatória do
ato administrativo, com depósito -da
importância em

II — Em conseqüência, ficam proi-
bidas de transacionarem, a qualquer
título, com as repartições públicas ou
autárquicas federais e com os estabe-
lecimentos bancários controlados pela
União, na forma do Artigo 429 e seus
parágrafos, combinado com o artigo
430 do Decreto n9 58.400, de 10 de
maio de '1966.
Processo N9 — Ato N9 — Contribuinte

— Orig'. Divida
No ?,.898-70 — Roberto Delia Barra

— Rua do Rio Branco 52 — Araça-
tuba	 I.R. J.

NO 1.899-70 -- Helio Pereira Go-
mes — Rua Mato Grosso 175 — Ara-
çatuba — I.R.J.

N9 1.900-70 — Caso Agro Pecuária
Tiradentes 'Ltda. — Rua Tiradentes
352 — Araçatuba — I.R.J.

N9 1.901-70 — Casa da Epoca Ltda.
— Rua Mal. Deodoro 195 — Araça-
tuba — I.R.J.

NO 1.902-70 — Aristides Bonn &
Cia. — Rua Mal. Deodoro 71 — Ara-
çatuba — I.R.J.

NO 1.903-70 — Circular Cidade de
Araçatuba Ltda. — Rua Aquidaban
412 — Araçatuba	 I.R.J.

NO 1.904-70 — Baziqueto & Bonilha
— Rua Paraguai 159 — Araçatuba —
I. R. J.

NO 43 — Declarar Devedores Remis-
sos" à Fazenda Nacional, as firmas

abaixo indicadas, em razão de, após
decorridos trinta dias tia data em que
se tornou irrecorrivel, na esfera ad-
ministrativa, a decisão condenatória
proferida nos proceabos abaixo identi-
ficados, por não haverem .feito prova
de pagamento da divirta ou ter ini-
ciado em juízo, ação anulatória do
ato administrativo, com depósito da
importância em

II — Em consequencia, ficam proi-
bidas de transacionarem, a qualquer
titulo, corri as repart:Oes públicas ou
autárquicas federais e com os estabe-
lecimentos bancários controlados pela
União, ha forma do Artigo 429 e seus
parágrafos, combinada COM o artigo
430 do Decreto n° 58,400, de 10 de
maio. de 1968.
Processo N9 — Ato N9	 Contribuinte

1

N9 1.914-70 — Celso Francisco da
Cunha — Rua Porangaba 317 — Ara-
çatuba — I. R. J .

No 1.915-70 — João Torres Guedes
— Rua Porangaba 1.084	 Ara çatuba
— R. J.	 -

N9 1.916-70 — Irmãos Conduta Li-
mitada — Rua Antonio F. Menezes
583 — Araçatuba	 1.R.J.

No 1.917-70 — Oswaido Faganello
— Rua Cristiano Olsen 2.249 — Ara-
çatuba — I.R.J.

NO 1.918-70 — Oficina Eletro Téc-
nico União — Rua Brasil 61 — Ara-
çatuba — I.R.J.

No 1.919-70 — Irmãos Aoki Ltda.
— Rua XV Novembro 618 — Araça-
tuba — I.R.J.

NO 45 — Declarar Devedores Remis-
sos" à Fazenda Nacional, as firmas
a-baixo indicadas, em razão de, após
decorridos trinta diais da data em que
se tornou irrecorrivel, na esfera ad-
ministrativa, a decisão condenatória
proferida nos processos abaixo identi-
ficados, por não haverem feito prova
de pagamento da divida ou ter ini-
ciado em juízo, ação anulatória do
ato administrativ4, com depósito da
importância em litígio.

II — Em conseqüência, ficam proi-
bidas de transacionarem, a qualquer
título, com as repartições públicas ou
autárquicos federais e com os estabe-

lecimentos bancários controlados pela
União, na forma do Artigo 429 e seus
parágrafos, combinado com o artigo
430 do Decreto rio 53.400, de 10 de
maio-de 1966.
Processo N9 — Ato NO — Contribuinte

— Orig. DiVida
NO 1.820-70 — Subni Baassaly —

Praça Diogo Júnior 101 — Araçatuba
— I.R.J.

NO 1.829-70 — Irmáirs Guilherme
Ltda. — Praça Olimpica. 836 -a- Ara-
çatuba I.R.J. — Mário Eliseu Ru-
bel — Chefe da Seção de Arrecadação.

Delegacia da Receita Federal
em Ribeirão Preto

ATp DECLARATÓRIO N9 196, DE 25
DE NOVEMBRO DE 1970

O Chefe da Seção de Arrecadação
da Delegacia da Receita, Federal em
Ribeirão Prêto — 8o Região, no uso
da delegação de competência cons-
tante da POrtaria n9 88.000-38, de 6
de fevereiro de 1970, do Delegado da
Receita Federal em Ribeirão Preto e
tendo em vista o que consta do po-
cesso n9 DRF-185-oo , resolve:

Cancelar o Ato Declaratorio núme-
ro 88.000-65-70 de 19 de junho de
1970, que considerou "Devedor Re-
misso", a firma Irmãos Barban —
Rua Rio de Janeiro, 442 — Ribeirão
Prêto — SP.

Processo no DRP — 185-69.
Origem da divida: Imposto de Ren-

da — Pessoa Jurídica.
Valor da dívida: Cr$ 493,50.

Cerâmica Minas Gerais S. A. Ind.
e Comércio — 585/70-IRF — CGC
17.177.213

Nilton Alves -de Assis — 28/70
IRF-CGC 18.753.244

Organizações Moreira Limitada —
138/70 — IRF-CGC 26.048.736

Siderúrgica Fernão Dias Ltda. —
1772/70 — IRF — CGC 18.751.313

Ditimar Sousa Brito, Inspetor.

Nisto da Receita Federal
em Três Pontas

ATO DECLATORIO N° 3, DE 27 DE
• NOVEMBRO DE 1970

O Chefe do Pôsto da Receita Fe-
deral em 'fres Pontas, Estado de Minas
Gerais, no uso das atribuições de sua
competencia, considerando o que
consta dos Procesos numeros 	
PR1'-1245-70 e 1246-70 fichados nesta'
repartição, resolve:

Suspender as sanções impostas pela
Portaria n° 02-69 aos contribuintes
abaixo identificados, por haverem
solvido os seus debitos para com a
Nazenda Nacional.

Grafica Santo António Ltda. --
CGC 25266453, com endereço O. Tra-
vessa D'Aparecicia na 39, em 'nes
Nontas.

Ne 27 — Declarar "Devedor Remia-
so", o contribuinte abaixo relacio-
naao e, como tal, incurso nas sanea
previstas no artigo 429 e seus paia-
grafos, do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto n9 58.400, de 10 de maio
cie 1966.

Luiz Balbino de Souza — Avenida
Rui Barbosa, 169 — São João Dei-
Rei (MG) — Proc. n9 12.424-69.

Ne 28 — Declarar "Devedores Re-
missos", os contribuintes abaixo rema-
cionados e, como tal, incursos nas
sanções previstas no artigo 429 e seus
parágrafos, do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 58.400, de 10 de maio
de 1966:

Antônio de Souza Maia — Fazenda
da Samambaia — Resende Costa --
MG.

Antenor Frigo — Avenida Leite de
Castro, 833 — São • João Dei-Rei —
tMG).

Ailael Pereira — Praça Severiano
de Resende, 194 — São João Dei-Rei
— (MG).

199 29 — Declarar "Devedores -o-
missos", os contribuintes abaixo rela-
cionados e, como tal', incursos nas
sanções previstas no artigo 168 e seus
parágrafos, do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 61.514, de 12 de ou-
tubro de 1967:

Vicente de Paulo Neto — Rua São
Bento, 150 — São João Dei-Rei —
(MG) — Processo n9 12.991-69.

Minas Comercial Lttda. — Rua
Operário Luiz de Andrade, 80 — Sá°
Joo Dei-Rei — (MG) — Processo
n9, 12.997-69.

Realino de S. Severino — Avenida
Herminio Alves, sion — São João
Dei-Rei — (MG) — Processo r'ú.
mero 13.003-69. — João Cota Vaia,
dão.

£0 REGIÃO FISCAL — SP

Delegacia da Receita Federal
em Araçatuba — SP

ATOS DECLARATÓR1OS pE 27 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Chefe da Seçao da Arrecadação,
no uso da atribuição que lhe confere
a Portaria n9 . 81000-109-. 70, de 19 de
agosto de 1970, .do- Delegado da Re-
ceita Federal em Araçatuba, resolve:

N9 41 — Declarar 'Devedor Remis-
soa" à Fazenda Nacional, as firmas
abaixo indicadas, cai razão de, após
decorridos trinta dia.; da data em que
se tornou irrecorrivel, na esfera ad-
ministrativa, a decisão condenatória
proferida nos procassoS abaixo identi-
ficados, por não hamrcin feito prova
de pagamento da dívida ou ter ini-
ciado em juizo, acao anulatória do
ato administrativo, com depósito da
importância em

— Em conseqüência, ficam proi-
bidas .de transacionarein, a qualquer
titulo, com as repaitições públicas ou
autárquicas federais c com os estabê-
lecimentos bancários controlados pela
União, na forma do .,..rtigo 429 e seus
parágrafos, combinaaí) com o artigo
430 do Decreto n9 58.400, de 10 de
maio de 1966.

Insto .da Receita .Federal
em São_ João Del'Rei (MG)

ATOS DECLARATÓRIOS DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Chefe do Posto da Receia Fe-
deral em São João Dei-Rei, Estado
de Minas Gerais, no uso de suas atri-at
buiçoes legais, e tendo em vista o a r

-tigo 79 aa Lei n9 5.421, de 25 de
aaril de 1968, resolve:

,Antônio dos Reis Campós — 	  N9 1.891,70 — Biaia — Veie. Maq.
Agrícola S. A. — Rua Mal. Deodoro

Nossa senhora d'Aj
CGC 25269366, com endereço a Rua --

•
-

s

Orig. Divida
' N9 1.905-70 — Barba & Filhos Li-

mitada — Rua Mal. Deodoro 1.483 —
Araçatuba — I.R.J.

799 1.906-70 — M. Khaled Abde
Hak & Cia. Ltda. a- Rua Mal. Deo7
doro 108 — Araçataba — I.R. j..

NO 1.907-70 — Valeap — Recupe-
ração de Pneus Ltda. — Rua, Marci-
lio Dias 1.243 — Araçatuba — 1.R.J.

NO 1.908-70 — Comercio de Móveis
Dolar Ltda. — Rua Mal. Deodoro 81
a- Araçatuba —

N9 1.909-70 — Peril Ltda. — Pro-
moção R-ep. Eng. Iriam).— Rua
Oscar R. Alves 81 — Araçatuba —
$.R.J.

NO 1.911-70 — J. A. Rocha — Rua
Mal. Deodoro . 125 — Araçatuba —
I.R. J .

NP 1.912-70 — Gialherrne Procópio
Leite — Rua General Glicéaio 897 —
Araçatuba — I. R. J.

NO 44 — . Declarar Deveiiores Remis-
sos" à Fazenda Nacional, as firmas
abaixo indicadas, tan razão de, após
decorridos trinta dias da. data em que
sé tornou irrecorrivel, na esfera ad-
ministrativa, a demasia condenatoria
proferida nos processos abaixo identi-
ficados, por não na verem feito prova
de pagamento-da dial:ia ou ter ini-
ciado em juizo, ação anulatõria do
ato administrativo, ao rn depósito da
mportância em litígio.
II — Em conseqüência, ficam proi-

bidas de transacionarem, a qualquer
ítulo, com as repartições públicas ou
autárquicas federais e com os estabe-
lecimentos bancários • controlados pela
Ilnião, na forma do Artigo 429 e seus
parágrafos, combinado com o artigo
430 do Decreto n9 58.400, de 10 de
maio de 1966. •
Processo N9 — Ato 799 — Contribuinte

— Orig. Divida
N9 1.913-70 — Jose Pires ala Costa

— Av. Cussy de Ainfeicla 2.193 ;---
Araaçtuba — I.R.J.

,

Insto-da Receita Federal
em Bebedouro

ATO DECLARATÓRIO NP 1, DE 23
DE NOVEMBRO DE 1970

O Chefe do Nato da Receita Fe-
deral em Bebedouro, 8o Região, no
uso da delegação da Competência
constante da Portaria no 38 de 6-2-70,
do Delegado da Receita Federal em
Ribeirão Prêto, e considefando o que
dispõe ° decreto-lei 5, de 1937, re-
solve:

 "Devedor Remisso" contri-
buinte Francisco Braga Júnior, esta-
belecido a Rua Prudente de Morais,
263, C.G.C. n9 45.236.387, ficando su-
jeita aos impedimentos implicados noi
têrinos do Art. 429 e seus parágrafos
do vigente regulamento do Impóstei
de Renda, baixado com o Decreto ntita
mero 58.400, de 10 de maio de 1966.

Prédesso n9 11.025
Origem da Divida — IRJ-D.121

25.
Valõr da Divida: NCr$ 6.079,40
Data da Notificação — 15-8-1969k
Nelson Cornetta, Chefe,

Insto da Receita Federal
em Monte Azul Paulista

ATO DECLARATóRIO 799 3, JE 10
• DE NOVEMBRO DE 1970

O Chefe do PRF em Monte Azul
Paulista, 89 Região, no uso da delega-
ção de competência constante da Por-
taria no 38, de 6 de fevereiro de 1970,
do Delegado da Receita Federal em
Ribeirão Prêto, e considerando o que "9
dispõe o Decreto-lei n9 5, de 1937, me-

Declarar "Devedor remisso", a fir-
ma Norival Carósio & Irmão, astabe-
lecida à Rua Monsenhor Antônio Be-
zerra de Menezes, n 9 55, em Vlonte
Azul Paulista, ficando sujeita aos
impedimentos e implicações nos tér-
mos do art. 429 e seus parágrafos do
vigente • Regulamento do Impósto
Renda, baixado com o Decreto 58.400,
de 10 ale maio de 1966.

Processo no 6.716-69.
Origem da divida: IR. -J (12 o par-

cela).
Valor da divida: Cr$ 782,87.
Data da intimação: 10 de setembro

de 1970. — Alberto. Vicente, Chefe.
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Nisto da Receita Federal em São Carlos - SP
da à Rua 15 de novembro, 1709 era
São Carlos, SP., ficando sujeita aos
imoeclimentos e implicações nos ter-
mos do artigo 429 e seu parágrafo 19,
do vigente Regulamento de Impecto
s,a Renda, baixado com o Decreto nú-
mero 58.400, de 10-5-66.

Auto n9 - Notificação de 14-7-69
Valor da Divida - Cr$ 1.423,00 -

P. E. eica
Data da Intimação - 23-5-70.

do Processo n9 21.199-70, do Depor- c( Não apresentar a MBR, den-ro
tomento de Administração, resolve: do prazo de 1 (um) ano, a contar da

data da homologação desta Rese'uçao•
Em aditamento à relação que ar.anaa pi lo Exmo. Sr. Ministor dos Trans-

panhou a Per.:.L,la ns, 243, de 16 de pc, •,;ps , da organizatoo dcfinit,va sob
junho de 1959, classificar, também, a forma de sociedade anónima, com
corno tratores deatánados a trabalho seu capital represent ando por ações
de terraplenaaem e semelnantea, ea- nominativas, e cujos estatutos Aoclais
ra fins de isencao de ai:quota s aci. assegurem, desde aquela constituirão
valorem", de conroamide.de com a No- ' definitiva e em qualquer temo, o
ta 191, inserta na Seção XVII, Cap;- contrôle acionário da sociedade por
tulo 87, da Tarifa que acompanhou a capitais brasileiros;
Lei n9 3.244, de 14 de agôsto de 19a7,
alterada pelo Decaeto-lea n9 63, de 21
de novembro de 1966, o seguinte veí-
culo de fabricarío de Allis Chalmers
Construction Machinery Division -
Springfield, Illinois, U.S.A.:

Natureza

820-69

415-67

I.R.

I.R.

76-69

1.168-69

1.129-69

1 013-á

415-67

R sin.

R 298

R 296

812 68

857-69

99 REGIÃO FILCAL - PR-SC

ATO DI CLARATORIO N 9 8 DE 3 DE NOVEMBRO DE 1970

O DelegaC• da Receita Federal em Joaçaba, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

Deciarar c evedores remissos os contribuintes abaixo relacionados e,
como tal, Meu, soa nas sanções previstas no Decreto-lei n9 5, de 13-11-1937:

Processo
Contribuintes s- Enderêço - C .G.C.	 ou

Recibo

P( ,..'m José ( e Souza, Delegado Substituto.

MINISTÉRIO
DC S TRANSPORTES

• PORTARIA N9 751, DE 15 DE
• DEZEMBRO DE 1970
O Ministro de I jtado dos Trane- 0. Ministro de Estado dos Trans-

Ocraes, no uso das . tribuições que lhe portes, tendo em vista o que °mata

confere o 29 do artigo 3 9 do Dec.oto-
lei n9 67, de 21 de novembro de 1966,
e tendo em vista o que consta do pro-
cesso MT n9 10.209-70, resolve:

Exonerar, a pedido, do Quadro de
Pessoal - Parte Suplementar (ex-
tinto Lloyd Brasileiro - P.N.) -
déste Ministério, de acôrdo com o ar-
tigo 75 item I, da Lei 30 1..711, de
28 de outubro de 1952, Ayrton a'ar-
ques Mendes, matrícula n9 23.217,
Oficial de Administração (Cr$ 371,52),
a partir de 14 de maio de 1970, 3 tu
virtude da sua investidura no cargo
de Inspetor de Policia Federal do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - do Departamento de Polícia
Federal do Ministério da Justiça.

PORTARIA N9 752, DE 15 DM
DEZEMBRO DE 1970

ATO DECL SRATÓRIO N9 21, DE
19 DE D 2E.MBRO DE 1970

O Chefe do Pdsto da Receita Federal
em São Cari s - SP, da V Regiam
no uso da 1.):.eeação da competsocia
constante da 1 ortaria n9 38, de 6-2-n
do Delegado ia Receita Federal em
Ribeirão Pret a resolve:

Daclarar "D ,vedor Remisso", a fir-
ma José Jorge Hildebrand estabeleci-

WY,SINETE [ O MINISTRO

PORTARIA N9 750, DE 15 DE
DisZEMBR DE 1970

O Miniatro de E: „ado . dos Transpor-
tes, no uso" de st, is atribuições, re-
solve:

,Ratificar a Port mia 119 412, de 2
de junho de 1970, utdieada no Diário
Oficia/ de 12 suis., eqüente, para (n-
cluir, entre as aut)ridades enumera-
das no seu item 1 a o Diretor-Peesi-
dente do Serviço de Navegação da
Bacia do Prata S. A., retroagindo a
preienta Portaria, nua iodos os seus
efeitos, a partir d' 12 de junho de
1270.

Trator de esteiras tipo lâmina "Do-
zer" marca Alias Chalmers mod.
IlD216, série B. com motor diesel Al-
lis Chalmers men. 17.000 Mark
de potência líquida 195 HP e 1.750
rpm, transmissão tipo "power-shift",
peso de embarque 16.454 kg (36.275
lbs.) . segundo catálogo CM-754).

O trator Allis Chalmers HD-16B,
enquadra-se no art. 19 da Resolução
n9 485, modificada pela Resolução
n9 707 do CPA.

A classificação no subitem 87-01-001
fica condicionada ao trator equipado
exclusivamente com comando hidráu-
lico, isto é, sem lâmina, braços de
levantamento ou outros implementos,
assim considerado em parecer emitido
pelo Departtamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem através de seus
órgãos técnicos. - Mário Davir A71-
dreazza.

PORTARIA 1n1 9 7, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, tendo em vista o que prouõe
o Conselho Nacional de Portos e
Navegáveis - CNPVN pelos Ofícios
rià. 830 e .948, datados de 7 de outu-
bro e 20 de novembro de 1970, •es-
pectivamente, e o constante do Pro-
cesso n9 MT-18.256-70, resolve:

- Homologar a RegOlução número
748.4-70, de 6 de outubro de 1970, do
Conselho Nacional de Portos Vias Na-
vegáveis, que autorizou a Emprêsa
Minerações Brasileiras Reunidas So-
ciedade Anônima - 1SIBR, a construir
e explorar a toado precário, um ter-
minal portuário, na Ilha Guaíba, baía
de Sepetitba, no Estado do Rio de
Janeiro, para movimentação de mi-
nério de ferro, de acôrdo com o pro-
jeto preliminar apresentado.
II - Homologar a Resolução nú-

mero 761.1-70, de 20 de novembro de
1970, do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, que reformulou o
disposto nos incisos In e IV da Re-
solução n9 748.4-78, de 6 de outubro
de 1970 que passa a ter a seguinte
redação, era subslatuiçao à anterior:

"III - Estabelecer que a Empresa
Minerações Brasileiras Reunidas so-
ciedade Anônima - MBR pagará à
Administre çéo do Pôrto do Rio de Ja-
neiro (APRJ), a Taxa da Tabela N,
fixada no convênio de 1 de outubro
de 1970, ficando sujeita às condições
de reajuste estabelecidos no Têrmo
Aditivo de retificação ' e ratitficação,
de 17 de novembro de 1970, firmados
entre ambas, nos tèrmos do artigo 49
do Decreto-lei n9 8366.

IV - Esta autorização	 revo-será
gado nos casos de:
. a) Decretação de falência ou pe-
dido de liquidação judicial ou amigá-
vel da MBR;

b) Não apresentação, pela MBR,
dentro do prazo de 1 (um) ano con-
tado da homologação desta Resolução
pelo Exmo. Sr. Ministro dos Trans-
portes de prova de haver assinado os
contratos de financiamentos interna-
cionais necessários à implantação das
Obras portuárias e de mineração:,

PORTARIA NO '754, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
deo; Transportes, tendo . em vista o dis-
posto no Decreto W 64.238, de 20 do
março de 1969, alterado pelo de nú-
mero 66.597, de 20 de maio de 1970,
publicados nos Diários Oficiais de 21
de março de 1969 e 20 de maio de
1970, respectivamente, e usando doe
atribuições que lhe confere a alínea
"i" do artigo 16 do Regimento Inter-
no do Gabinete, aprodiado pela Por-
taria Ministerial n9 227, de 25 do
março de 1970, publicado no Diário
Oficial de 2 de abril de 1970, resolve:

Dispensar, a partir de 1 de dezem-
bro de 1970, Adão Antonio da Silva
e Jorge Linhares da Silva, da função
de Aeidante "A", constante da Ta-
bela de Gratificação pela Represen-
tação do Gabinete do Ministro doa
Transportes, aprovada pelo Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, mediante despacho exarodo
na Exposição de Motivos n9 87-A-GM,
de 16 de maio de 1969, e publicado
no Diário Oficial de 21 de março do
1969.

PORTARIA NO 755, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso de suas atribuições a
tendo em Vista o que consta do Pro-
cesso n9 MT-15.814, de 1970, resolve:

Excluir da' lotação de Brasília, a
partir de janeiro de 1971, Jadir Dru-
mond de Aguiar, Auxiliar "A" da Ta-
bela de Gratificação de Gabinete da
Secretatria-Geral do Ministério.
Mário David Andreazza.

Retificação
Na publicação feita no Diária

cial de 8 de dezembro de 1970,,A fô-
lhas 10.459, referente a retificação
da Portaria. n9 4.024, de 24 de novem-
bro de 1970, onde se lê: "Alfredo Ro-
drigues Souza", leia-se: "Alfredo Ro-
drigues de Souza, matrícula número
404.821",

Comercial Am, vel Monteiro Ltda.
Lages - a. 38.7h 	

Ou. ea Picc:nin az, a Hinos Ltda. -
leerval ct Oeí	 - 84.116.896

Ne-on Piccinin ind. de Carroçaria
e Carroças L ea. sucessor de Gui-
de Piccoiln è Filhos Ltda - Her-
xce ct OL,te -- 84.116.895 	

len. e Com. 1 lis Dall'oglio S.
Jaaçaoa - 8; .155.283 	

Uns os Tombini I tda. - Ponte Ser-
rana - 8a.5 11.147 	

Jaz.'1 Ltda. Co o. e Representaçao
aceiçaaa - .t 4.587.674 	

Wí_ e- i do G. Rt nher - Jeaçaba -
84.583.832

Pa an Dam-ado az Cia. - Caçacaa
IP"

	

	 - 79.845.8(13 	
Parano Doora do 84 Cia. - Caçador

- 19.845.803 	
Lanainecton Caçador - ind. e

Ct	 oe Mal iras - Caçador -
Ca 0:9 .604 	

Cio.	 na cion	 Caçador Ind . ç'
CL ra. de Mod. iras - Caçador
83.07.604

Liiri ctor a Arre das Ltda. - Xen--1
xere. - 92.854 778 	

.brie Pt de ape1 Itajai - La-I
gas - 84.293. 83-3 	

d) Alteração, a qualquer tempo, do
estatuto social, ou dos atos constitu-
tivos da MBR, da qual resulte a liou-
servância do disposto na alínea "c"
supra;

e) Se, até quatro anos após a lio-
moloaação desta, a exportação do
mínéaio de ferro não se esteja ro-
cessando ao ritmo e aos níveis esta-
belecidos no projeto, desde que • res-
ponsabilidade por essa circunstância
seja atribuível à MBR;

f) Inobservância das demais cona
clições constantes da Exposição de Mo-
tivos n9 74, de 23 de março de 1970,
aprovada pelo Exmo Sr. Presidente
da República, por despacho de 30 de
março de 1970, publicado no Diário
Oficial de 3 de abril de 1970". -
Mário David Andreazza.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

pe Técnica de Defesa Sanitária Ve- 28 de outubro de 1952, combinados
getal, resolve:

Designar, de acordo com os artigos
145, item I e 147, da Lei n9 1.711, ae

11 de outubro de 1963, Edson Juracy
Borges Miguel - Engenheiro Agronoa
mo TC 1d1-21B, do Quadro de Pes=
soai - Parte Permanente, dêste Mi-
nistério, para exercer a função grati-
ficada, 1-F, de Chefe da Inspetoria
de Defesa Sanitária Vegetal, no Es-
tado de Espirito Santo, em virtude cia
aposentadoria de Rubens Landeiro.
Vicente Picorelli Netto.

DEPARTAMENTO DE PESOU!-
' SAS E EXPERIMENTAÇÃO

AGROPECUARIAS
Serviço

de Defesa Sanitária Vegetai
PORTARIA N° 54, DE 10 DE

DEZEMBRO DE 1970
O Diretor Substituto do Serviço de

s• Defesa Sanitária Vegetal, atual Equi-

com o item XXII, 'do artigo 61, do
Regimento do antigo In apartamento
de Defesa e Inspeção Agropecuária,
aprovado pelo Decreto n° 52.662, de

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N° 3.658, DE ?5 DE

DEZEMBRO DE 1970
O Ministro de Estado da Educação

e 'Cultura, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista a disposição do ar-
tigo 2° do Decreto n° 60.462, de 13 de
março de 1967, resolve

Designar Reli Menegale para exer-
cer a função de Membro-Assessor da
Comissão Especial para Execução do
Plano de Melhoramento e Expansão
do Ensino Técnico e industrial -
CEPETI.

PORTARIA N° 3.659, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Educação
o Cultura, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o Decreto n° 60.462,
de 13 de março de 1967, resolve

Dispensar, a pedido, Neusa de Oli-
veira Estrella, da função de Membro-
Assessor da Comissão Especial para
Execução do Plano de Melhoramento
e Expensa° do Ensino Técnico e In-
dustrial (CEPETI).

PORTARIA N° 3.660, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da -Educação
' e Cultura, no uso de suas atribuiçoes,
resolve

Aplicar a pena disciplinar de sus-
pensão pelo prazo de 90 (noventa)
dias, ao servidor Osvaldo Gomes Da-
vid, Trabalhador Rural nível 1, ma-
tricula n° 1:842.342, de acordo com
Item II art. 210 da Lei n° 1.711-52,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n° 205.990-68. - Jarbas G
Passarinho.

PORTARIA N° 3.661, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Educa-
ção e Cultura, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 12 e seu
parágrafo único do Decrew-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1966
e de acordo com o disposto no ar-
tigo 18 do Decreto n.° 66.967, de 27
de julho de 1970, resolve:

Delegar competência a Augusto de
Almeida Simões, Representante do
Departamento de Ensino Fundamen-
tal no Estado da Guanabara, preva-
lecendo o seu substituto eventual,
para:

a) viajar por todo o território na-
cional, no interêsse do Departamen-
to, requisitar passagens e transpor-
tes aéreos, marítimos, fluviais e ter-
restres, bem como efetuar o paga-

\ mento do despesas, serviço, material,
encargos e outras„ nos limites e por
conta dos recursós colocados à dis-
posição da referida Reprasbntaçã );

b) realizar e aprovar concorrên-
cias, tomadas de preços e convites;

c) assinar têrmos de contrato de
locação *e solicitar a publicação dos
mesmos. - Jarbas G. Passarinho.

PORTARIA N.° 3.662, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Educa-
ção e Cultura, no uso de suas atri-
buições, resolve:

Art. 1.0 Designar Adamor Noguei-
ra da Silva, Diretor da Divisão do
Material, Coordenador das Festivida-
des Natalinas, em Brasília, que ado-
tará tôdas as providências necessá-
rias, devendo, prèviamente, entrar

em entendimentos com todos os di-
rigentes de órgãos do Ministério.

Art. 2° Delegar-lhe competência
para firmar convênio • com a Socie-
dade de Abastecimento de Brasília
(S.A.B.) para a aquisição do que se
fizer necessário. - Jarbas G. Pas-
sarinho.

• DESPACHOS EM 16-12-1970
Processo n9 CFE - 1342-68

Parecer n9 840-70 - Nos termos e'
para os efeitos do artigo 14, do De-
creto-Lei n9 464, de 11 ae fevereiro de
1969, Homologo o Parecer n9 840-70, do
Conselho Federal de Educação, favorá-
vel à aprovação do currículo mínimo e
duração de Curse de Odontologia.

Processo n9 255.844-70 - Aprovo o
Parecer do Diretor -do Departamento
de Assuntos Universitários, constante
do Processo n9 255.844-70, favorável à
validação dos atos da Faculdade de
Filosofia, 'Ciências e Letras, da Fun-
dação Universidade do Oeste de Minas
com relação à matrícula de Cândida
Corrêa Cortes Carvalho, assegurando
desta forma a continuidade dos estu-
dos da referida aluna.

Processo n9 262-70 - Nos têrmos e
para os efeitos do artigo 10, § 3 9, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 36.778, de 14 de janeiro de 1955,
Homologo o Parecer do Conselho Téc-
nico do Museu Nacional de Belas Ar-
tes, favorável à aquisição do 'quadro
intitulado "Bandeirinhas", de autoria
de Alfredo Volpi e aie propriedade de
Stanislaw Barcinski, pela importáncaa
de oito mil cruzeiros (Cr$ 8.000,00).

Processo n9 638-70 - Nos tamos e
para os efeitos do artigo 10, § 3 9, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 36.778, de 14 de janeiro de 1955,
Homologo o Parecer do Conselho- Téc-
nico do Museu Nacional de Belas Ar-
tes, favorável à aquisição de um-a iina-
gem de' "Nossa Senhora da Concei-
ção", de propriedade de Maria Helena
de Toledo Boulieu, pela importância
de dois mil e quinhentos cruzeiros
(Cr$ 2.500,00).

vinte mil cruzeiros (Cr$ 20.000,00N
- -Jarbas G. Passarinho.

PORTARIA N.° 3.364, DE 17 DE
JULHO DE 1970

Retificação
(Na publicação feita no Dictiriei

Oficial de 4.8.70, página 6.824:
Onde se lê:

Secretário do Subchefe- 350
Leia-se:

Secretário do Subchefe 420

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E- 'PREVIDÊNCIA SOCIAL

N9 318.327-70 (15-12-B) - Nos ter-
mos do parecer do Depaitamento Na-
cional do Trabalho, e, atendendo ao
que requereu a Federação dos Tra-
balhadores Rurais de: Nova Veneza,
Goianópolis, Catuari, Pirenopolis e
Catalão, no mesmo Estado, resolvo,
reconheces-10 sob a denominação de
Federação dos Trabalhadores na
Agricultura do Estado de Goiás, como
entidade coordenadora dos interésses
das categorias profissionais trabalha-
dores rurais compreendidas no plano
da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Agricultura, na base
territorial do Estado de Goiás, com
sede em Goiânia, Estado de Goiás,
aprovados os Estatutos com as corre-
ções sugeridas. Transmita-se e Pu-
blique-se. - Em 30 de novembro do
1970. - Julio Barata.

MiNiSTÉRO DA CAL-JDT2

•

2 - Hugo Batista Rebouças, matri-
cula n9 2.212.139, no cargo de nível
5-A, da série de classes de Guarda
Sanitário. - (Proc. n9 18.952-69).

-3 Hermengarda de Alcântara
Campos, matrícula n9 2.193.533, no
cargo de nível 7, da classe de Escre-
vente Datilógrafo, - (Proc. n9 29.358,
de 1969).

4 - Wilson Farias, matrícula nú-
mero 2.105.656, no cargo de nível 4,
da classe de Auxiliar de Laboratório.
- (Proc. n9 179-70).

5 - Maurino de Novais, matrícula
n9 2.224.780, no cargo de nível 8-A,
da aérie de classes de Motorista. -
(Plane. n9 1.116-70) .

6 - Carlos José de Farias, matri-
cula, n9 2_223.073, no cargo de nível
5-A, da série de classes de Guarda
Sanitário. - (Proc. n9 1.567-70).

7 - Domingos Hilario de Souza,
matrícula n9 2.129.683, no cargo de
nível 5-A, da série de classes de
Guarda Sanitário. - (Proc. número
1.829-70).

8 - Ivanildo Carvalho da Silva,
matrícula n9 2.223.155, no cargo de
nível 5 da classe de Servente. - (Pro-
cesso n9 2.362-70).

9 - Hildebrando de Castro, 'matri-
cula n9 2.212.371, no cargo de uivei
3-A, da série de classes de Motorista.
- (Proc. n9 6.166-70).

10 - Jeová 'Vines Silva, matrícula
n9 2.223.755, no cargo de nível 5-A,
da série de classes de,Guarda Sanitá-
rio. - (Prcc n9 6.229-70) .

11 - João Barbosa da Silva, matri-
cula n9 2.222.907, no cargo de uivei

Processo n9 622-70 - Nos têrmos e
para os efeitos do artigo 10, § 3 9, do
Regimento aprovado pelo Decreto nu-
mero 36.778, de 14 ele janeiro de 1955,
Homologo o Parecer do Conselho Téc-
nico do Museu Nacional de Belas Ar-
tes, favorável à aquisição do quadro
intitulado "Painel", de autoria de
Marques Júnior e de propriedade de
Engené Boghicr, pela importância de
quatro mil cruzeiros ((Cr$ 4.000,00)

Processo n9 628-70 - Nos têrmos e
para os efeitos do artigo 10, § 39, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 36.778, de 14 de janeiro de 1955,
Homologo o Parecer do C inselho 'Iée-
nico do -Museu Nacional de Belas Ar-
tes, favorável à aquisição do quadro
Intitulado "E Tudo Aconteceu", de
autoria e propriedade de Pinder° Cas-
tek Branco, pela importância de dois
mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00):

Processo n9 572-70 - Nos têrmos e
para os efeitos do artigo 10, § 39 do
Regimento do Museu Nacional de Be-
las Artes, aprovado pelo Decreto nú-
mero 36.778 de 14 de janeiro de 1955,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Homologo o Parecer do Conselho Téc-
nico do referido Museu, favorável à
aquisição. do quadro intitulado "Ex.
Votos da Cidade de Córdoba", de pro-
priedade de Maria Augusta P. Ma-
chado da Silva pela importância de

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS	 •

N9 226.019-63 (14-12-B) - O Mi-
nistro de Estado do Trabalho e Pre-
vidência Social, atendera:o ao que re-
quereu o Sindicato dos Trabalhadores
na Lavoura de Maceió no processo
MTPS - 226.019-63, resolve, outor-
gar a presente segunda via da Carta
de Reconhecimento ao mesmo que
nos têrmos da legislação em vigor
passa a representar na base territo-
rial do município de Maceió, as ca-
tegorias profissionais integrantes dos
grupos do Plano da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricul-
tura e a denominar-se "Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Ma-
ceió". - Em 9 de novembro de 1970.
- Julio Barata.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 364-GB, DE 15 DE

DEZEMBRO DE 1970
O Ministro de Estado da Saúde a re-

solve
Conceder dispensa ao Dr. Achilles

Scorzelli júnior, da função de Con-
sultor, de que trata a Portaria Mi-
nisterial GB n9 59, de 5 de março de
1969.
PORTARIA N9 365-GB, DE 15 DE

DEZEMBRO DE 1970
O Ministro de Estado -da Saúde, no

exercício das atribuições que lhe con-
feriu o Presidente da República, por
Deereto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o parecer da
Divisão do Pessoal aprovado pelo De-
partamento de Administração, nos
processos abaixo citados, resolve:

I - Aposentar, no Quadro de Pes-
soal - Parte Especial - do ministé-
rio da Saúde:

a) De acordo com o artigo 176, item
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952:

Ildefonso Borges Pereira, matrícula
n9 2.192.830, no cargo de nível 6-B,
da série de classes de Serviçal. -
(Proc. n9 2.332-70).

b) De acôrdo com o artigo 176, Item
III, combinado com o artiga 178, Item
III, da Lei n9 1.711, de 28 de cutu-
bro de 1952:

Arlindo José Alves, matrícula núme-
ro 2.209.426, no cargo de nível 5-A,
da série de classes de Guarda Sani-
tário. - (Proc. n9 2.157-68 Br).
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5-A, da s. iirie de classes de Gr,da	 12	 Antônio Vicente Ferreira, ma-
Sanitário. — (Proc. no 6.354-'70)	 • tricula no 1.652.201, no cargo de ni-

12F ancisco Amazonas da lva, el 12-C, da série de classes de Moto-
matricula no 2.224.663, no cargo de rista. — (Proc. n o 14.268-70) .

13 — Afonso Angelo da Mota, rua-nível 5, cia classe de Servente. — iPro-;
cesso no ( .356-70) .	 trícula no 1.212.270, no cargo de ni-

vel 7-B, da série de classes de Guar-
da Sanitário.	 (Proc. no 16.806,70).

— Gentil S,a itago Martins, ma-
luco Aux. 'ar de Mecanizaçao. 	 tricula no 1.2,21.207. no cargo de ni-
(Proc. no 2.712-70),	 vel 7-B, da serie de nasces de 3uar-

14 — J ião Agripino Liberato cia da Sanitário. 	 no 19.095, de
Concei-ão, maticula no 2.236.470, no 19	 •
cargo	 n vel 13-A. da série de elas-1' 15 -- Alcides Ahes Marreiros, ma-
nes de	 re. — (Proc. n9 15.220, de tricula n9 1.9,37. .839, no cargo de
1970 ) .	 vai 8-A, da serie de classes de Arma-

15 — Of ides Pereira dos San os, zenista — (Proc. n o 19.211-70) .

	

16	 João Alves da Silva. imatri-matis T1 9 2 268.075, no cargo de nivel
6, da class de Artífice Maquinista. cuia n o 1.653.603, no cargo 'de 1,ivel
—	 n' 17.576-70).	 7-B, da série de classes de Guaed.a

'anitário. — (Proc. no 21.018, de16 --- Me 'ia Helena Marques Dias,
mat . i ci a	 2.263.223: no cargo de . 1""17 — Adalardo Severino de Moura',nível 8- A. ( a série de classes dé La- matricula no 1.213.991, • no cargo deborCorista. — (Proc. n9 18.770, de nível 9-C, da série de clas•ses de Guar-1970) .	 •

da Sanitário. — Proc. n o 21.045, de
• PORTAR! No 366-GB, DE 15 DE , 1970) .

DEI ElVIBRO DE 1970 , 	 18 — Carias Pinto Leal, matrícula
no 1.216.427, no cargo de nivel 16-C,,() Mini ,itr( de Estado da Saúde, no • da série de classes de Desenhista. --•exe C:3;0 dm atribuições que lhe (on- (troe. n9 21 056-701.feriu o Pfei dente da República, por	 19 — Félix Pereira, matricula nu--Decreto n9 ) 0.740, de 23 de maio ciej mero 1.650.652, no cargo de nived1967. e tend ) em vista o parecer da •, 9-C, da série de classes 'de GuardaDiviz,ão do P issoal, aprovado pelo De- Sanitário. - iPt-o-c. n o 10.568-70).partaménto de Administracã•o, nos; 20 — José Co çar de Melo matrículaprocrssos ale ixo citados, re:olve: 	 n9 1.227.009. no cai . go de nível (3, da 'Conc eder "3osentadoria, no Quadro classe de Artífice de Manutenção.de 19 -ssoal — Parte Permanente -- do 	 —
(Proc. n9 9.683-70 i .Ministério dí Saúde:	 21 — Hél l o Poieca de Arruda, nua-

a) De acôr( o com o artigo 176. item tricula no 1 222.233 no cargo de nivelcia Lei no 1.711, de 28 de outubro 22-B, da série de classes de Médicode 1952. cnnil ,Macio com o artigo 102, Sanitarista. -- (Proc. no 20.323-70) .item I, letra "a", da Constituição rio 5) De acõrdo com o artigo 176, itemBrasil de 24 c e janeiro de 1967, a 	 II, combinado com o artigo 175 da Lei, 1 — Antôni• n Lyrio	 matrícula no	 1.711, de 28 de outubro de 1952,no 1.002.435, no cargo de nível 21-A, e o art i go 102. item I. letra "a" dada série de classes de Médico.
(Proc. no 19.:: 19-70) . 	 Constituic'ão do Brasil de 24 de lanei-

•ro de 1967, a:2 — Benic i Soares de Mello, ma" João Pereira D'Almeida, matricula!tricula no 1.6f 3.511, no cargo de nivel; no 1.651.924, no cargo' de nível 9 . -C, l•5-A, da séri( de classes de Guarda, da série de classes de r iiiai• da Sanita-'Banitério. — (Proc. no 187-70.	 •	 — (Proc. n9 4.693-70).
3 — Murillo Gomes da Silva. matei- , c) De acõrdo com o artigo 176, itemoula no 1.229.: 73,. no cargo de nivel 6, • II, combinado com o artigo 184. item

da classe de C Jerário Rural. -- (Pio- II, da Lei no 1.711, de 28 de outubrocesso no 13.631-70). ide 1952, e o § 1 9 do artigo 177 das Dis-4 — Elisio la Cruz Rocha, matri- • posições Gerais e Transitórias da
orla n9 1.652. )17, no cargo cie nível Constituição do Brasil de 24 de ia-9-C. da série !e classes de Guarda. xeiro de 1967. publicada no Diário 0/ i-Sanitário. — (Proc. n9 2.12370). 	 'cial da mesma data, a:

5 — Pery Co lho Teixeira; matrícula i Durval Barros de Azevedo Couto,
no 1.235.036, iro cargo de .r.."vel 9-C, matrícula n9 1.235.657, no cargo de
da série de cia- ses de Guarda Santa-'nível 22-B. da série de classes de Mé-
rio. — (Proc. V? 19.005-70) .	 I dico. — (Proc. n9 21.686-70) .

6 — Alberto Fernandes Lopes, ma-
tricula no 1.11 .348, no cargo de
vel 11-A, da sé ile de classes de Ope-
rador de Raios "'C. — (Proc. n o 16.290,
de 1970).

7 — Paulinhc Rocha, matrícula nú-
mero 1.234.941, no cargo de nível
12-A, da série ci classes de Oficial de
Administração. — (Proc. no 13.144,
de 1970).

8 — José Ri 3eiro Belo, matricula
119 1.225.764. n( cargo de nível 9-C,
da série de cias: es de Guarda Sanitá-
rio. — (Proc. n' 16.177-70).

9 — Manoel I ernandes de Almeida,
matricula no 1.102.407, no cargo de
nível 5-A, da sér e de classes de Guar-
da Sanitário. — (Proc. n9 10.985, de
1970).

10 — Hélio de Miranda Santos, ma-
trícula no 1.221.( 30, no cargo de uivei
11-B, da série cl€ classes de Porteiro.
— (Proc. no 18 158-70).

11 — Antônio Pinto Cotta,
.eula n9 1.650.15( , no cargo de uivei
9-C, da série de classes de Guarda
Sanitário. — (Pi-o. no 19.932-70)%

SECRETARIA-GERAL
P01 VARIA N9 33, DE IP DE DEZEMBRO DE 1970

O Secretário -letal do Ministério da Saúde, no uso de suas atribuições
e de acôrdo com disposto na Portaria n o 342, de 23 de novembro de 1970,
cio Ministro da S úde, resolve:

Delegar compt tência aos dirigentes de Unidades Administrativas abaixo
relacionadas para, no vigente exereicio, promoverem a emissão de netas de

provisão e de empenho, e respectivas notas de anulação, ti conta dos re-
cursos consignados no Decreto-lei no '787, de 1 de agosto de 1969, referente
à, Unidade Orçamentaria 25.06.00 - - Supervisão Geral de Saude Individual
— Programas e Elementos abaixo especificados, nos 1 omites apontados:

AMILAR TAVARES DA SILVA •
Diretor da Divisão do Pessoal

15.01.2.008 — Coordenaçao Geral de Saude Individual
Elementos:	 Cr$

01 	 • 	 716.800,00
2.2.3.3 	 	 541.000,00

15.06.2.012 -- Manutençao de Assistencia Medico Hospitalar
Elementos:	 Cr$
3.1.1.1
01 	 	 4.754.200,00
02 	 	

7.000,00
Anular na cielegaçao, objeto da Portaria n o 3, de 24 de março de 1970,

a importancia annixo apontada:
15.06.2.012 -. Manutenção de Assistência Medico-Hospitalar

Elemento	 Cr$
3.2.3.3	 59.000,00

JOAO BAP'1ISTA RISI
Coordenador de Assistencia Medica Hospitalar

15.04.2.010 — Suevençoes a Entidades de Assistencia Medica
Elemento:	 Cr$

15:06.2.012 — Manutenção de Assistencia Médico-Hospitalar
3.2.1.0 	 	 1.377.400,00

Elemento:	 Cr$
4.1.4.0 	 	 400.200,00

NILSON CARVALHO DA SILVA
Diretor da Divisão Nacional de Lepra

15.04.2.010 — Subvenções a Entidades de Assisteneia Medica
Elemento:	 Cr$

'300.000,00
ANYSIQ CHAVES FERNANDES

Diretor da Divisão do Material
Anular na delegaçao, objeto da Portaria no '30, de 24 de novembro de

1970, a importáncia abaixo apontada:
15.06.2.012 -- Manutenção de Assistencia Médico-Hospitalar

Elemento:	 Cr$
3.1.2.0	 5.000,00

POWIARIA N9 34, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1970
O Secretario Geral do Ministério da SaUde, no uso de suas atribuições

e de acordo com o disposto na Portaria n o 294, de 1 de outubro de 1970, do
Ministro da Saúde, resolve:

Delegar competência aos dirigentes de Unidades Administrativas abaixo
relacionadas para, no vigente- exercido, promoverem a emissão de notas de
provisão e de empenho, e respectivas notas de anulaçao, á conta dos recur-
sos consignados no Decreto-lei no 78'7, de 1 de agosto de 1969, referentes
Unidade Orçamentaria 25.07.00 — Supervisao Geral de Sande Coletiva —
Programas. e Elementos abaixo especializados, nos limites apontados:

• ' AMILAR TAVARES DA SILVA
Diretor da Divisão do Pessoal

09.06.2.013 — Formação de Pessoal de Enfermagem
Elemento:
3.2.3.3 	

15.01.2.014 — Coordenação Geral de Saúde Coletiva
Elemento:
3.1.1.1

01 	
15.04.1.002 — Produção de Medicamentos

Elementos:
3.1.1.1

01 	
3.2.3.3 	

_15 .06.2.017 — Coordenação e Promoção de Controle de
Elementos:

— 	
15.07.1.003 — Erradicação da Malária

Elementos:
3.1.1.1

	

01 	
3.2.3.3 	

15.07.1.005 — Erradicação de Outras Endemias
Elementos:
3.1.1.1

01 	

15.08.2.018 — Coordenação e Execução dos Serviços
Elementos:
3.1.1.1

01 	

	

3.2.3.3 	
Anular na delegação, objeto da Poderia n 9 5, de 24

as importâncias abaixo apontados:
09.05.2,.013 — Formação de Pessoal de Enfermagtm

Elemento:
3.1.1.1

• 01 	
15.02.2.015 — Coordenação e Execução de Estudos e Pesquisas

Elementos:
3.1.1.1

	

01 	

	

3.2.3.3 	

13 — Jo é Miguel do Nascimento,
niatiícula no 2.044.133, no cargo de
nível 1 1 -B. da série de classes de Téc-

PORTARIA N9 368-GB, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Saúde,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 36 do Decreto no 66.623, de
'22 de maio de 1970, resolve:

Prorrogar,' por mais de 30 (trinta)
dias, o prazo determinado para serem
considerados extintos todos os cargos
em comissão e funções de- direção,
chefia e secretariado, bem como os
empregos da anterior estrutura ad-
ministrativa do Ministério da Saúde,
que não tiverem sido transformados.
— Francisco de Paula da Rocha Le-
oa.

Retificação

Na publicação da Portaria n9 359,
de 4 doe dezembro de 1970, feita no
Diário Oficial de 10 de dezembro de
1970, página 10.525, 39 coluna,

Onde se lê:
dotação ...

Leia-se:
doação

CrS
4.100,00

Cr$

327.000,00

Cr$

480.600,00
35.900,00

Doenças
Cr$

126.009,00

Cr$

39.100,00
448.000,00

Cr$

4.288.609,00
1.523.300,00

cia Fiscalizaçao
Cr$

2.18? . "0 '.00
236.000.00

de março de 1970,

Cr$

18.500,00

Cr$

?.'2,60.000,00
• 22.200,00



so.03.2.ou — Coordenação e Promoção de Contrôle de Doenças
Elemento;
3.1.1.1

01 	

Cr$

364.500,00

EVANY CELESTINA GUALBERTO
Diretora da Divisão Nacional de Educação Sanitária

Anular na delegação, objeto da Portaria n 9 4, de 24 de Março de 1970,
a importância abaixo apontada:
15.03.2.016 — Avaliação e Promoção de Recursos Humanos para a Saúde

Elemento:	 Cr$

3.1.3.2 	 	 31.500,00
Anular na delegação concedida ao Dr. Anselmo de Abrantes Fortuna,

ex-Diretor do extinto Serviço Nacional de Fiscalização da Odontologia, ob-
jeto da Portaria n9 4, de 24 de março de 1970, as importâncias . abaixo in-
dicadas:
16:08.2.018 , — Coordenação e Execução dos Serviços de

Elementos:
3.1.1.1

02 	
3.1.2.0 	
3.1.3.2 	
3.1.4.0 	

Ruy Vieira da Cunha

Fiscalização
Cr$

1.000,00
2,500,00

10.000,00
1'. 000,00
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DIVISÃO
NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO

PORTARIA N 9 21, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor da Divisão Nacional de
p'iscalização, no uso de -suas atri-
buições legais, resolve:

De acôrdo com a Portaria 	
P.E.F.°. n9 30, de 1 de março de
1968, considera; idôneo o Curso de
Especialização em Radiologia Odon-
tológica, da Associação Brasileira de
Odontologia — Seção do Espírito
Santo, sediada em Vitória. — Arman-
do Pégo do Amorim.

Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina e Farmácia

Aprovo o ato de designação de
Luiz Fernando Rodrigues Costa, Ci-
rurgião Dentista nível 21-A, lotado
no Colégio Agrícola Diaulas Abreu,
da Diretoria do Ensino Agrícola do
Ministério da Educação e Cultura,
para os fins previstos na Lei número
1.234-50. Inclua-se no Cadastro e
publique-se. (Processo n9 12.514-69-
CNFMF) .

Aprovo o ato de designação de
Alfredo de Siqueira, Cirurgião Dera-
tista nível 20, lotado no Serviço de
Assistência Médico Social do Minis-
tério do Trabalho e Previdência So-
cial, para os fins previstos na Lei nú-
mero 1.234-50. Inclua-se no Cadastro
e publique-se. (Processo n . 11.813-70-
SNFMF) .

Aprovo o ato de designação de
Nicia Augutsa de Almeida Falcão,
Operadora de Raios X nível 11, lata-
da no Serviço de Radiologia do Hos-
pital Bonsucesso, do Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, para os
fins previstos na Lei ri? 1.234-50, In-
clua-se no . Cadastro e publique-se.
(Processo no 654-70-SNEMF).

Aprovo o ato de designação de
Hernani Ferreira Motta, Operador de
Raios X nível 11, lotado na Coorde-
nação de Assistência Médica do Ins-
tituto Nacional de Previdência Social,
para os fins previstos na Lei n9 1.234.
de 1950. Inclua-se no Cadastro e
Publique-se. (Processo n9 17.792-69-
SNFMF) .

Aprovo o ato de designação de
Edraurrao Pla,ulino do Espirito Santo,
Cirurgião Dentista nível 21, lotado no
Samos da Função I.B.G.E., para os
fina, previstos na Lei n o 1.234-50.
Inclua-se no Cadastro e publique-se.
(Processo no 12.794-64-SNFMP).

SUPERINTENDÊNCIA
DE CAMPANHAS DE SAÚDE

PÚBLICA

PORTARIA No 180. DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Superintendente de Campanhas
de Saúde Pública, usando das atri-

Unções que lhe são conferidas pela
Portaria no 222, de 31 de julho de
1970, resolve:

Designar Evaldo Cândido Medeiros,
ocupante do cargo de nível 21-B, da
Série de Classes de Engenheiro-
Agrônomo da Parte Permanente , do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Saúde, para responder pela Chefia
do Sabor Rondônioa da Campanha
de E'rradicaçãO da Malária, durante
o afastamento do Dr. Roberto Uchaa
Rodrigues da Silva.

CONSELHO
INTERMINISTERIAL

DE PREÇOS
RESOLUÇA0 N9 48, DE 27 DE

OUTUBRO DE 1970
O Conselho Interministerial de

Preços (CIP), conforme decisão to-
mada em Sessão realizada nesta da-
ta, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelos Decretos nú-
meros 61.993, de 28 de dezembro de
1967, e 63.196, de 29 de agôsto de
1968, resolve:

Art.' 19 Justificar, para os fins pre-
vistos nos Decretos números 61.998,
de 1967 e 63.196-68, o reajuste de
preços das emprêsas abaixo, de
acôrdo ,com o decidido nos processos
respectivos:

Alcan Alumínio do Brasil S. A. —
Avenida São João no 473 — São Pau-
lo — SP — Proc. no 6.068-70.

Fundição Barra do Pirai S. A. —
Fazenda Santa Cecília sino — Bar-
ra do Pirai — RJ — Proc. número
5.993-70.

Panambra Industrial e Técnica S;i1
— Avenida Senador Queiroz n 9 150 —
São Paulo — SP — Proc. n9 6.223
de 1970.

Magnus S. A. Máquinas e Produ-
tos — Rua Figueira de Melo nú-
mero 237-A --- GB — Proc. número
6.351-70.

Metalon — Indústrias Reunidas
S. A. — Avenida Pedro II número
167 — GB — Proc. no 6.417-70.

Devilbiss S. A. — Indústria e Co-
mércio — Rua Iracema número 339
— São Paulo — SP — Processo nú-
mero 6.003-70.

Gardner-Denver • do Brasil S. A.
— Estrada Vigário Geral no 7.741 —
GB --- Proc. n9 6.218-70.

Manig-Manufatura Industrial ~-
fica S. A. — Rua Visconde Parem-iba W 1.677 — São Paulo — SP ---
Proc. n9 6.520-70.

Berlimed Ltda. — Rua 13 de Maio
no 528-550 — Santo Amaro — São
Paulo — SP — Proc. no 5.694-70.

Vulcan Material Plástico S. A. —
Avenida Rio Branco n9 158 —

PORTARIA N9 182, DE 15 Mil
DEZEMBRO DE 1970

O Superintendente de Campanhas
de Saúde Pública, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Portaria Ministerial n 0 222, de 31 de
julho de 1970, resolve:

Conferir ao Dr. Zamir de Oliveira,
ocupante do cargo de nível 22-B, da
Série de 'Classes de Médico Sanita-
rista, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do Ministério da
Saúde — responsável pelo expedien-
te da Circunscrição Guanabara de
extinto DNERu. na forma do dispos-
to nos artigos 11 e 12 do Decaeto-lei
no 200, de 25 de fevereiro de 1967,
Delegação de Competência para exer-
cer os seguintes atos:

a) mcrvimeritar • os recu os
subrepassados pela Superintendência
da SUCAM, emitir cheques, ordens
de pagamento e autorizar sub-repas-
ses e suprimentos de fundos,

b) autorizar despesas e pagamen-
tos, bem como aprovar licitações nos
têrmos da legislação vigente e dentro
dos limites dos eecursos redistribuídos
à Circunscrição;

c) assinar"-contratos de locação
que , se fizerem necessários, desde que
autorizados pelo Exmo. Sr. Ministro
de Estado dá Saúde, aos serviços da
Circunscrição;

d) determinar a • instauração de
processo administrativo no âmbito
de sua jurisdição. — Indo Villtts
Boas.

andar — GB — Fred. no 6.152-70.
Alpargatas Nordeste S. A. — Ro-

dovia BR-101 — Prazeres — Jaboa-
tão — Recife — PE. — Proc. nú-
mero 6.361-70.

Bozzano S. A. Comercial Indus-
trial e Importadora — Rua Joaquim
Távora no 1.010 — São Paulo —.SP
— Procs. n's 5.834-70 e 6.113-70 e
5.833-70.

Vulcan Material Pláustico S. A. —
Avenida Rio Branco no 156 — 200 an-
dar — GB — Proc. n9 6.151-70.

Vulcan Material Pláustico S. A.
-a.- Avenida Rio Branco no 156 — 20ç'
andar — GB — Proc. no 6.153-70.

Bozzano S. A. Comercial Indus-
trial e Importadora — Rua Joaquim
Távora no 1.010 — São Paulo — SP
— Proc. no 5.831-70.

Cia. Iridustrial e Comercial Brasi-
leira de Produtos Alimentares Nestlé
_ Rua da Consolação no 896 — São
Paulo — SP — Proc. no 6.299-70.

Cia., Industrial e Comercial Brasi-
leira de Produtos Alimentícios Nes-
tlé L- Rua da Consolação no . 896 --
São Paulo -- SP -- Proc. n9 6.299,
de 1970.

Gema S. A. — Equipamentos In-
dustriais — Rua Almirante Lôbo nú-
mero 1.456 — São Paulo — SP —
Proc. n9 6.284-70.

Cia. Brasileira de Concreto Cen-
trifugado ' "RUME" — Rua João TI-
biriçá, n9 1.112 — Alto Lapa — São
Paulo — SP — Proc. no 3.334-70.

Cerâmica de Guarulhos S. A. —
Praça Ramos de Azevedo no 254 —
39 andar --- São Paulo — SP — Pro-cesso n9 6.445-70,

Cia. Cimento Portland Cauê —
Rua João Pinheiros .no 3-9 — Belo
Horizonte — MG — Proc. no 6.205,
de 1970.

Ideal Stndard S. A. Indústria e
Conaé.reio — Rua Honorato Sprand-
dorim no 189 — Judiai — SP — Pro-
cesso no 6.279-70,

Ondalit S. A. Materiais de Cons-
trução — Rua Vieira de Carvalho,
no 132 — 10 9 andar — São Paulo. —
Proc. n9 5.340-70.

Cera10 q. A. Indústria . e Comér-
440 — Estrada do Rio Bonito nú-

mero 1.440 — São Paulo — SP —
Proc. no 6.701-70.

Química Industrial Barra do Pirai
S. A. — Rua José Bonifácio nú-
mero 250 — 129 andar — São Paula
— Proc, no 6.221-70.

Protequim Produtos Técnico-Químl-
co Ltdí- — Rua Seenador Furtado
no 8 — GB — Proc. n9 6.266-70.

Artex Tintas S. A. — Rua Paeso
da Pátria n9 901 .— São Paulo — SP
— Proc. lo 6.078-70.

Ferro Enamel do Brasil Indústria
e Comércio Ltda. -a Estrada de
Verguei,o no 2.720 — São Berna.
do Campo — Proc. no 5.431-70.

S. A. Indústrias Votorantim —
Praça Ramos de Azevedo no 254 —
São Paulo — SP — Proc. n o 6.444,
de •1970:
Tranquillo Giannhai S. A. — Ind.

de Insteumentos de Cordas Alame-
da Olga no 414 — São Paulo — SP
— Proc. n9 6.237-70.

J. Bresler S. A. Indústria de Pa-
pelão — Avenida Comendador Mar-
tinelli no 111 — São Paulo —
— Proc. n9 6.217-70.

S. A. Indústrias Reunidas F. Ma-
tarazzo — Prédio Conde • Matarazzo
— Praça do Patriarca — São Paulo
— SP — Proc. no 6.262-70.

Armações de Aço Probel S. A. —
Rua dos Sorocabanos no 680 — Seo
Paulo — SP — Proc. n9 6.304-70.

Iparaa — Indústria de Papel Reu-
nidas S. A. — Rua Libero Badala,.
no 501 — 149 andar — São Paulo —
SP — Proc. no 6.371-70.

Motores Perkins S. A. — Aveni-
da Wallace Simonsen no 13 — São
Bernardo do Campo — SP — Pro-
cesso no 6.148-70.

Simetal S. A. Indústria e Comer-
Cio — Rua Honório Maio n o 793 —
São Paulo — SP — Proc. n9 6.643,
de • 1970.

FNV — Fábrica Nacional de Vagões
S. A. -- Praça Dom José Gaspar
O. 134 — São Paulo — SP — Proces-

so n°6,386-70.
BraSeixoS Rockwell S. .A. — Praça

Antônio Prado n9 33 — 60 andar —
São Paulo — SP — Proc. no 6.236,
de 1970.

Mecânica Industrial Estampotea
Ltda. — Rua Maria Cândida núme-
ro 1.311 — São Paulo — SP — Pro-
cesso no 6.250-7J.

Sind. da Indústria de Lâmpadas
e Aparelhos Elétrico e Iluminação
do Estado de São Paulo — Viaduto
Dona Paulina no 80 — 16 9 - andar —
São Paulo — SP — Proc. n9 6.248,
de 1970.

IBM do Brasil Ltda. — Avenida
Presidente Vargas no 642 — GB
Processos nos. 2.842-70, 3.474-70 e
5.320-70.

Bendix do Brasil — Equipamentos
p/Autoveiculoa Ltda. — Rua João
Felipe Xavier da Silva n9 284 --
Campinas — SP — Proc.. no 6.145
de 1970.

Cia. Fabricadora de Papel — Rita
Voluntários da Pátria no 344 — SãO
Paulo — SP — Proc. no 6.369-70.

Sind. da Indústria, de Produtos de
Cacau e Balas — Viaduto Dona Pau-
lina no 30 — 54 andar — São Paulo
— Proc. n9 6.859-70.

LAFI S. A. — Produtos Químicos
e Farmaeauticos — Rua Lisboa nú-
mero 890 — São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 6.575-70.

Prefeitura Municipal de Colatina
— Colatina — ES — Proc. no 6.72,3,
de 1970..

Kubota — Tekko do Brasil Indús.,
tria e Comércio Ltda. — Av. Fa-
gundes de Oliveira no 900	 Diadema— SP — Proc. no 6.106-70.

Cia. Cervejaria Paulista — Rua
Mariana Junqueira no 33 — Ribeirão
Preto — SP —

Companhia. SKF do Brasil Ro-
lamentos — Rod. Presidente Dutra,
Km 379 — Guarulhos — SP "— Pro-
cesso n0 6.142-70.

Art. 29 Indeferir, total ou par-
cialments, o pleito das seguin.tee

MIN/STERIO DA INDUSTRIA
F DO COMÉRCIO



UNION-REMI' S.A. Ind. o Co-
riercio ao Artefatos de Metais — Rua
Alaacas, n9 130 — São Caetano do
Sul — aP — Proc. n9 6.752-70.

RES1L S.A. — Indústria e Co-
meicio — Av. Prestes Mela, ri o 685
— Laade.aa — SP — Proceeso núme-
ro 6.733-A.

Inoinoam-COFAP — Cia. Fabri-
eedora Le Peças — Av. Alexandre
de Gu.smao, no 1.125 — Santo André
— SP — Proc. no 6.683-70.

COFAP — Cia. Fabricadora de
Peças — Av. Alexandre de Gusmão,
n9 1.395 — Santo André — SP —
Proc. no 6.682-70.

Indústrias Metalúrgi-
cos Ltda. — Estr. do Rio Bonito,
n9 1.109 — São Paulo — SP —
Proc. n9 6.212-70.

13rasinca S, A. .Ferramentaria.
Carrocerias Veículos — Av. Dr.
Augusto de Toledo, n9 105 — São
Caetano do Sul — SP — Processo
n9 6.581-70.

'VALMET do Brasil S.A. — Aveni-
da Senador Queiroz, no 96 — 89 an-
dar — Sao Paulo — SP — Processo
n9 6.364-70.

Indaru Indústria e Comércio do
Auto Peças Ltda. — Av. Central,
no 85 — Santo Amaro — SP — Pro-
cesso n9 7.037-70.

Indústria de Parafusos Mapn
Leopoldina — São Paulo — SP —
S.A. — Av. Mofarrej, no 971 — Vila
Proc. n9 7.059-70.

Freios e Sinais do Brasil S.A. —
Rua Primeiro de Março, n 9 112 —
GB — Proc. n9 6.452-70.

Ferragens Baga S.A. — Avenida
Eng. Gaiser, n9 3. — Nova Friburgo
— RJ — Proc. /19 6.415-70.

Sociedade Técnica ‘cle Fundições
Gerais S.A. — SOFUNGE — Rua
Bartolomeu Paes, n9 136 — Vila
Anastácio — Sao Paulo — SP —
Proc. no 6.555-70.

Francisco Blane,s S.A. — Indústria
e Comércio de Metais — Rua •Leocá-
dia Cintra, n"s 45 a 75 — mooca —
São Paulo — SP — Processo núme-
ro 6.942-70.

Eaton Yale & Towne Ltda. — Rua
Conselheiro Crispiniano, n9 72, 29
andar — São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 7.078-70.

Indústrias Metalúrgicos Liebau
S.A. — Av. Sete de Setembro,
n9 6.776-70.

Huber-Warco do Brasil S.A. —
S.A. Ind. e Comércio — Av. Ipiran-
ga, n9 1.097 — 139 andar — São
Paulo -- SP — Proc. n 9 6.585-70

Cervejaria Astra S.A. — Planalto
de Nova Aldeota	 Fortaleza — CE
— Proc. no 6 ;87-70.

Cia .Paraiba de Cimento Portland
S.A. — Rua do Brum, n9 69 —
Recife — PE — Proc. no 5.910-70.

Industrio, Plástica Ramos S.A. —
Alameda Cleveland, no 685 — São
Paulo — SP — Proc. no 6.066-70.

Indústria Metalúrgica Frum Ltda.
— Via Dutra, Km 403 — Vila Maria
— São Paulo — SP — Processo nú-
mero 6.330-70.

INTERPLASTIC S.A. Indústria e
Comércio — Rua Françoia Coty,
no 139 — Cambuoi — SP — Processo
n9 6.757-70.

ZF do Brasil S.A. — Senador ver-
gueiro, no 428 — São Caetano do
Sul — SP — Proc. no 6.803-70.

Eaton Yale & Towne Ltda. — Rua
Conselheiro Crispiniano, ri'? . '72 — São
Paulo — SP — Proc. no 6.894-70.

S.A. Indústrias Votorantim —
Praça Ramos de Azevedo ,no 254 —
São Paulo —, SP — Processo número
6.443-70.	 •

Cia. Produtora de Vidro PROVIDRO
— Rua Bezo Bento, n 9 470 --13 9 an-
dar — Sao Paulo -- SP — Processo
no 6.340-70.

Eternit Bahla.na S.A. Ind. de
Cimento Amianto -- Rodovia BA-6,
Km 4 — BA — Proc. n o 6 958-70.

Projetores Cibia do Brasil S.A. —
AV. N. S. do Babará, 329 3.031 —

Santo Amaro — SP — Processo
no 6.848-70.

Gillette do Brasil Ltda. — Avenida
Suburbana, o , 561 — GB — Processo
119 5.627-70.

Cia. C. :arnica Brasileira — Roa
Visconde de Naaied, n9 132 — GB —
Proc. n9 6.620-70.

Postes Casai' S.A. — Av. Mira
Mar, no 216 — GB — Processo nú-
mero 6.926-70.

Laboratório Bsecham Ltda —
Estr. da Asem Grande, n9 1,905 —
GB — Proc. n° 6.827-70.

INCOMETAL S.A. — Indústrla e
Comércio — Rua Carneiro LCd
no 479 — São Paulo — SP — Pro-
cesso no 5.239-70.

FANEM Ltua. — Rua General
Ataliba Leonel, no 1.790 — São Paulo
— SP — Proc. no 6.413-70.

Cimento Aratu S.A, — Rua da
Bélgica no 2 — Salvador — BA —
Proc .n9 6.479-70.

ASEA Elétrica S.A. — Av. Mon-
teiro Lobato, no 3.285 — Gua,rulhos
— SP — Proc. no 6.412-70.

Tecnogeral S.A. Comércio e In-
dústria — Av. São João, no 473 —
89 andar — São Paulo — SP — Pro-
cesso no 6.714-70.

PETERCO Comércio e Indústria de
Eletricidade Ltda. — Av. Prestes
Maia, n9 470 — São Paulo — SP —
Proc. n9 6.365-70.

FAET — Fábrica de Aparelhos
Eletro-Térmicos S.A. — Rua: Barão
de Petrópolis, n9 347 — GB — Pro-
cesso no 6.224-70.

Rheem Metalúrgica Ltda. — Rua
Prefeito Olímpio de Melo, nos '721-801
— GB — Proc. n9 6.619-70.

Lanofix do Brasil S. A. — Av. In-
dustrial, no 2.993 — Santo André --
SP — Proc. no 6.637-70.
. Alumio° Royal S.A, — Avenida
Brasil, no 1.183 — Pôrto Alegre —
RS — Proc.. no 6.454-70.

Abbott Laboratório do Brasil Lida
— Rua Nova York, n9 245 — São
Paulo — SP — Proc. n9 6.880-70.

Orniex S.A. — Rua Conde do
Pinhal, no 80 — São Paulo — SP --
Proc. n9 6.010-70.

'Indústria e Comércio Mantas
Brasil Ltda. — Rua José Getúlio,
nos 78-90 — São Paulo — SP —
Proc. no 5.685-70

MANAP — Manufatura Nacional
de Plástico S.A. — Av. dos Automo-
bilistas, no 1.117 — Osasco — SP —
Proc. n9 6.847-70.

Glasurit do Brasil S. A. — Indús-
tfia de Tintas — Av. Angelo De-
marchi, no 123 — São Bernardo do
Campo — SP — Proc. no 6.370-70.

Empire Indústria Nacional de Rá-
dio e Televisão S.A. -7 Av. Impe-
ratriz Leopoldina, n9 845 — São
Paulo — SP — Proc. no 1.296-'70.

Cyanamid Química do Brasil Limi-
tada — Praça 15 de Novembro,
noa 32-34 — 79 andar — GB — Pro-
cesso no 6.464-70.

Ucebel Produtos Químicos S.A. —
Rua Direita, no 32 — 59 andar —
São Paulo — SP — Processo número
6.079-70.

BIC — Indústria Esferográfica
Brasileira S.A. — Av. Mofarrej,
n9 1.174 — São Paulo — S.12 — Pro-
cesso n9 2.137-70.

Oxford S.A. Tintas e Vernizes —
Rua Comendador Rodolpho Crespi,
n9 625 — São Bernardo do Campo
— SP — Proc. no 6.289-70.

PROTEQUIM — Produtos Técno-
Químicos Ltda. --- Rua Santos Ro-
drigues, n9 263 — GB — Processo
no 7.239-70.

Clemente Irmãos S.A. — Alumínio
"Tonta — Rua Joaquim Lino. n 9 180
- Fortaleza — CE — Processo nú-
mero 6.937-70.

Fábrica de Tintas e Vernizes Dur-
lin Ltda. — Rua Piratininga, no 258
— Santo Amaro --- São Paulo — SP
— Proc. no 4.719-70.

PANAMBRA Indstrial e Técnica
8.A. — Av. Senador Queiroz, n9 150

!— São Paulo — SP — Processo nú-
mero 6.223-70.

S.A. Frigorífico An e lo — Av Rio
Branco, /19 25 s,910 — GB — Pro-
ceseo no 6.655-70.
'eia. Industrial Comercial Brasi-

le!ra de Prodatos Aamentarea
"Nsetlé" — Rua a Conolaçao, nú-
mero 896 — Sã.) Paulo — SP
Processo no 7.101-70.

Metalúrgica Moem S.A. — Rua
A.exandre Gusmão, no 500 — São
Paulo — SP — Prec. no 6.485-70.

S.A. Fábrica de Papelão Timbó —
Rua Marechal Ile_tano Peixoto,
no 121 — Timbó — SC a- Processo
no 6.784-70.

Cervejarias Reunidas Skol-Caracu
S.A. — Av. Itaoca, no 2 277 — GB
— Proc. n9 6.5'89-70.

Art. 29 Indeferir, to'al ou parcial-
mente, o pleito das sestaita.s empre-
sas, de acôrdo com o decidide nos pro-
cessos respectivos:

Unionrebit S. A. Ind. e Comércio
de Artefatos de Metais — Rua Ala.'
goas no 130 — São Caetano do Sul —
SP — ProceSso n9 6,752-70.

Resil S. A. Industrio e Comércio
— Av. Prestes Maia no 685 — Diade-
ma — SP — Processo n9 6.738-70.

Cia. Goodyear do Brasil Produtos
de Borracha — Rua dos Prazeres reá-
mero 284 — São Paulo — .SP — Pro-
cesso no 6.527-70.

Indústria Metattuerica From Ltda.
— Via Dutra Km 403 — Vila Maria
— São Paulo — SP -a- Processo nú-
mero 6.330-70.

Indústria Plástica Ramos S. A. --
Av. Cleveland n9 685 — São Paulo
— SP — Processo n9aa.066-70.

Cia. Paraíba de Cimento Portland
S. A. — Rua do Bram n o 69 — Re-
cife — PE — Processo 119 e.910-70.

Tecnogeral S. A. Cometei° e In-
dústria — Av. São Joio n9 473 —
89 andar — São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 6.714-70.

Faet — Fábrica de Aparelhos re-
tro-Térmicos S. A. — Rua Barão de
Petrópolis n9 347 — GB — Processo
n9 6.224-70.

Vibrotex Telas Metálicas Ltda. —
Rua Catumbi no 720 -- São Paulo —
SP — Processo no 4.062-70.

Fábrica de Celuia:se e Papel S. _ A.
- Rua Fernando Ferrari n9 1.520 —
Canela — RS — Processa no 6.688-70.

Oxylin S. A. Ind. de Tintas Técni-
cas — Rua Voluntários da Pátria nú-
mero 457 — São Paulo — SP Pro-
cesso no 6.636-70.

Abbott Laboratono do Brasil Li-
mitada — Rua Nova -York no 245 —
São Paulo — SP — Processos núme-
ros 6.283-70 e 7.025770.

Indústria Máquinas Invicta S. A.
— Rua Senador Vergueiro n9 1.110
— Limeira — SP — Processo n 9 6.917
de 1970.

Semco do Brasil S. A. Indústria
e Comércio de Máquinas -- Rua Ba-
caetava no 250 — São Paulo — SP —
Processo n9 6.704-70.

Indústria Mecânica -  de
Estampos "IMBE" Lta. — Rua 13
de Maio no 521 — São Paulo — SP
— Processo no 6.991-e70.

Cia. de Cimento Portend Sergipe
— Av. Rio de Janeiro sem número
— Aracaju — SE — Processo 11 9 7.049
de 1970.

S. A. Metalúrgica Printec — Rua
Joaquim Ferreira n 9 124 -- São Pau-
lo — SP — Proc. no 5.863-70.	 .

Casa da Borracha S. — Rua
Gal. Bruce no 331 — GB — Processo
no 6,940-70.

Art. 39 Justificar para os fins pre-
vistos nos Decretos numetos 61.993
de 1967 e 63.196-68, a redução de pre-
ços da empresa abaixo, de acôrdo coxia
o decidido no processo respectivo:

S. A. Metalúrgica Plante° — Rua
Joaquim Ferreira n9 124 -- São Pau-
lo — SP — Proc., n9 5.860e70.

Art. 49 A presente Resolução entra
em vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário. — ?hrarcus Vi-
nícius pratini de Moraes, Presidente,
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emprêsas, de aeôrdo com o decidido
nes pauacs respectivos:

No,..on S.A. Indústria e Comércio
— Rua, cão Zacharia_s, n 9 119 —
Guaruihes — SP — Processo núme-
ro 6.293- 0.

Cia. Mt .alúrgica Barbará — Ave-
nela AIM rante Barroso, n9 72
12? andar -- GB — Proc. n 9 6.C: ai0.

Gardner• Denver do Brasil S.A. —
Er. Vige..lo Geral no 1.841 — GB
— Proc. n 6.218-70.

Devilbiss S.A. Indústria e Comér-
cio — Ru Iracema n9 339 — São
Paulo — S ? — Proc. oo 6.003-70.

METALO — Indústrias Reunidas
Branco n9 251 — 109 andar — GB
— Proc. n' 6.417-70.

Magnus — Máquinas e Pro-
dutos — Rui, Figueira de Meio núme-
ro 237-A — GB — Proc. no 6.351-70.

Fundição Barra do Pirai S.A. —
Fazenda Sa da Cecilia sjn o — Barra
do Pirai — 1W — Proc. n9 5.993-70.

Geigy do Brasil S.A. — Avenida
Almirante E anoso, no 91 — Processo
n9 6.621-70.

The Sidne Rosso Co. — Av. Rio
Branco ,n 51 — 109 andar — GB
— Proc. no 6.623-70.

Laboratória Yatropan S.A, — Rua
13 de Maio no 1.177 — São Paulo
— SP — Pr.o. n9 6.138-70.

Majer Me -ar S.A. — Indústria
Faimaceutica — Rua Rui Barbosa
no 388 — Si a Paulo — SP —
casa° n9 6.5,3-70.

Bozzano S. e. Comercial Industrial
e imporaadors — Rua Joaquim Tá-
vara n9 1.010 — São Paulo -- CP —
Pioc. o" 5.83-70.

Colaate Pa molive Ltda. — Rua
Rio Grande, to 752 — São Paulo —
SP — Proc. :19 6.276-70.

Associação Brasi liana das Indús-
trias de Alinamiação — Rua 15 de
Novembro no 223 — 169 andar —
São Paulo — Proc. no 6.841-70.

RCA S.A. eletrônica — Av. Ipl-
ranga, n 9 1.017 — 109 andar — São
Pauio — SP -- Proc. no 6.270-70.

P.EfERCO — Comercio e lndüst:ia
de Eletricidadt Ltda. — Av. Prestes
Matia, no 470 - - Sao Paulo .— SP —
Proc. no 6.36i -70.

Gazola S.A. Indústria Metalúrgica
— Av. Júlio .e Castilhos, no 1.401
— Caxias do 1 — Paoc. n 9 6.310-70.

Abrasivos e :'olidoaes Olga — Rua
Rio Bonito, nç 1.342 — São Paulo

SP — Proc no 6.331-70.
eia. Melhora mentos de São Paulo

— Rua Tito, n 479 — São Paulo —
SP — Proc. n 6.673-70.

Fris-Moldu-C Frizos, Molduras
para Carros Ltia. — Av. Caminho
do Mar, n9 1. 05 — São Bernardo
do Campo — SI — Proc. n 9 6.787-70.

FARIA — F brica Nacional de
Instrumentos jara Auto Veiculos
Ltda. — Av. das Nações Unidas,
no 1.510 — S: isto Amaro — -São
Paulo — SP.

Art. 3o	pr sente Resolução en-
tra em vigor nes a data, revogadas as
disposições	 er t	 contrário.	 —
Marcas Vinícius Prattini de Moraes,
presidente.

RESOLUÇAO Zo 51, DE 11 DE
NOVEMB /O DE 1970

O Conselho Intenninisterial de
Preços (CIP), cm nforme decisão • to-
mada em Sessão ealizada nesta data,
no uso das atribi. ,ções que lhe foram
conferidas pelos Decretos números
61.993, de 28 ed. dezeinbro de 1967,
e 63.196, de 29 le agôsto ,de 1968,
resolve:

Art. 19 -Justifil ar,	 para os fins
previstos nos Dee •etos nos 61.993-67
e 63.196-68, o rea uste de preços das
empresas abaixo, de acôrdo com o
decidido nos processos respectivos:

Francisco Stedil( S.A. Manufatura
para Freios — 'Ra a Sarmento Leite,
no 488 — Caxias do Sul — RS —
Procs. nos 5.884-71 e 6.338-70.

Cia. Melhorantet tos de São Paulo
— Rua Tito no 47 — São Paulo —

— proc. 30 6. '83-70. .
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RESOLUÇA.0 N° 52, DE 18 DB
NOVEMBRO DE 1970

O Conselho ' Interministerial de
Preços (CIP), conforme decisão to-
rnada em Sessão nesta data, no uso
das atribuições que lhe foram confe-
ridas pelos Decretos ns. 61.9.()3, de
28 de dezembro de 1967, e 63.196, de
29 29 de agôsto de 1968, resolve:

Art. 1.0 Justificar, para ' os fins
previstos nos Decretos ris. 61.993-67
e 63.196-68, o reajuste de preços das
emprêsas abaixo, de acordo com o
decidido nos processos respectivos:

Florestal Braileira 8. A. - Ave-
nida Presidente Antônio Carlos nu-
mero 615 - GB - Proc. n° 7.114
de 1970.

Perfumes Selectos S. A. - Rua
Gal. Belford n° 374 - GB. - Proc.
n.° 6.954-70.

Cia. Mercantil e Industral Ingá
a- Av. Nilo Peçanha n.° 12 - 12.°
andar - GB. - Proc. n.° 6.806-70.

-Associação Profissional da Ind. de
Máquinas de Costura, Peças e Aces-
aórios do Estado de São Paulo -
Viaduto Dona Paulina n.° 80 - 15.°
andar - São Paulo - SP - Proc.
n.° 6.659-70.

Cerâmica, Jatobá S. A. - Rua
Conselheiro Cipria.no ri.° 58 - 13.°
andar - São Paulo - SP - Proc.
n.° 6.746-70.

Agro Industrial Amália S. A. -
Praça do Patriarca, Prédio Conde
Mata,razzo - São Paul?) - SP. -
Proc. n.° 6.686-70.

Colgate PalmoliVe Ltda. - Rio
Grande n.° 752 - São Paulo - SP.
- Processos TIS. 6.822-70, 6.871-70 e
6.823-70.

Associação Brasileira da Ind. Elé-
trica e Eletrônica - ABINEE - Via-
duto Dona Paulina ri.° 80 - 15.°'
andar - São Paulo - SP.

Zeus S. A. Indústria Mecânica -
Rua Visconde de Parnaiba a' 2.299
- São Paulo - SP. - Proc. nú-
ahero 6.734-70.

Bril S. A. Indústria e Comércio
-- Rua Indiana n.° 475 - São Paulo
- SP. - Proc. n.° 6.951-70.

Estamparia Real 8. A. - Rua
'Miguel Couto n.° 105 - Grupo 1.706

-- Proc. n.° 7.212-70.
Springer Refrigeração Sociedgde

Anônima - Rua Arlinda n9 910 -
Pôrto Alegre - RS. - Proc. n9 6.460
de 1970.

Impacia S. A. - Indústria e Co-
mércio - Av. Jandira W 79( - In-
dianôpolis - São Paulo - SP. -
Proc. n.° 6.362-70. -

Quimetal - Comércio e Indús-
trai, Importação e Exportação S. A.
-- Rua Miguel Couto n.° 105 - Sa-
la na' 1.704 - GB. - Proc. numero
7.265-70.

General Electric S. A. - Av. Al-
mirante Barroso n.° 81 - 9.) andar
- GB - Proc. n.° 7.a65-7e.

Aldo Cini & Cia. Ltda. - Rua
Guilhermina e'aso o n.° 310 -- Ben-
to Gonçalves - RS. -- Proc. nú-
mero 5.880-70.

Rádio-Frigord - Imp)rmaia So-
ciedade Anônima Rua, Heivetia
n.° 578 - São Paulo - SE', - Frac.
n.° 7.1e4-70.

Indústria e Camercia Pissolli S. A.
- Av. Tiralent,es n.° 250 - São
Paulo - SP. -- Proc. n." 6.24-ef.

Hoelzel S. A. - Indústrias Reu-
nidas "Mercur" Rua Criisteaão
Colombo n.° a3 - Seita Cruz do Sul
- RS. - Proc. p ." 8.823-70.

Cia. United Shoe Machinery do
Brasil - Rua Santa Maria n.°. 245
- Sao Paulo - SP. - Proc. núme-
ro 6.935-70.

General Eletrie S. A. -- Av. Al-
mirante Barroso n.° el - 9.° andar
- GB - Proc. n° 6.591-70,

Fábricas de Parafusos Águia So-
ciedade Anônima - Rua Luiz -Zan-
cheta ri.° 94/114 -- GB - Proc. nú-
mero G.557-70.

Comitê dos Fabricantes de Eletro-
dos do Brasil - Rua Tadeu Koscius-

ko n.• 22-A- GB. - Proc núme-
ro 6.570-70.

The Sydney Rosa Co. - Av. Rio
Branco ri.° 251 - 10.0 andar	 -GB
- Proc. n.° 6.626-70.

Indústria Sul Americana de Me-
tais S. A. - Av. Alexandre de Gus-
mão n.° 865 - Santo André - Pro-
cesso n.° 6.3-00-70.

Helena Rubinstein - Produtos- de
Beleza Ltda. - Rua Bela n.° 649 -
GB. - Proc. n.° 6.708-70.(

Agua Sanitária "Super Globo" Li-
mitada - Rua Francisca Zieze nú-
mero 23 - GB. - Prdc n.° 6.645
de 1970.

1 Frigorifico Anglo S. A	 Avenida.
Rio Branco n. 025 saia SIO	 UB -
Proc. n.° 6.654-70..

CIMAG - Comércio e Indastsia
de Máquinas Agrícolas Ltda. - Rua
Joaquim Inácio da Silve.ra n° 465 -
Itapira - SP. --Proc. n.° 6.915 de
1970.

Wapsa Auto-Peças S.A. - Rua Pi-
ratininga n9 462 - Santo Amaro -
São Paulo - SP - Proc.' n9 6.953, de
1970.

Cia. Swift do Brasil S.A. - Rua
Formosa n9 367 - 99 andar - São
Paulo - SP - Proc. n9 7.242, de
1970.

Indústrias Arteb S.A. - Estrada
de Piraporinha n9 1.221 - São Ber-
nardo do Campo SP - . Proc. nú-
mero 7.121-70.

Sociedade Técnica de Fundições Ge-
rais S.A. "Sofunge" - Rua Bartolo-
meu Paes W 136 - Vila Anastácio -
São Paulo - SP - Proas. n9s e.606,
de 1970 e 6.840-70.

Rafinações de Milho Brasil Ltda.
- Praça da República n9 468. - 79
andar - GB - Proc. n9 6.706-70.

General Motors do Brasil •S.A. -
São Caetano do Sul - SP - Processo
n9 7.006-70.

Cia. Baiana de Alimentos - Rua
da Assembléia n9 51 - 69 andar -
GB - Proc. n9 7.366-70.

S.A. Frigorifico Anglo - Av. Rio
Branco n9 25 - sala 910 - GB -
Proc. n9 6.653-70.

Confeitaria Colombo Comércio e
Indústria S.A. -- Rua da Gambôa
n9 111 - GB - Processo n9 4.791,
de 1970.

Massey-Ferguson do Brasil S. A.
Indústria e Comércio - Av. São João
n9 473 - 139 andar - São Paulo -
SP - Proc. n9 7.040-70.

Pailona S.A. Indústria e Comércio
- Rua dos Coqueiros n9 1.291 - San-
to André - SP - Proc. n9 6.618-70.

Liquid Carbonic Indústrias S.A. -
Av. Rio Branco n9 57 - 139 andar -
GB - Proc. n9 5.597-70.

Bayer do Brasil Indústrias Quími-
cas S.A. - Rua Dom Gerardo a9 64
- GB - Proc. n9 6.238-70.

Lapis Johann Faber S.A. - Rua
José Bonifácio n9 420 - São Carlos
- SP - Proc. n9 6.978-70.

Nadir Figueiredo Indústria e Co-
mércio S.A. - Av. Morvam Dias Fi-
gueiredo n9 3.535 - São Paulo -- SP
- Proc. n9 6.956-70.

Eternit Bahiana S.A. Indústria Ci-
mento Amianto - Caixa Postal nú-
mero 30.484 - São Paulo - SE' -
Proc. n9 6.635-70.

Cia. Química Duas Ancoras - Rua
José Getúlio n9s 78-90 - São Paulo
- SP - Proc. n9 5.684-70.

Hoesch Scripelliti S.A . Indústria
de Molas. - Rua Abrahão Gonçalves
Braga n9 4-178 - São Paulo - SP -
Proc. no 7.314-70.

Cia. Industrial e Mercantil de Ar-
tefatos de Ferro "CIMAF" - Aveni-
da dos Autonomistas n9 4.120 - asm-
a° - SP. - Proc. n9 6.970-70.

Indústrias C. Fabrini S.A. - Ave-
nida Marginal n9 56 - Via Anchieta
Km 14 - São Bernardo do Campo -
SP - Proc. n9 7.018-70.

89 andar - GB - Proc. n9 6.965, de
197d.

Correlata São Caetano S.A. - Rua
São Paulo n9 384 - São Caetano do
Sul - SP - Proc. ri9 6.532-70.

Art. 29 Indeferir, ttoal ou parcial-
mente, o pleito das seguintes empre-
sas, de acôrdo com o decidido nos
processos respectivos:

Aldo Cint & Cia. Ltda. - Rua Gui-
lherme Fasolo n9 310 - Bento Gon-
çalves - RS. - Proc. n9 5.880-70.

Indústria e Comércio Pissolli S.A.
- Avenida Tiradentes n9 850 - São
Paulo - SP. - Proc. n9 6.924-70.

Hoelzel S. A. Indústrias Reunidas
"Mercur" - Rua Cristóvão Colombo
n9 53 - Santa Cruz do Sul - RS -
Proc. W 6.883-70.

Cia. United Shoe Machinery do
Brasil - Rua Santa Maria n 9 245 --
São Paulo - SP - Proc. no 6.935,
de 1970.

Vulcan Material Pláetico S.A. -
Av. Rio Branco n9 156 - 209 andar -
GB - Proc. n9 6.572-70.

Comitê Nacional dos Fabricantes de
Rôlhas Metálicas - Rua Itapiru -
n9 1.163 - GB - Proc. n9 5.822-70.

Recorde S.A. - Indústrias Quími-
cas - Rua do Bonfim n 9 307 - GB
- Proc. n9 4.278-70.

Química Industrial Fidalga S.A. -
Rua Rio Grande n9 -560 --- São Paulo
- SP - Proc. n9 4.280-70.

Equipamentos para Escritório San-
ta Rosa Ltda. - Rua Aninbas n 9 1 -
São Paulo - SP - Proc. n9 6.799,de 1970.

GABINETE DO MINISTRO.
PORTARIA N9 693, DE 17 DEDEMB.R0 DE 1970

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a"', do De-
creto 119 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 MC-04.570-70, resolve:

Conceder aposentadoria, de acôrao
com o artigo 101, item III, paragnefo
único, combinado dom o artigo 102,
item I, alínea "a", da Constituição,
no Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente do ex-Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, atual Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos, a:

1) Anália da Conceição Alves, ma-
trícula n9 1.324.400, no cargo de Pos-
talista CT-202.16.0 (Processo número
29.318-70) ;

2) Fernanda Monteiro das Chagas,
matricula ri9 1.269.585, na corgo de
Agente Postal CT-205.14.B (Processo
n9 35.300-68);

3) Maria Conceição Castro, matrí-
cula n9 1.283.902, no cargo de Agente
Postal CT-205.12.A (Processo número
29.039-68) ;

4) Maria de Lourdes Brito, matri-
u a , n 1.323.096, no cargo de Agente

Postal CT-205.14.B (Processo número
29.835-70);

5) Maria de Lourdes Carneiro Lo-
pes, Matrícula 119 1.283.752, no cargo
de Telegrafista CT-207.14.B (Pro-
cesso n9 14.787-70);

6) Marina Almeida dos Santos, ma-
trícula n9 1.171.826, no cargo de Por-
talista CT-202.14.B (Processo número
22.945-70) ;

7) Nilva Souza Leite Bauab, matri-
cula n9 1.292.862, na cargo de Agente
Postal CT-205.16.c (Processo número
25.861-70);

8) Stella Tourinho Loureiro, matri-
cula W 1.352.246, no cargo de Posta-
lista CT-202.16.0 (Processo n 9 28.695,de 1970).

PORTARIA N9 694, DE 17 . DE
DEZEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, tendo em vista o que =esta

1) Prazo: Indeterminado
2) Local de Transmissão:
Rua Castro Alves, s'n9 - Portal
ao- eao da Barra - Ilhéus - BA.
Locais de Recepção:
a) Salvador - BA;
b) A-acaju - SE;
c) Maceió - AL;

Produtos Químicos Clemantt
-- Rua Independência n9 850 - São
Paulo - SP. - Proc. n9 4.279, do
1970.

Indústria e Comércio Nakata Ltda.
- .Av. Plastipuma n9 200 - São Paulo
- SP - Proc. n9 7.236-70.

Sociedade Técnica de Fundiçõee
Gerais S.A. - Sofunge - Rua Bar-
tolomeu Paes n9 136 - São Paulo
SP - Proc. n9 6.820-70.

Indústria Sul Americana de Manda
S.A. -- Av. Alexandre de Gusmão
n9 865 - Santo André - SP - Pro-
cesso n9 6.440-70.

Chesebrough-Pond's - Produtos do
Beleza Ltda. - Rua Pensilvânia nú-
mero 1.065 - São Paulo - SP. -
Proc. n9 6.663-70,

Alumínio Indústria S.A. - Rua
Pedro Américo ri9 32 - 149 andar -
São Paulo - SP - Proc. n9 6.584,
de 1970.

Metalúrgica Mercúrio S.A. - Rua
Cipriano Barata n9 779 - São Paulo
- SP - Proc. n9 6.614-70.

Redutores Transmotécnica S.A. -
Rua Cruzeiro n9 558 - São Paulo -
SE) - Proc. n9 7.096-70.

Merck Sharp & Dohme - Indústria
Química e Farmacêutica Ltda. - Rua
13 de Maio n9 999 - Sousas - Cam-
pinas -- SE' - Proc. n9 7.247-70.

Art. 39 A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data, revogadas
as disposições em contrário. - Marcia
Vinicius Pratini de Moraes, Presi-dente.

Cia. Cimento Portland Itaú - Ave-
nida 9 de úulho n9 40 - 199 andar -
São Paulo - SP - Proc. n 9 7.015, de
1970.

Farloc do Brasil S. A.-Indfietria e
Comércio - Av. Rio Brasa 10_99 -

• MINISTÉFNO

DAS COMUNicAçõEs

do Proce.sso n9 MC 2.336-70, resolve:
Tornar sem efeito a Portaria nú-

mero 450, de 17 de agosto de 1970,publicada no Diário Oficial de 24 sub-seqüente, que autotrizou nos termo
do artigo 29 do Decreto n9 61.776, de
24 de novenabro de 1967, o afasta-
mento de Alinzio Moreira da Costa,
Cirurgião-Dentista TC-9020.A, do
Quadro de Pessoal, Parte Permaniata.
do ex-Departamento dos Correios e
Talegrafos, atual Empresa Brasileira
de Correias e Telégrafos dêste
teria para ficar à disposição da drni-
versidade Federal da Paraíba, do Min
nistério da Educação e Cultura. -
Hygino Caetano Corsetti.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMMICAÇõES

Departamento
Nacional de Telecomunicações
PORTARIA DE 30 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria numero
728, publicada no Diário Oficial de 31
de dezembro de 1969, do Sr. Ministro
de Estado das Comunicações, e, tendo
em vista o que consta do Processo nu-
mero 51.118-64, resolve:

N9 2.142(2) -..`" Autorizar a Viação
Aérea São Paulo S.A. - VASP per-
missionária a titulo precário do Sr-
viço Limitado de Segurança, Regula-
ridade, Orientação e Administração
dos Transportes Aéreos, realizar mo-
dificaeões em suas instalações rádio
da cidade de rihéus - BA devendo
ser observadas as seguintes condições:

RÉDE I



10873 Têrça-feira 22 DIÁRIO OFICIAL (Seção J - Parte I, Dezembro de 1970

PORTARIA DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com ftándamento na Resolu-
ção n.° 5, de 19.8.68, do • CONTEL,
lhe confere a Portaria n.° 738, de 4 de
setembro de 1968, do Diretor-Geral, e,
tendo em vista: o que consta do Pro-
cesso n° 19.830-69, resolve:

N.° 2.007 (2) - Permitir a Raul de
Moraes Natividade, executar a titulo
precário Serviço Limitado Privado,
mediante a instalação de estações de
radiocumunicações observadas as se-
guintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
a) Rua Genera l Ponseca Telles, 394

- São Paulo - SP.
b) Fazenda Doreché - Município

de Poconé - MT.
3) Freqüência: 12.006,0 kHz
4) Potência: 0.100 Kw
5) 'Horário: HX -- Compartilhado

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
FX-CV - estações fixas de corfes-

pondência privada.
'7) Classe das emissões e largura de

faixa:
3 A 3 J - BLS.
8) Sistema Irradiante Direcional
Autorizar o uso do Equipamento

Transmissor de fabricação de Tele-
funken do Brasil S. A. modelo RTH
- 94,1 de 100 watts com especifica-
ções técnicas a provadas pela Portaria
n.° 610 de 8.5.69.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará ini-
cio à execução do serviço ora permi-
tido, após requerer ao DENTEL a vis-
toria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamen-
to.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Joel Franco Sacioltti.
(NO 49.557 - 15-12-70 - Cr$ 37,00)
PORTARIA DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divi'são de Engenha-

ria do Departamento Nacional de
SiStaleassmunicasaões, no uso da empe-

Lei n° 4.117, de 28 de agôsto de 1962
(Código Brasileiro de Telecomunica-
ções).

5. Cancelar a Portaria n° 903, de 4
de dezembro de 1967. - Kleber Rol-
lin?, Pinheiro.
(N.° 49.572 - 15.12.70 - Ora 47,00)

- .
Divisão de Engenharia

PORTARIA N.° 1.922 (2) DE 23 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que com fundamento na Resolu-
ção n.° 5, clh 19.8.68 do CONTEL, lhe
confere a Portaria n.° 738, de 4.9.68.
do Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo n.° 11.114-69
resolve:

N° 1.922 (2) - Autorizar a Peixoto,
Gonçalves e Cia., permissionária de
Serviço Limitado Privado pela Porta-
ria n.° 1.018, de 10.6.70, a transferir
a estação instalada na Travessa do
Ouvidor 17 - Sala 602 - Rio de Ja-
neiro - Guanbara para à Rua dos
Andradas, 29 - Sala rs9 603 - Rio
de Janeiro - Guanabara.

A permissionária, dentro do prazo
de seis meses a contar da data da pu-
blicação desta- Portaria deverá re-
querer ao Dentel Vistoria da estação
no nôvo local para emissão de ntitaii
certificado de licença. - Roberto
Mayer Muller.
(N.° 49.558 - 15.12.70 - Cr$ 21,00)

Locais de Recepção:
Urubupungá-MT.
2) Frequência: 152,97 MHz'
4) Potência: 0,017 kW
5) Horário: HX -. Compartilhado

- Indeterminado.
6 - Classe da estação e natureza

do serviço:
FX-CV - Estação fixa, correspon-

dencia privada
7) Classe das emissões e largura de

faixa:
GA 3

Sistema Irradiante: Direcional
9) Equipamentos Transmissores:
De, fabricação VASP, modelo raCR-

522, de 0,017 watts, com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria nú-
mero 886, de 11.6.69.

A permissionária, dentro do prazo
de 6 (seis) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dera
inica: à exscução do serviço ora per-
mitido, após .requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e consequente
emissão da licença de funcionamento.

0-não atendimento do prazo esta-
belecido,' implicará em ser tornada
insubsistente esta permissão. - Kle-
ber rz'ollin Pinheiro.
(N° 49.567 - 15.12.70 - Cr$ 40,00)
PORTARIA DE 8 DE DEZEMI3R0

DE 1970

REDE 11

	

	 O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações -

1) Prazo : I, ideterminado	 DENTEL, nsando da competência que
2) Locais d TransmisSão e Recep- lhe foi delegada pela Portaria núme-

ção:	 ro 728, de 16-12-69, publicada no Dut-
- Praça .altsinio Muniz, 22 - rio Oficial de 31-12-69. do Senhor

Ilhéus - BA.	 Ministro de Estado das Comunicações
- Rua Cs ro Alves, sino - Pon- atendendo ao que requereu a Rádio

tal - Ilhéus - - BA.	 Imprensa S. A.. permtssionária do
3) Freqüênc as:	 Serviço Especial de Música Funcional
'152,97 MHz FX-A3) 	 na cidade do Rio de Janeiro - GB,
4) Potências:	 em ondas métricas conforme Portaria0,017 kW	 n9 47, de 5-3-65, reaolve:5) Horário;	 N° 2.183 (2) - Autorizar a utiliza-
}IX - Con partilhado, /ndetermi- ção do Eciipamento Multiplex mode-nado. lo M5633A-B de fabricação da Gates6) Classe da estação e natureza do

serviço:	 Radio Company cujas especificações
técnicas_ constam do Processo nume-FX-FA-CV -- estação fixa, aero- ro 83526:67 anexo ao 13610-66 e quenáutica, corres pondência privada.

'7) Cimo das emissões e largura de com este baixam rubricadas pelo Dia
faixa:	 retor da Divisão de Engenharia dês-

8) Sistema I radiante:	 te DENTEL e cujas características
Onidirecional ,	 são as seguintes:
9) Equipamer tos Transmissores: 	 a) Fabricante: Gates Radio Com-
a ) de fabrica tão VASP, modelo	 pany

SCR-522, de 17 watts, com especifica- b) Modelo: M-5633A-B
çaes técnicas ai rovadas pela Portaria	 c) Freqüência de operação 102,1
n9 886, de 11-6 . 69.	 MHz

A Permissiont ria, dentro do prazo	 d) Estabilidade de freqüência: .1%
de 6 (seis.) mesc ; a contar da data da	 e) Tipo de emissão e largura de
publicação deste Portaria, dará inicio faixa' 160F3
à execução do erviço ora permitido, f) Distorção de áudio frequência:após requerer a ) DENTEL a vistoria 3%
das Instalações 1 conseqüente emissão g) Curva de resposta: mais ou me-tia licença de fu icionamento. 	 nos 2 db (50-7500 Hz)O não atendi' lento do prazo esta-
belecido, implicai á em ser tornada in-

	

	 h) Nível de Ruído de FM - 60 rib
i)ftRuído de intermodulaçâ1o:subsistente esta permissão. - Kleber so 

Rollin Pinheiro.
(N9 49.568 - -12-70 - Cr$ 70,00)

	

	 j) Desvio da onda Portadora: 75 ..
kHz

PORTARIA DE 30 DE NOVEMBRO 7) Desvio .da sub-portadora: mais
Di 1970	 ou menos 8 kHz

O Diretor-Ger 1 do Departamento ia) Amplificador de RF: 1Vávula: 6AU3Nacional de Telcaomunicações -
DENTEL, usando da competência CIGS 

2. Retificar a Portaria n° 16-CTR,
l	 de 4 de fevereiro de 1958, onde develhe foi delegada ?ela Portaria núme-

	

	 -
rá constar.ro 728, publicada no Diário Oficial de

31.12.69, do Sr. Ministro de Estado Aprovar o nôvo local situado à Ave-
das Comunicaçõe , e, tendo em vista nida 13 cla Maio n 9 13, 129 andar e

Avenida 13 de maio n° 13, 20.° andaro que consta do 2rocesso W 5 995 70
resolve:	 -'----•-• - Rio de Janeiro-GB onde a permis-

sionária deverá instalar seus estúdios
N° 2.143 (2) - Autorizar à Viação ttansmissor e -sistema irradiante,

Aérea São Paulo .5. A. "VASP", per- respectivamentaa
missionária a Utak) precário do Ser- 3. O serviço ãutorizado pela Porta-
viço Limitado de Segurança, Regula- ria n.° 47, de 5 de março de 1965 é
ridade, Orientaç lo e Administração destinado à transmiSsão de músicados Transportes éreos, realizar mo- ambiente ou funcional para assinan-
difieações em sut s instalações tádio tes.
da cidade de Três Lagôas-MT, deven- 4. O sinal transmitido pela permis-
do'ser observadas as seguintes condi- sionária é de sua propriedade e só-ções:	 mente poderá ser recebido pelos seus

1) Prazo: Indet 'minado	 assinantes e órgãos fiscalizadores, es-
2) Local de Trai emissão:	 tando aqueles que violarem esta esti-
Rua Elmano Soa 7ea. 811 - Três La- pulação. suje i tos a pena prevista no

goas-MT.	 Aztigo 78 e seu parásrafn único. da

tência que, com fundamento na Rose
solução n9 4, de 19 de agento de 1
do CONTEL, lhe confere a Portar
n9 738, de 4 de setembro de 19^
do Diretor-Geral. e, tendo em vissW
o que consta do Processo nilmerd
8.099-70, resolves

N9 2.107 (2) -- Autorizar àS alta
Empresa de Viação Aérea Riogrargi;
dense "VARIG", permissionária,

, titulo precário do Serviço Limi ta.
' de Segurança, Regularidade, Orienaal
tação e Administração dos Transpor
tes Aéreos, realizar as seguintes moas
dificações em suas instalações rádid
da cidade de Aracaju - SE, autoráll
zadaa pela Portaria n9 598, de 12 dl
julho de 1968:	 1

1 - Retirar as freqüênciaa 	
3418,5 kHz e 8.685 kHz.

2 - Instalar as freqüências 	
3481,0 kHz e 5596,0 kHz (FA), marus
tidas as demais condições estabelea
cidas na citada Portaria.

A permissionária, dentro do prazo
de 6 (seis) meses, a contar da dats
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per- .
mitido, após requerer ao DENTEL
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-.
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente esta permissão. - JoW
Franco Sacilotti.
(N9 49.562 - 15-12-70 - Cr$ 28,00),
PORTARIA DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenhaa

ria do Departamento Nacional dia
Telecomunicações, no uso da campe,:
tência que, com fundamento na Mv
solução n9 5, de 19 de agõsto de 196%
do CONTEL, lhe confere a Porteai
n9 738, de 4 de setembro de 1968, de
Diretor-Geral, e, tendo em vista ço
que consta do Procasso n9 8.081-7ds
resolve:

N9 2.108 (2) - Autorizar a S.A.
Empresa de Viação Aérea Riograria
dense - VARIG, permisswnária

. titulo precário do Serviço Limitado,
1cle Segurança, Regularidade, Oriena
tação e Administração dos Transpor*.

1tes Aéreos, realizar as seguintes moa
dificações em suas instalações rádio
da cidade de Goiânia - GO, autoria
zada pela Portaria n" 1.044, de 3 40
jlho de 1969.
i 1. Retirar as freqüências de ...t
5461,5 kHz e 4596,â

1 
2. Unatalar as freqüências de

, 5526,0 kHz (FA) a 10065,d kirIz t.FX),
mentidas as demais condições esta-

', belecidas na citada Portara.
A Perinissionária, dentro do prazo

:de 6 (seis) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, clara
inicio à execução do serviço ara per,.
miticio, após requerer ao DENTEL 4

1 vistoria das instalações e canseqüena
. te emissão da licença de funciona
mento.

O não atendimento do prazo estad
belecido, implicará entt ser tornada
insubsistente esta permissão. - Joe:
Fralle0 Sacilotti.
(N9 49.561 - 15-12-70 - Cr$ 27,00).

,PORTARIA . DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1970

1 ,0 Diretor da Divisão de Engenha-
Ia do Departamento Nacional do
1Telecomunicações, no uso da compe-
tência que, com fundamento na Re-
solução ir? 5, de 19 de agosto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 738, de 4 de setembro de 1968, do
Diretor-Geral, e, tendo em vista ce
que consta do Processo n 9 8.082-70,
resolve:

N9 2.123 (2) -a-- Autorizar à S.A.
Empsêsa de Viação Aérea Riogran-
dense - VARIG, permissionária, A
titulo precário do Serviço Limitado
sie Segurança, Regularidade, Orien-
tação e Administração dos Transpor*
tes Aéreos, realizar as seguintes moo

d) Recil - PE;
e) Cama ina Grande - PB;
I) Moss( ró - RN;
g) Forte. eza - CE;
h) Asrot aves.
3)	 incias:
a) 4661,0 kHz (FA-Al);
b) 6631,0 kHz (FX-Al);
b) 6631,1 kHz (FA-01);
Cl 5167 5 kHz (FX-A1);
d) 7955,0 kHz (FX-A1);
e) 129.0 r II-lz (Ix'as-A3).
a) Pot enc ia,s •
O 252 kW
0,017 kW
5) Hcrari ); HX - Compartilhado

InSetermin a lo
6) Classe da estação e natureza do

serviço:
FX-FA-CS, -- estação fixa, aero-

náutica, cori3spOndência privada
7) Classe las emissões e largura de

faixa:
O lAI
6A3
8) Sistema Irradiante:

Dipolo e Meia Onda e Onidire-
cional

9) Equipan entos Transmissores:
a) • le fabr tiação VASP, modelo ...

SCR-522 de :7 watts, com especifica-
ções técnicas aprovadas pela Porta-
ria n9 886, cls 11-6-69;

b) de fabi icação General Eletric
modelo BC-375, de 252 watts.
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llificações em suas instalações rádio
da cidade de Curitiba - PA, autori-
zadas pela Portaria n9 390, da 25 de
abril de 1968:
1 - Retirar as freqüências 	

5461,5 kHz e _4502,5 kHz.
2 - Instalar a freqüência 	

1)526,0 kHz (FA), mentidas as demais
pqndições estabelecidas na citada
Portaria.

A permissionariá, dentro do prazo
de 6 (seis) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL
a vistoria das instalações e conse-
qüente emissão da licença de fun-
cionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
1nsubsistente esta permissão. .-
Joe/ Franco Sacilotti.
(N9 49.560 - 15-12-70 - •Cr$ 26,00)
PORTARIA DE 3 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da compete- 1e-
dia que, com fundamento na Resolta
OU) n9 5, de 19 de agôsto de 1968 do
OONTEL, lhe confere a Portaria nú-
enero 738, de 4 de setembro de 1968,
Piretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do _Processo n9 16.231-67,
resolve:

N9 2.167 - Autorizar a Frigorífico
ralmeirinha Ltda., permissionaria de
Serviço Limitado Privado pela Porta-

' ria n9 66e, de 19.1067, a transferir a
estação instalada à Praça Generals	 •inocêncio Galvão, 7 térreo - Salva-i dor - BA para o Largo de Campinas,
em número - Pirajá - Salvador -
A.
2. A permissionaria dentro do pra-

zo de 6 (seis) meses a contar da data
da publicação desta Portaria deverá
requerer ao DENTEL vistoria da esta-

.: ção no nôvo local para emissão de
Sleovo certificado de licença. - Joeé
Éranco Sacilotti.
e (N9 49559 - 15-12-70 -- Cr$ 19,00).

PORTARIA DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no Uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n9 5, de 19 de agôsto de 1968 do
OONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo n9 7.169-70,
resolve:

N9 2.169 (2) - Permitir a Empre-
sa Agropecuária Ema S. A. executar
a título precário Serviço Limitado
Privado, mediante a instalação de es-
tações de radiocomunicações observa-
das as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
, 2) Locais de Transinieeão e Recep-

ção:
Fixas:
a) Fazenda Ema - Municipie Bar-

ra do Garças MT.
b) Rua alumia, n9 360 - Casa Ver-

de - S. Paulo - SP.
3) Frequência: 9272 MHz
4) Potência: 0,1 KW
5) Horário: HX - Compartilhado

e.- Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

dp serviço: FX-CV estações fixas, cor-
respondência privada

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3 J-BLS

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
meia onda

Autorizar o uso do Equipamento
Transmissor de fabricação da Indus-
trie Paulista de Tmeamunicações Li-
mitada INPATEL .modelo SSB-1-100
de 100 watts com especificações téc-
nicas aprovadas pela Portaria n9 814
de 8.5.70.

A permissionária, dentro de prazo
de seis (6) meses, a contar da data
dá publicação desta Portaria, dará
Início à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e consequen-

te emiesão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. -
Joel Franco Sacilotti.

(N9 49569 - 15-12-70 = Cr$ 36,00).
PORTARIA DE I DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no nsó da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n9 5, de 19 de agôseo de 1968 do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo n9 12.090-67,
resolve:

N9 - 2.174 (2) - Autorizar a Óleos
de Palma 5. A. Agro-Industrial -e
(OPALMA), permissioilária de Servi-
ço Limitado Privado pela Portaria nú-
mero 775, de 5 de. dezembro de 1967,
a transferir a estação instalada à Av.
Frederico Pontes, 94-A - Salvador -
BA para Rua Portugai, 11 - 89 andar
- Salvador - BA.

2. A permissionána dentro do pra-
zo de 6 (seis) meses a contar da data
de publicação desta Portaria deverá
requerer ao DENTEL vistaria da es-
taçao no nôvo local para emissão de
/uivo certificado de licença. - Joel
Franco Sacilotti.

(N9 49571 - 15-12-70 - Cr$ 20,00).
PORTARIA DE 7 DE Dr7EMI3R0

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso dá competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção Ia' 5, de 19 de agôsto de 1968 do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo n9 4.071-70,
resolve: -

N9 2.175 - Permitir a Comércio de
Cereais Sonda Ltda., executar a ti-
tulo precário Serviço Limitado Pri-
vado, mediante a instalação de esta-
ções de radiocomunicações observadas
as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua Assunção, 115 - Brás -

São Paulo - SP
b) Dourado - Linha 4 Município

Gaurama - RS
3) Frequência': 7.4j3,0 KHz
4) Potência: 0,1 Kw
5) Horário:	 - Compartilhado

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV - estações fixas
de correspondência privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J-BLS

8) Sistema Irradiante: DiPolo de
Meia Onda

2. Autorizar o uso do Equipamento
Transmissor de fabnceção de Indele-
tron Indústria Eletiomea S. A., mo-
delo SSB-100-TR de 160 watts com
especificações técnicas aprovadas pela
Portaria n9 1.490 de 26-4-1969.

A permissionária, dentro do prazo
de seis meses a contar da data da pu-
blicação desta Portaria, dará inicio à
execução do serviço ora permitido
após requerer ao Dentel a vistoria das
instalações e consequente emissão da
licença de funcionamento.

O não atendimento da prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. -
Joel Franco Sacilottt.

(N9 49570 - 15-12-70 - Cr$ 36,00).

Divisão
de Economia e Estatística •

PORTARIA DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Na-
cional . de Telecomunicações, no uso
da competência que, com fundamen-
to na Resolução n9 5, de 19 de agôste

de 1968 do CONTEL, 1,4T confere e
Portaria n9 738, de 4 da setembro de
1968, do Diretor-Geral do DENTEL e,
de acôrdo com o art. 41 do Decreto
n9 57.611, de '1 de janeiro de 1966,
tendo em vista o que consta do. Pro-
cesso n9 8.846-70, resolve:

N9 2.034 (5) - Autorizar a Com-
panhia Telefôniea Brasileira - CTB
- Registrada no DENTEL sob o
n9 21/0148, com sede à Avenida Pre-
sidente Vargas, 2.560, na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, a aolocar RIT1 funcionamento,
em caráter precário, a Estado -"287"
- Ipanema, com 5.000 terminais.
intearante do plano de expansão dos'
serviços telefônicos no Estado da
Guanabara, cuias especificações
técnicas foram aprovadas peia Deci-
são n9 4 - CONTEL, de 3 de janeiro
de 1967.

2. Determinar à Companhia apre-
sen'tar a êste Departamento, dentro
dos próximas 90 (noventa) dias;
Termo de Aceitação do equipamento
das estações ora autorizadas a fun-
cionai-. - Francisco Silveira Médici.
(N9 49.566	 15-12-70 - Cr$ 24,00)
PORTARIA DE 19 DE NOVEMBRO

DE 1970
O Diretor da pivisao de Economia

e Estatística do Departamento Na-
cional. de Telecomunicações, no uso
da competência que, com fundamen-
to na Resolução n 9 5, de 19 de agrista
de 1968 do CONTEL, lhe confere
a Poetaria 49 738, de 4 de setembro
de 1968, do Diretor-Geral' do 	
DENTEL, de acôrdo com o artigo 41
do Decreto n9 57.611, de ri de janeiro
de 1966, tendo em vista o que consta
do Processo n9 3.156-70,

Considerando o laudo de vistoria
efetuada em 8 de outubro de 1970,
resolve:

N9 2.075 (5)- - Aprovar o Projeto
Técnico apresentado pela Companhia
Telefônica Brasileira - CTB, com
sede à Avenida Presidente Vargas,
n9 2.460, na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, sob a
responsabilidade do Engenheiro
Oriel Cavalcanti, inscrição n9 243-66,
no valor total de Cr$ -,1.277.994,10,
observando o que consta do Oficio
784/70-ESTA - referente à substi-
tuição e ampliação dó serviço tele-
fônico na cidade de ' Lençóis Paulista
nó Estado de --São Paulo, tora as se-
guintes características:.

a) Equipamento existente a subs-
tituir:

Sistema: magneto
b) Substituição e expflizsão pre-

tendidas:
Tipo: Crossbar (5005)
Fabricante: Plessey - ATE
Número de Terminais: Substi-

tuição: 190
Ampliação: 220, totalizando 400

terminais regulares e 10 telefones
públicos.

c) Reservar apara a disponibili-
dade prevista no artigo 7 (sete) da
Resolução 18-67, 17 • (dezessete) ter-
minais.

d) Adotar, para participação dos
premitentes usuários, até compro-
vação do custo final dessa instalação,
os seguintes valôres:

Cr$
Antigos usuários

Telefones residenciais .... 2.268,00
Telefones não residenciais 2.376,00

Novos usuários
Telefones residenciais .... 2.520,00
Telefones não residenciais 2.640,00

2. Autorizar a colocar em fun-
cionamento em caráter precário, as
instalações ora aprovadas;

3. Determinar à Companhia que
apresente a êste Departamento, den-
tro dos próximos 180 (cento e oiten-
ta dias) :

a) O Termo de Aceitação do equi-
pamento instalado, conforme modelo
anexo;

b) Custo final do projeto, con-
forme estabelece a letra "g" do item
3.1.2, da NTC-20, levando em conta
o estabelecido no Ofício número
784/70-ESTA. - Francisco Silveira
Médici.
(N9 49.564	 15-12-70 - Cr$ 52,60)

PORTARIA DE 19 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor - da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, com fundamento na
Resolução n.° 5, de 19 -de agasto de
1968 do CONTEL, lhe confere a Por-
taria n.° 738, de 4 de setembro de
1968; do Diretor-Geral do DENTEL,
de acôrdo com o artigo 38, parágrao
2.° e artigo 41 do Decreto na 57.611,
de 7 de janeiro de '1966, e tendo em
vista o que consta do processo nú-
mero 4.207-70

Considerando o laudo de vistoria
efetuada em 9 de outubro de 1970,
.resolve:

N.° 2.076 (5) - Aprovar o Projeto-
Técnico apresentado pela Companhia
Telefônica Brasileira - CTB, com
sede à Avenida Presidente Vargas nú-
mero 2.560, na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, sob a
responsabilidade do engenheiro Oriel
Cavalcanti, inscrição 243-66, no valor
total de Cr$ 2.582.074,60, observando
o que consta do Oficio n.° 785-70-
ESTA, referente à substituição e am-
pliação do Serviço Telefônibo na ci-
dade de Botucatu, no Estado de São
Paulo, com as 'seguintes caracterise
ticas:

a) Equipamento existente, a .mbsti-
tuir:

Sistema: magneto.
drops: 1.140.
b) Substituição e expansão preten-

didas:
Tipo: Crossbar (5005).
Fabricante: Plessey - ATÉ.
N.° de terminais: Substituição:

1.140. Ampliação: e95, totalizando 1.600
terminais regulares e 35 telefones pú-
blicos.

c) Reservar para a disponibilidade,
prevista no artigo 7 (sete) da Rezo.
luçãd 18-67, 30 (trinta) terminais.

d) Adotar, para participação dos
promitentes-usuários, até comprova-
ção do custo final dessa instaiaçáo os
seguintes valores:

Antigos Usuários:
- Telefones residenciais: Cr$

1.358,00.
- Teliefones não residenciais: eis

Cr$ 1.421,00.
Novos Usuários:

- Telefones residenciais: Cr$ a
1.508,00 .

- Telefones não residenciais: .-
Cr$ 1.579,00.

2. Autorizar a colocar em fundo-
elemento, em caráter precário, as ins-
talações ora aprovadas;

3. Determinar à Companhia qae
apresente a êste Departamento, dentro
dos próximos 180 (cento e oaanta)
dias:

a) O Termo de aceitação do equi-
pamento instalado, conforme modelo
anexo':

b) Custo final do projeto, conforme
estabelece a letra "g" do item 3.1.2,
da NTC-20, levando em conta 'o esta-
belecido no ofício n.° 785-70-ESTA. -
Francisco Silveira Médici.
(N9 49.565 - 15-12-70 - Cr$ 54,00).
PORTARIA DE 1 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de elconomia

e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, com fundamento na
Resolução n.° 5, de 19.8.68, do ..
CONTEL, lhe confere a Portaria
mero 738, de 4.9.68, do Diretor-Geral
da DENTEL, de acôrdo com o artigo
41 do Decreto 57.811, de 7.1.66, tendo
em vista o que consta do Peocesso ml-.
mero 9.2356-70, resolve:

N.° 2.152 (5) - Autorizar a Com..
panhia Telefônica Brasileira



registrad.. nêste órgão sob o nu-
mero 21-014 1, cola sede à Avenida
Presidente I ergas 2.560 — Rio de
Janeiro — Cuanabara, a colocar em
funcionamen o, a titulo precário, . a
Estação "224 ' Tiradentes, com 10.0a0
(dez mil te minais) integrante do
plano de exs risão dos serviços tele-
fônicos do Estado da Guanabara,
mijas especif cações técnicas foram

apressadas pela Decisão n9 4, de 3 de
janeiro de 1967.

2. Devera a emprèsa, dentro do
prazo de 90 (noventa) dias apresen-
tar a êste Departamento, o Tann° de
Aceitação do equipamento ora autora-
zado a func_onar. — Francisr, 8.1-
veira Médici.
(N.° 49.563 — 15.12.70 — Cr$ 24.00)

TRIBUNAL DE CONTAS
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ATA N9 83, E VI 24 DE NOVEMBRO
DE 1970

(Ses:So Ordinária)

Presidência do Sr. Ministro Amaral
Freire .-- Pro urador: Dr. Luiz 0êta-
vio Gallotti Secretário: Bel.- Raul
Freire.
Na hora regul enentar, com a presença

loa Srs. IVIini itros Wagner assream,
vlauro R. Leite e Clóvis Pestana, e dos
Srs. Ministros- Substitutos Vidal da
-lontoura. Ewal 1 Pinheiro, Jurandyr
.2.oelho e Carlinc o Hugueney, o Senhor
Vlinistro Amaral Freire, Vice-Presidente
ro exercício da Presidência, declarou
rberta a Sessão Ordinária, havendo o
Tribunal proferidi as seguintes 'decisões
rôbre as matérias indicadas.

Discussão o votação de Ata
(Resolução n° 5-68, art. 26 n° I)
—*Matéria sub netida pela Presidên-

cia
O Tribunal apr arou a Ata n° 78, da

'Sessão Ordinária . ealizada em 3 de no-
zembro corrente, c ijas cópias autentica-
las haviam sido pr ?viamente distribuídas
kos Srs. Ministros e ao representante do
vlinistério Público (Resolução n° 55-68,
trt. 27 § 2°), tencl ase adiado, com cau-
,a participada pel. Presidência, a dis-
mesas ° das Atas n°: 79 e 80, das Sessões
;ealizadas, respectis emente, em 5 e 10
lêste, mês.

Foi aprovada, er decorrência de ;e-
mesentação feita pela Secretaria das
Sessões, a retificaç o da Ata n° 53-70
, in D.O. de 4-9- 0, págs. 7.787, 3°
-oluna), para coa lar que, quanto à
mestação de contas ia Caixa Econômica
4ederal de Minas 3erais, exercício de
964, sob a respons Ibilidade do Senhor

-?,xaltino José Marqu s de Andrade, Pre-
idente da entidade o período em apre-

o Tribunal, r a Sessão Ordinária
ealizada em 1.1 de agõsto dêste ano,
nandou fazer comun cação à autoridade
le nível ministerial, 3 ara as medidas ca-
Aveis, uma vez qui não haviam sido
'tendidos os expedie tes feitos no refe-
-ido processo e ende eçados aos órgãos
ompetentes (P. 48.1 55-65, relatado na-
mela Sessão pelo S; . Ministro Abgar
Zenault) .

aa Comunicações e n geral

Convocação c e Auditor.
A Presidência em e ercicio comunicou

io Plenário -que, pele Portaria n° 179,
Ao dia anterior, resca /era, com funda-
nento nos artigos 11 e 13 do Decreto-lei
a* 199, de 25-2-67, e no art. 1°, item
IV, da Resolução n° Si, de 8-3-68, des-
convocar o Sr. Audi or Carlindo Hu-
gueney, por haver ces: ido o motivo de-
terminante da substitu ção, e, sem so-
lução de continuidade, convocá-lo para
substituir o Sr. Ministr s Abgar Renault,
que te encontrava eu periodo de lb-
rias regulamentarea.

Mandado de s gurança
Iam matéria de ap mentadorlaY

O Er. Ministro Ama al Freire, Vice-
Presidente no exercido da Presidência,
dentificou o Plenário e aue expedira

69 Congresso
• (Tribunais de Contas do Brasil)
O Sr. Ministro Amaral Freire, Vice-

Presidente no exercício da Presidência,
apresentou moção acolhida em Ple-
nário -- no sentido de serem consigna-
dos na presente Ata os agradecimentos
déste Tribunal ao Tribunal de Contas
do Distrito Federal, pela preciosa coo-
pernão dada para o êxito do 6° Con-
gresso de Tribunais de Contas do Brasil,
tendo-se associado à referida manifesta-
ção o Dr. Luiz Octavio Gallotti, repre-
sentante do Ministério Público.

Em seguida a Presidência em exer-
cicio formulou proposta 	 que foi apro-
vada pelo Tribunal no sentido de
constar desta Ata e dos respectivos as-
sentamentos individuais elogio a todos
os funcionários que participaram dos tra-
balhos da Secretaria Executiva, cuja
colaboração fiara ressaltada nas Comis-
sões Técnicas e no Plenário do 6° Con-
gresso de Tribunais de Contas do Bra-
sil (v. texto no Anexo II desta Ata).

Problemas brasileiros
Fala do Sr. Ministro Clóvis Pes-
tana

O Sr. Ministro Clóvis Pestana comu-
nicou ao Plenário que, durante seu pe-
ríodo de férias, estivera no Estado do
Rio Grande do Sul, para, atendendo a
convites, proferir conferências em esta-
belecimentos de ensino médio e superior,
cooperando com professõres das duas
disciplinas recentemente criadas, (Pro-
blemas Brasileiros> e «Moral e Cívicas..
ante a carência de livros específicos sõ-
bre a matéria.

Assinalou que as palestras tiveram re-
percussão favorável nu meio estudantil
e destacou, dentre as escolas a que com-
parecera, a Faculdade de Filosofia. Ci-
ências e Letras de Ijui, que, ao realizar
intercâmbio freqüentes e esforços siste-
maticamente conjugados no sentido da
presença marcante da Faculdade e da
extensão do Movimento Comunitário de
Base, provocara o amadurecimento e a
concretização da idéia de uma Funda-
ção destinada ao planejamento e à in-
trumentalização, pelos órgãos e serviços
que se fizerem necessários ,-- com prio-
ridade quanto à educação -- para o de-
senvolvimento integrado da região no-
roeste do Estado do Rio Grande do Sul.

Em conclusão, propôs ao Plenário que
a Presidência do Tribunal se dirigisse kt
FIDENE (Fundação de Integração, De-
senvolvimento e Educação do Norõeste
do Estado do Rio Grande do Sul), para
a qual feltra transferida aquela Faculdade,
levaado-lhe o estimulo e o aplauso deste
Tribunal, pela tarefa que vem realizando,
ao motivar a comunidade, em prol do
desenvolvimento regional e global.

lkesoctartun-te á referida manifestação
os em. Ministros presentes e o Doutor

I

vendo todos, por ;nlIciativa do represen-
tante do Ministério Público, louvado
também o esfôrço, a capacidade intelec-
tual e o espírito público do Sr. Ministro
Clóvis Pestana, que, embora em periodo
de férias regulamentares, continuara a
ded.car o seu tempo ao esclarecimento
sôbre problemas e soluções essenciais pa-
ra o desenvolvimento econômico e social
do pais.

Processos relacionados
(Resoluções es 75 e 85-69)

O Tribunal, ao acolher os votos pro-
feridos pelos Relatores, Ministros Clóvis
Pestana e Vidal da Fontoura, sôbre as
matérias indicadas, resolveu homologar
as Relações submetidas a Plenário, con-
soante o disposto nas Resoluções n°s 75
e 85-69 (v. Anexo III desta Ata) .

Prestações de contas
(Fundo de Participação dos Municípios)

Relator, Ministro Mauro R.
Leite:

O Tribunal, em face da inspeção rea-
lizada na Prefeitura Municipal de Luiz
Gomes, RN, quando se verificaram irre-
gularidades na aplicação de recursos pro-
venientes do Fundo de Participação dos
Municipios, quanto aos exercicios de
1967 (P. 11.214-68), 1968 (P. 35.610
de 1969) e 1969 (P. 16.317-70), re-
solveu, no processo referente às contas
do exercício de 1968 (P. 35.610-69),
determinar as seguintes providências: a)
que fôsse restabelecida a entrega das
quotas do FPM àquele Município); b)
que se fizesse recomendação ao atual
Prefeito no sentido de adotar tôdas as
medidas legais cabíveis contra o Pre-
feito anterior; c) que, após levantamento
pela 1.' Diretoria, da Secretaria-Geral
dêste Tribunal, quanto às importâncias
desviadas ou irregularidade aplicadas,
fôsse, desde logo, citado o exaPrefeito,
Sr. Jader Torquato do Rêgo, para reco-

. ou apresentar as alegações de
direito; d) que fôsse expedido Aviso ao
Exmo. Sr. Ministro da Justiça, dando-
lhe ciência das irregularidades . verifica-
das e, solicitando-lhe as providências ca-
bíveis, na esfera de ação daquele Mi-
nistério.

Sem prejuízo da decisão tomada no
processo referente ao exercício de 1968
(P. 35.610-69 cit.), o Tribunal resol-
veu converter em diligência, na forma
proposta pela I.' Diretoria, o julgamen-
to do processo atinente ao • exercício de
1969 (P. 16.317-70), do Municipaa de
Luiz Gomes, RN.

O Tribunal, ao examinar a prestação
de contas do Município de Curaçá, BA,
exercício . de 1968 (P. 9.961-69), re-
solveu, tendo em vista que a região se'
compreendia no polígono das sêcas, de-
terminar o restabelecimento da entrega
das quotas do PPM, fazendo-se inspeção
local para o levantamento da real si-
tuação das contas em aprèço.

Relator, Ministro Jurandyr
Coeho:

O Tribunal julgou regulares as c'bntas
da Prefeitura Municipal de Santa Ma-
nana, PR, relativas à aplicação dos re-
cursos oriundos do FPM e atinentes ao
exercício de 1969 (P. 12.053-70).

O Tribunal julgou regulares as contas
da Prefeitura Municipal de Cannésia,
MG, atinentes ao exercício de 1967 (P.
14 . 492-68 ) .	 -

O Tribunal julgou regulares as con-
tas da Prefeitura Municipal de Lençóis,
BA, atinentes ao exercício de 1967 (P.
23.308-70), e determinou que fôsse res-
tabelecida a entrega das quotas do FPM
àquele Município.

O Tribunal julgou regulare-s as contas
da Prefeitura Municipal de Ibirapitanga,
BA, atinentes ao exercício de 1967 (P.
22.°16-68)z mantendo a suspensão da

entrega das quotas do FPM àquele Mu-
nicípio, até ser completado o processo
referente às contas do exercício de 1968
(P. 1.053-70), com os elementos e In.
formações indispensáveis ao'seu exame.

O Tribunal resolveu determinar a sus-
pensão da entrega das quotas ao FPM
ao Município de Ishiporanga, SP, ante
as falhas ou irregularidades verificadas
nos processbs re- mra -a às contas dos
exercícios de 1967 (P. 16.110-68)
1968 (P. 8.450-69 , .

O Tribunal determinou a suspensão da
entrega das quotas do FPM à Prefeitura
Municipal de Conceição da Feira, BA,
até ser completado, com os elementos e
informações indisper sáveis ao seu exa-
me, o processo referente às contas do
exercício de 1969 (P."14.126-70).

Expedientes diversos
(Fundos de Participação)

'transmitindo, em resposta à solicitação da
veneranda -Presidência do Egrégio Sa-
premo Tribunal Federal, o pronuncia-
mento técnico da 5.° Diretoria, asse
Tribunal, a titulo de informações, para
instruir o Mandado de Segurança má,
mero 19.881-D14, sôbre matéria de apo-
sentadoria (v. texto no Anexo I desta
Ata).
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Relator, Ministro Mauro R.
Leite:

O Tribunal, atendendo a que fôra
cumprida, com o expediente encaminhado
pelo Coordenador do PREMEM, a di-
ligência ordenada por êste Tribunal na
Sessão de 13 de outubro último (Ata
n° 72-70, in D. O. de 20 de novembro
corrente, págs. 9.924), mandou trans-
mitir com urgência ao Banco do Brasil
S. A. cópia do cronograma de deserta-
Uso dos recursos previstos para a exe-
cução de convênios celebrados entre o
Ministério da Educação e Cultura e os
Estados do Rio Grance do Sul, Bailia,
Espírito Santo e Minas Gerais, termos
ésses decorrentes de acôrdo firmado en-
tre os Governos do Brasil e dos Es-
tados Unidos (MEC-USAID), para a
implantação de um programa relativo a
ginásios polivalentes, em que se vi n-
culam quotas daquelas maldades da Fe-
deração provenientes do Fundo de Par-
ticipação dos Estados (P. 29.978-70).

Relator, Ministro Jurandyr
Coelho:

O Tribunal, por maioria de votos
(vencido o Sr. Ministro Carlindo Hu-
gueney), resolveu, tendo eia vista o dis-
posto no item V do art. 22 da Reso-
lução n° 90-70 (D. O. de 22-4-70, pá-
ginas 2.958 e 2 . 959 ) , mandar respon-
der negativamente à Preeitura Munici-
pal de Alpinópolis, MG, quanto à so-
licitação para que pudesse utilizar re-
cursos do FPM, no pagaraento da dife-
rença decorrente da permuta, por outro
imóvel já pronto, do prédio que estava
sendo construído e destinado à sua sede
(P. 35.798-70).

O Tribunal, ao examinar o processo
referente às cópias do contrato (e aditi-
vos) de financiamento, firmado entre a
Companhia Progresso de Goiás «Pro-
galãs» Crédito, Financiamento e In-
vestimento, e a Prefeitura Municipal de
Ceres, GO, com a interveniência da fir-
ma Nqgueira S. A. Comércio e In-
dústria, para fornecimento de equipa-
mento de pavimentação (Processos nú-
meros 27.892 a 27.895-70), resolveu de-
terminar que fõsse feita inspeção naquela
Prefeitura, para as necessárias verifica-
ções,.quanto à operação em foco, à vis-
ta do plano de aplicação dos recursos do
FPM no exercício de 1970.

Inspeções Ordinárias
Relator, Ministro Mauro R.
Leite:

O Tribunal, em face de comunicação
feita pela Delcontas -- MG, sôbre irre-
gularidade verificada quando de inspe-
ção ordinária realizada no 35 Distrito
Centro-Sul do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, .-- determinou que se
comunicasse ao Exmo. Se. Ministro de
Estado as falhas ou irregularidades apu-
radas (P. 26.485-701,
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O Tribunal mandou comunicar ao Ex-
celentíssimo Sr. Ministro da Justiça o
resultado da inspeção ordinária realizada,
pela Delcontas RI, no Lar Escola
São' judas Tadeu, localizado em He-
liópolis, Nova • Iguaçu, RJ, entidade sub-
vencionada por aquêle Ministério (P. ..
34.701-70).

Relator, Ministro Jurandyr

Coelho:
O Tribunal, ante as irregularidades

verificadas quando de inspeções ordiná-
rias realizadas, pela Delcontas RJ,
na Sociedade Evangélica de Assistência
Social (P. 31.620-70) e na Sociedade
Evangélica de Auxílio Social. Casa do
Gariato (P. 30.787-70), entidades sedia-
das em Niterói, RJ, e subvencionadas
pelo Ministério da Justiça, determi-
nou que se oficiasse à Inspetoria Geral
de Finanças daquele Ministério, solici-
tando-lhe a adoção das providências ca-
bíveis, no âmbito de sua alçada.

O Tribunal, ao examinar o relato feito
pela Delcontas CE, sôbre leilão da
sucata e material inservivel (Decreto
n° 65.978, de 29-12-69), realizado na
Diretoria Estadual do Ministério da
Agricultura, determinou que fôsse feita
nova inspeção naquele órgão, para a
coleta de outros elementos ou informa-
ções (P. 35.265-70).

Pensão
Relator, Minium Jsmerandyr

•	 Coelho:
O Tribunal julgou legais as conces-

sões a Ilka de Almeida Paes de Oli-
veira e Helena Paes de Oliveira (P.
61.850-60).

O Tribunal converteu em diligência o
julgamento do processo de Adelina Gre-
goletto Andrade e José Luz' Gregoletto
Andrade, viúva e filho de Tolentino Ca-
margo ale Andrade, ex-combatente da
Fôrça Expedicionária Brasileira (P.
48 . 366-66) .

Aposentadoria

Relator, Ministro Mauro R.

'	 Leite:
O Tribunal julgou ilegal o ato de

revisão da concessão de aposentadoria
de Basileu Ismael de Magalhães (P. ..
7.114-67), consoante o resolvido quanto
co processo n° 3.601-66, na Sessão de
6 de outubro último (Ata n° 70-70, In
D. O. de 13 de novembro corrente,
páginas 9.687).

O Tribunal julgou ilegal a concessão
de aposentadoria a Miado dos Santos
Andrade, porque as chamadas «Leis de
Guerra» não autorizam a dupla promo-
ção no ato da aposentadoria do ex scom-
batente que contar com 25 anos de ser-
viço (P. 39.290-65) . Vai adiante trans-
crito o parecer da 5° Diretoria, cujas
conclusões foram acolhidas pelo repre-
sentante do Ministério Público e pro-
postas ao Plenário pelo Reletor, Minis-
tro Meuro R. Leite.

Parecer	 •
aTrata-se de aposentadoria compul-

sória a e -pleaado do Estabelecimento
Rurai Tapajós, amparado pela Lei nú-
mero 3.843 . 58, combinada com a Lei
n° 3.967-61.

O inativo era temporário, pago à con-
ta de dotarão global, com mais de 5
anos de serviço, pelo que foi alcançado
pelas citadas Leis, que equipararam o
pessoal temporário em geral aos extra-
numerários, assegurando-lhe o- tratamen-
to previsto no art. 19. da Lei número
3 . 780-60 .

Em caso análogo, de Professor apro-
veitado era estabelecimento de ensino sia-
perior federalizado, foi admitida a apo-
sentação, com seus efeitos a partir da
data da lei respectiva, quando o servidor
já contava mais de 70 anos (Decisão de
27-8-70, P. 29.289-60) .

Assim, opino seja a concessão em exa-
me j. legal, conforme deferida.

TC., em 30 de outubro de 1970».,
Sebastião B. Alfonso, Diretor.

O Tribunal julgou ilegal o ato de
revesão da conrcs.são de aposentadoria
a Affonso Telles Netto (P..22.554-66),
consoante o resolvido quanto aos pro-
cessas n°5 , 39.945-64 e outros, na Ses-
são de 8 de outubro último (v. Ata nú-
mero 77-70).

O Tribunal resolveu sobrestar a sua
decisão quanto ao recurso interposto no
processo de aposentadoria de Ary Leite
Maciel (P. 11.334 .69), ata o julgamea-
to, pelo Egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral. do Mandado de Segurança im-
petrado pelo interessado.

Tornadas e prestações de contas

Cavalcanti, José Accioly de Sá e Amei,
ro Goines Pedrosa, Presidentes do Insa
tituto do Açúcar e do Álcool; no período
de 5 a 31-12-65; resolveu determinar
a reiteração da diligência ordenada ens
16 de junho de 1970 (Processos números
22.797-64 •—•25.166-56),.,

O Tribunal determinou o arquivamena
to do processo de prestação de contas
de Gilson Amado, P residente da Funda-
ção Rádio Maná, no exercício ,de 1969
(P. 5.444-70).

O Tribunal julgou regulares as cosi"
tas de Antônio Lourenço Rosa, da kg:
do Dep. de Produção Agropecuária, eni
Pôrto Alegre, RS, responsável pelo eu-
primento de Cr$ 16.576,56 (dezsseis
mar quinhentos e setenta e seis cruzei.
ros e cinqüenta e seis centavos), que lhe
havia sido trarisferido pelo Eng. 'Reão
Pitanguy Albano, à conta do Fundo Fe-
deral Agropecuário, exercício de 1965,
tendo dado quitação àquele responsável
( Processos 33 . 086-68 -- 5 . 249-69 ) .

O Tribunal, ao acolher a prirneira par-
te do parecer emitido pelo Dr. Procura-
dor-Adjunto, Afonso Henriques de Gui-
maraens, converteu em diligência o jul-
gamento dos processos de tomada de
contas . dos seguintes responsáve i s: Egas
Menezes Pinto, Tesoureiro da Coletoria
Federal de Sabará, MG, nos períodos de
1-1 a 31-12-63 (P. 38.901-70), de 1-1
a 31-12-56 (P. 38.903-70), de 1-1 a
11-11-58 (P. 38.904-70), de 8 de abril
de 1954 a 31 de dezenbro de 1954 (P.
38.905-70)- de 1 de janeiro a 31 de de.
zembro de 1955 (P. 38.907-701. 1 de
J aneiro a 31 de dezembro de 1964 (P.
38.908-70) e de 1 de janeiro a 31 de
dezemla o de 1960 (P. 38.909 70): Moa.
cyr Duram. Alkmina Tesoureiro da Co-
letoria Federal em Belo HarizonM, MG,
no período de 1-2 a 30-6-59 (P. ....
38.902-70), de 1 de outubro a 31 de
novembro de 1954 (P. 38.899-70) e de

O Tribunal determinou que se comu-
nicasse à Inspetoria Geral de Finanças
do Ministério da Educação e Cultura as
falhas ou irregularidades verificad•is
quando de inspeção ordinária realizada
na Diretoria de Ensino Secundário, fa-
zendo-se as recomendações sugeridas no
parecer da 3.' Diretoria (P. 40.318-70).

O Tribunal mandou guardar na Dire-
toria competente, para ser apreciado em
confronto com a prestação de contas re-
ferente ao exercício de 1969, o processo
da inspeção ordinária realizada pela Dal-
contas GB, em abril próximo passa-
do, no Departamento de Administração
do Ministério da justiça (P. 9.448-70).

O Tribunal, em face da comunicação
feita pela Delcontas -- RJ, após inspe-
ção ordinária realizada na Academia
Fluminense de Letras, entidade subven-
cionada pelo Ministério da Educação e
Cultura, resolveu acolher a conclu-
são do Parecer emitido pela Diretoria
competente, no sentido de que as falhas
apontadas no relatório de inspeção não
se caracterizavam como eirregularida-
des graves» ( P . 30 . 782-70 ) .

-	 Comunicação de irregularidade

(s/ licitação)
Reletar, Ministro Jurendyr

Coelho:
‘) Tribunal, em face de comunicação

feita pela 3." Diretoria, sôbre o procedi-
mento que adotara a Divisão do Material
do Ministério da Educação e Cultura.
visando, mediante tomada de preços
(Edital n° 8-70), à contratação de ser-
viços de pessoal para desempenho de
funções similares às existentes na admi-
nistração pública (serviços de'contabili-
dade e auditoria externa, datilografia e
condução de veículos, a serem executa-
dos através de emprêsas privadas),
resolveu, preliminarmente, mandar voltar
o processo àquela unidade da sua Se-
cretaria Geral, para juntar todos os do-
cumentos atinentes à licitação em aprêço,
Inclusive a ata de julgamento (P. ....
36.232-70). •

Aposentadoria e pensão

Relator, Ministro Jurandyr
Coelho;•

O Tribunal julgou legais as conces-
sões de aposentadoria a Octacilio For-
tes de Bustamante Sá e de pensão a
Edith Paiva Silva de Bustamante Sá
(P. 34.817-69).

Parecer

4:0 funcionário era Diretor ePL-1» e
foi aposentado ccan proventos de Dire-
tor-Geral ePL», obtendo duas promoções,
com base isa Lei n' 288-48, a Vice-Di-
retor PL-0», e no art. 345-IV da Reso-
lução 6-60, a Diretor-Geral aPL». isto
por haver participado em operaçõ,es
guerra.

Entendo, com a devida vênia, que a
aposentadoria, com 23 anos de serviço,
em razão de participação na guerra, não
aistifica o deferimeuto de dupla promo-
ção, conforme aliás o já decidido na
Sessão de 13-8-68 (P. 16.963-68)r pois
a aplicação do beneficio previsto na Lei
n° 288-48, por si só, exclui a dos que
deco Teriam da Lei n° 3.906-60; esta
lei ampliou os favores da anterior aem
contudo criar um direito laivo, nesse
particular (Decisão de 21-8-69, P. ... •
19 . 645-69 ) .

Desta forma, opino no sentido de ser
j. ilegal a concessão consubstanciada no
titulo de fls. 16, porque as chamadas
Leis de guerra, não autorizam a dupla

c. omoção no ato da aposentadoria do
ex-combatente que contar 25 anos de
se:viço.

5.° Diretoria, em 2 de novembro de
1970». -- Sebastião Baptisía Alfonso,
Diretor.

ma o julgamento do processo originado
de expediente da Delegacia do Tesouro
Brasileiro em Nova Iorque, que encami-
nhara relações de suprimentos entregues
a responsáveis do Ministério da Aero-
náutica, nos e-	 mtere:os de 1963 (P. ..
10.058-64), 1964 (P. 6.939-65), 1965
(P. 5.348-66) e 1967 (P. 3.095-68).

Relator, Ministro Jurandyr

Coelho:

O Tribunal, em se tratando de exe-
cução do acórdão proferido em 28 de
abril de 1970, 1-rendou voltar à Presi-
dência, para os firs de direito, o pro-
cesso de tomada de contas do • Cap.
Ten. Sérgio Tinoco do Amaral, respon-
sável pelo municiamento do Navio
Aeródromo «Minas Gerais», no período
de 1-1 a 30-6-66 (Processos n°s 33.763,
de 1968	 30.027 69 -- 32.353-69).

O Tribunal, quanto ao processo de
tomada de contas de Carlos de Lima

nacos, Adjunto de Procurador.
O Tribunal resolveu adiar a discussão

dos seguintes processos, ante o pedido
de vista formulado pelo Ministro Cato,
lindo Hugueney (Resolução n° 55-68, ar-
tigo 38 n° IV): José Freire de Faria e
Denis Portela de Melo, da Equipe Téc-
nica de Nutrição Animal e Agrostológica

ETENA, exercício de 1969 (P. ..
34.730-70); Vicente Cândido Neto, De-
legado Regional do Trabalho no Estado
do CE, exercício de 1969 (P. 38.430,
de 1970); Ulisses iflodrach, responsável
pelo Escritório de Engenharia do Grupo.
Executivo de Finanças sede na GB,
exercício de 1969 (P. 37.664-70) Luiz
Reinalao Zanon, responsável pelo Fscri-
tório Central de Planejamento e Coa-

gueney), julgou ilegal a concessão a
Sebastião Soares, porque ao s\ serventuá-
rios da justiça, com direito a aposenta-
doria pelo Tesouro Nacional (Lei nú-
mero 2.622-55), não se aplica o Esta-
tuto, quanto às vantagens previstas para
os funcionários públicos (P. 20.989 de
1966).0

Relator, Ministro Jurandyr

Coelho:
O Tribunal julgou legais as conces-

sões de aposentadoria a Manoel Her-
culano de Oliveira (P. 21.428-70) e
a Diógenes Caldas (P. 11.744-69).
Vai adiante transcrito o parecer da 5°
Diratoria, cujas conclusões haviam sido
aceitas pelo representante do Ministério

(P. 21 . 428-70) .

O Tribunal, por maioria de votos acolher proposta formulada pelo Rela-
(vencido o Sr. Ministro C.arlindo flu-d tor, Ministro Jurandyr Coelho, no sen-

tido de, preliminarmente ser concretizada
a citação do responsável, na forma da
lei, ante o debito apurado, no valor de
Cr$ 7.552,52 (sete mil, quinhentos e
cinqüenta e dois cruzeiros e cinqüenta
e dois centavos)	 12'; 36.702-70.

(diversas)

Relator, Ministro Mauro R

Leite:
O Tribunal, tendo em vista que ainda

não haviam sido comprovados os quan-
titativos recebidas, manteve em cliligên- I de setembro a 31 de dezembro cle 1959(P: 38.900=70); Carlyle Prates, Tesou,

re1ro da Coletoria Federal em Belo Ho-
rizonte , MG, no período de 1 de ia-
aeiro a 31 de dezembro de 1958 (P.
38.898-70), Aníbal Tagliaferri, TeSou-
reiro da Coletoria Federal em Juiz de
Fora, MG, no período de 1-1 a 31 de
dezembro de 1957 (P. 38.905 70). Vai
adiante transcrito o parecer da Procura-
doria, cuja conclusão, na sua primeira
parte, foi aceita em Plenário, por pro-
posta do Relatar, Ministro jurandyr

O Tribunal julgou regulares as' can- Coelho,
tas do Conselho Nacional do Serviço
Social da Indústria, referentes ao exer-
cicio de 1969, tendo sido dada quitação	 am face do que consta da Repre-

sentação n° 8-70, de fls. 65-66, sôbreaos dirigentes da entidade, Gilberto Men-	
E

des de Azevedo, nos períodos de 1-1 a 	
a

_31-12-69, e a Fortu- existência de inquérito administrativo te-
27-5 e de 25-6 anato Perca Júnior, no período de 28-5 ferente ao período de gestão do respon-

sável, parece-nós, peeliminarmente, que
a 24-6-69 (P. 7.252-70).O Tribunal, quanto ao processo de seria de indagar-se qual a solução dada-

ao aludido inquérito e, se possível, ser
tomada de contas de Antônio Silva Sou- providenciada a anexação do mesmo aos
za, Telegrafista nível 12, Encarregado

período de 1-1 a 20-9-69,	 resolveu autos.Procuradoria, em 5 de novembro de
de Valtmes cia APT de 1.11sata, BA, no

1970». --- Afonso Henriques de Guima.

Parecer
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trôle do C -upo Executivo de Finanças,
sede na G 3, exercício de 1969 (P. ..
37.663-70) José Freire de Farta e Al
berto Ferre ra Faria, responsáveis pelos
Recursos D stribuidos à Eteda do M.A.,

f em Brasília, exercício de 1969 (P. ..
:34.729-70); e Raul .Colvara Rosinha,
'responsável pelos Recursos Ristribeidos
,ao Eigra dc M. A. em Brasilia, exer-
cício de 19€) (P. 34.563-70.).

O Ti ibinel julgou em débito, por Cr$
)306,07 (trez ntos e seis cruzeiros e sete
¡centavos), rário Pereira da Rosa, car-
teio, com li nção de Agente e Te.eon-
lreiro da Ag. Postal de Planalto, RS, no

elioclo de : -1 a 12-4-69, tendo apro-
'evado na opor unidade a redação do adir-
rídã'o proposta pelo Relator na forma re-
I giinent.el (P. 36.376-69).

O Tribunal consoante o resolvido na
SesNão de 1- '-70, conheceu do recurso
4nterposio pe ) interessado, para, man-
tendo os dom is têrmos do acórdão pro-
ferido em 11 12-69, julgar em débito,
por Cr", 13. 	 1,99 (treze mil, seiscentos
e ses ,renta e in cruzeiros e noventa e
nove' centavi s), Benedito Amaro de
iSouze, e e-Aux da Coletoria Federal em
Tar-a-ai ai, PI	 no período de 1-1 a

Delib e-ou, ainda, na oportuni-
- Z r/r0Var 3 redação do ruivo acór-

dão pronosá elo Relator na forma re-
gimental (P. : 1.742-68).

O T ibunul onsoante o resolvido na
Se-,são de 1-9, '0, conheceu do recurso
interposto pelo interessado, para' manter
todos os termos do acórdão proferido em
i11-12-69, pelo ual fôra julgado em dé.:

: bito, por Cr$ l7.100,77 (vinte e sete
cem- cruzeir is e setenta e sete cen-

tavos), Beneditr Amaro de Souza, ex-
kAux. de Colete q a , ,Federal em Pararia;
• PR, nos (lie; Se 6-1-64. Deliberou,
ainda, na °parti. aidade, aprovar a reda-
ção do nóvo adi rdão proposta pelo Re-
fator na forma mgimental (P. 34.743.
de 1968) .

Era erramento

endo a tratar, foi en-
Ordinária às dezoito
cinco minutos e, para
esta Ata, que, depois
Tribunal (ResolimTio
§ 2°), será assinada

te. Eu, Raul, Freire,
bunal Pleno., a subs-
Isca, Presidente

ANEXO I ; ATA N° 83-70

Informações pri stades à Presidência
do E. Supremo ribunal Federal, para
Instsuir o Mandar de Segurança núme-
ro 19.881-DF, sõb .e matéria de aposen-
tadoria, a que se referiu a Presidência
do Tribunal de (cintas da União, na
Sessão Ordinária ta alizada em 24 de no-
vembro de 1970.

TC — 16.029 70

aviso ri' 660/5° — Dir. -- 24-Nov-1970
Senhor Preside de

Cumpre-se o hon oso dever de trans-
mitir a Vossa Exce ência, em apenso, o
pronunciamento da 5* Diretoria dêste
Tribunal, a titulo d informações, para
instruir o MS-19.8H — DF, em aten-
ção à solicitação fe ta pelo Oficio nú-
mero 583-P, de 26-1)-70, dessa -preclara
Presidência; encamin: ando, também, uma
copie do Parecer, ac )Ihido na Sessão de
30-7-70, e das inforn- ações prestadas, em
caso similar, clemente s êstes referidos na
exposição supracitadi .

Apresentando escu, as pelo involuntá-
rio atraso nesta resp, sta, quero renovar
a Vossa Excelência (5 protestos da ele-
vada estima e distint consideração. --
Victor Amaral Freir, •, Vice-Presidente,
no exercício da Presi iência.

Mandado de Segurança Apo-
sentadoria; Serviços prestados em
«zona de guerra» (Aplicação da Lei
ri P 3.906-61, do Decreto- lei número
628-69) .

MS	 19.881	 1-2tP
'Requerente: Jesus Godoy Ferreira.
Requerido: Tribunal de Contas da

União.
Através do oficio n° 583/P, de 26 de

outubro dêste ano, o Exmo. Sr. Minis-
tro-Presidente do Egrégio Supremo Tri-
bunal Federal solicita informações sôbre
as alegações constantes da petição ini-
cial, da qual junta cópia, a fim de ins-
truir o Mandado de Segurança número
19.881 --- DF, requerido por Jesus de
Godoy Ferreira.

do Tribunal de Contas da União, de 30
de julho do corrente ano, que manteve
diligência anteriormente ordenada no
processo da concessão de aposentadoria
do impetrante,

3. Em síntese, no seu pedido, alega
o magistrado inativo, ora impetrante, o
seguinte, para defesa de seu pretendido
direito:

a) Que, em 13-11 67, requereu e ob-
teve sua aposentadoria, com base na Lei
ri° 3.906-61, con1orrne Decreto presiden-
cial de 19-1-1968, no cargo de juiz Pre-
sidente da P junta de Conciliação e Jul-
gamento de Niterói, sendo-lhe atribuídos
proventos de Juiz do Tribunal Regional
do Trabalho da 1° Região;

b) Que comproviei haver prestado
serviço militar <-como Oficial da Reserva
de 24 Classe» em área definida como
ezona de guerreie

c) Que, por ter sido o seu processo
encaminhado ao Tribunal de Contas
após o Decreto-lei n° 628, de 13-6-60, o
feito voltou em diligência, por Decisão
de 30-7-69, ora impugnada, para ser re-
tificado o ato, face o art. 3° do citado
diploma legal, excluindo-se a promoção;

d) Que tem direito liquido e certo
à aposentadoria no. cargo imediatamente
superior, nos têemos da Lei n° 3.096-61,
independentemente e a despeito do De-

creto-lei n° 628-69:
e) Que não se lhe aplica o Decreto-

lei n° 628-69, face a peculiaridade de ser

magistrado; porque protegidos pelas ga-
rantias constitucionais, porque não pode-
ria reverter ao cargo . ja então ocupado
e porque sua aposentadoria foi contem-
poránea à de outro colega;

f) Que a Decisão, ora impugnada,
violou o seu direito de ser aposentado,
com os direitos e vantagens vigentes ao
tempo de sua aposentadoria, face a Sti-
mula n° 359 do Eg. Supremo Tribunal
Federal;

g) Que já haVa completado 30 anos
de serviço antes do citado Decreto-lei
n° 628-69, impondo-se a manutenção da
aposentadoria conforme decretada, face
o art. 3°, do mesmo Diploma;

h) Que, na ratificação prevista no
referido art. 30, não devem ser excluídos
os direitos adquiridos do servrdor, já in-

çorporados a seu património:
i) Que o seu pedido é tempestivo,

visto que foi ajuizado antes de 30-10-70,
antes de escoado o prazo de 120 dias,
contados de 30-7-70, data da Decisão im-
pugnada.

4. Em sua impetração, afinal, reque-
reu o seguinte:

a) a notificação da autoridade coa-
tora, para presttar as informações cabí-
veis;

b) "la requisição do processo da apo-
sentadoria, que está na Secretaria do
TRT; e

c) a concessão de medida liminar,
para suspender os efeitos da Decisão.

lnternpestividade

5. A Decisão impugnada é de 30 de
ju:11z) de 1970, pelo que- ainda cataria

em curso o prazo de decadência para a!
¡impetração.

6. Ocorre, todavia, que tão logo edi-
tado o Decreto-lei n° 628, de 13-6-69, o
processo da sua aposentadoria voltou
Secretaria do TRT, com o ofício número :
1.632, de 17-7-69., desta Diretoria, para
ser promovido o reexame da concessão,'
havendo o inativo, ora impetrante, for- .
mulado pedido de dispensa dessa revisão. !

7. Como não havia sido feito o ree-
xame sugerido Bovátrente voltou o pro-
cessoTRT, em 31-3-70, com o ofi-
cio n° 639, desta Diretoria, para aquele
mesmo fim, nos têrmos do v. despacho
do Exalo. Sr. Relator.,

8. Em 20-5-70, foi o processo aqui I
recebido, com um segundo requerimento -
do inativo, no qual renovava o pedido
de ser dispensado o reexame da conces-
são, no que não foi atendido.	 I

9. "Destarte, a Decisão recorrida, com
a data de 30-7-70, constitui reiteração do
Despacho anterior, do qual o impetrante
já tivera conhecimento, anteriormente,
pois o Despacho de 18-3-70 é que teria
violado o pretendido direito do inativo
e não a Decisão em grau de recurso.

10. Assim, quando aqui chegou O
processo, em 20-5-70, já trazia em seu
bóio a prova de que o impetrante estava
plenamente ciente da diligência, não im-
portando o segundo recurso em dilatar
o prazo legal dos 120 dias.

Ato Impugnado

11. -Na Sessão de 30 de julho último,
o Tribunal de Contas da União, tendo
presente o processo da concessão de apo-
sentadoria do impetrante, prolatou a se-
guinte Decisão, conforme consta da Ata
n° 50, publicada no Diário Oficial de
26-8-70, pág. 7.541: 	 •

eO Tribunal manteve o despacho
proferido pelo Relator, Ministro Ab-
gar Renault,. em 18 de março do
corrente ano, segundo o qual fôra
convertido eia diligência, de actirdo
com o parecer emitido, em 12 de
fevereiro anterior, pelo Dr. Pro-
curador Luiz Octavio Gallotti (v.
texto em Anexo IV a esta Ata), o
julgamento da concessão ao Doutor
Jesus de Goday Ferreira, Presidente
to, da Justiça do Trabalho (P. ..
16.029-69).

Manifestou-se, em 13 de julho
atual, o Dr. Procurador em exercí-
cio, nos seguintes têrmos, acolhidos
pelo Relator, Ministro Abgar Re-
nault ( P . 16 . 029-69 ) . Parecer:
(Por que seja mantida a diligência,
na forma do parecer, uma vez que,
como bem salientou o Senhor Dire-
tor, nenhum elemento ntivo foi tra-
zido aos autos. A contemporaneida-
dade de que trata o Decreto-lei nú-
mero 628, de 13 de junho de 1969,
Invocada pelo ilustre Magistrado,
não o ampara, por abranger apenas
os servidores autárquicos. A ma-
téria está, aliás, ampla e lúcidamen-
te examinada no parecer do eminen-
te Procurador Luiz Octavio Gallo-
ti a fls. 79-80. Procuradoria, em 13
de julho de 1970». a)- Afonso Hen-
fiques de Guimaraens, Procurador
em exercido».

12. Segue, em apenso, a Integra do
Parecer emitido pelo Sr. Dr. Procura-
dor, que constituiu o Anexo IV ft citada
Ata n° 50-70, cujas conclusões ,foram
acolhidas pelo Sr. Relator, no Despacho
mantido a 30-7-70.

13. A questão fundamental do pedi-
do em causa, prende-se' à aplicação do
Decreto-lei n° 628-69, retroativamente,
para alcançar magistrado aposentado an-
tes, de sua vigência, por contar mais de
25 anos de serviço e ter prestado ser-
viço militar na chamada «zona de guer-
ra).

14. Dada a similitude que guarda ,o
presente com o MS-19.860 -- DF, pe-
dimos Vê1lid para reportarmo-nos às i n-
formações prestadas com o Avlso náme-
ro 339, de 18-6-70 (comiante do Ane-
xo 1, à Ata n° 39-70, publicada no D-;-
rio Ofici3l de 21-7-70, pág. 5.431-32),
do caie juntamos unia cópia, onde pro-
curamos demonstra-:

a) Que o Decreto-lei n° 628-69
cança todos os servidores federais apo-
sentaclos com base na Lei n' 3.90ti 61,
por haverem prestado em zona de guer-
ra», excmuadas as Concessões decosren-
tes de Decisão Judicial ou já então itero-
vades peol Tribunal de Contas;

b) que o citado Diploma Legal tem
efeito retroativo e atinge tambern os ma-
gistrados, no que não teia vício de in-
constitucionalidadm

c) que a Lei n° 3.906-61 não asiee
gurava direito líquido e certo à aposen-
tadoria, para o civil que apenas tenha
prestado serviço militar em ezona
Guerra», mas beneficiou sainente os que
participaram efetie emente das ! op e ra-
ções de guerra:»;

d) que nesse sentido é a atual ju-
risprudência do Excelso Pretória (Acór-
dão no MS	 19.827 -- DF):.

I	 .
15. O inativo, ora impetrante, não

provou efetiva participação em «opera-
ções de guerra», mas sim que prestou
serviço militar, como Oficial da Reserva,
de 2° classe, em área denominada o zona
de guerra», estando perfeitamente identi-
ficado com a hipótese prevista no refe-
rido Decreto-lei n° 628-69.

16. Convém assinalar, ainda, que o
principio de contemporaneidade estabele-
cido no Decreto-lei n" 628-69, como bein
demonstrado no Parecer acolhido na De-
cisão aqui impetrada, não se aplica aos
funcionários federais, mas tão semente
aos servidores autárquicos, hipótese que
inocori .e, no caso de magistrado da

• IV
17. Outro ponto relevante do pe-

dido, diz respeito ao fato de haver o
magistrado completado mais de 30 anos
de serviço à data do citado Decreto-lei
n° 628-69, pelo que merece ser ratificada
a sua aposentação, agora com fulcro no
art. 3° do mesmo Dip,oma legal.

18. Conforme o que se verifica dos
fundamentos do ato impugnado, foi-lhe
reconhecido, pela autoridade coatora, o
direito de ser mantido na inatividades
face o aludido art. 39.

19. Acontece, porém, que havendo
completado os 30 anos de serviço ap.54
15-3-68, não poderia perceber, na ina4
tividade, proventos superiores ao que re.
cebia na ativa, face a expressa vedação
contida no art. 101, § 3 1, da Constituia
ção de 24-1-67 (redação originária).

20. Mesmo, porém, que assim não
Misse, tem sido igualmente tremida a jue
risprudência, na Ceirte Suprema, no serei!
tido de não caber o deferimento aos 3G
anos, das vantagens previstas expressae
mente em lei para quem completasse oa
35 anos de serviço (Acórdãos proferidos
nos MS-18.325 DF, D. J. 29-8-6% I
MS-19.296 — DP, D. J. 6-12-68, MS,:
18.346 -- DF, D. J. 13-3-70).

21. Desta forma, a Decisão ora ira.
pugnada visou fõsse mantido o magis-
trado na situação de inativo, mas sem as
vantagens a que não fazia jus, o,que ded
exata aplicação da lei sem violar qual-
quer direito, nem mesmo o da garantia
de irredutibilidade, pois não poderiam see
retiradas as vantagens legalmente asse4
guradas, o que incorreu.

22. Com isto, fica prejudicado o are
gurnento invocado, de que sua reversa
era inviável, porque seu cargo já estav,
ocupado; se bem que isto não seria ob
iáculo, pois assegurado o seu retõrn
aplicar-se-ia o instituto da disponibi
dada, quanto ao outro titular.

Nada mais iha
cerrada a Sessre
horas c quarenta
constar, lavrou-si
de aprovada pel,
a^ 55-68, art. 2;
pelo Sr. Preside'
Secretário do Tr
crevi.	 lberê G



TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Gabinete do Ministro	 -
Tèrmo Aditivo ao Convênio celebrado entre o Ministério da Educação

Cultura - Conselho Federal de Cultura e o Instituto Nacional do Livro,

aos dezenove dias do mês de setembro de 1969, para aplicação dos re-

cursos destinados ao Plano Nacicna/ de Cultura.

Aos vinte e três dias do IllêS de novembro de mil novecentos e setenta,

presentes
 ao Gabinete do Senhor Ministro de Estado da .Educação e Cultu-

ra, Senador Jarbas Gonçalves Passarinho, o Presidente do Conselho Na-
cional do Livro, representado por sua Diretoria, Dr. Maria Alice Barroso,
resolvem modificar os termos das Cláusulas Segunda e Quinta do Convê-
nio celebrado dezenove dias do mês de setembro de 1969, ficando assim

redigidas: . Clausulas Aditivas

O Instituto Nacional do Livro obriga-se - a aplicar a verba de acerda

com o presente plano de aplicação:
I - Serviços de Terceiros

1.1 - Reparos e adaptações no imóvel em que enes, instalai:ta a 
.1310110-

teca Infanto Juvenil "Carlos Alberto", sediada no Estado da Guanabara,

a saber: Cr$	 Cr;

19.720,00
170,00

	

6.050,00	 25 . 000,00

25.000,00

acima estão compreendidas o material e a mãe

Equipamentos e Instalações

destinados a Biblioteca Infanto-Juvenil 1,`,Carloa

2.300,00

	

2.455,00	 4.755,00

a)
b)
e)

Esquadrias
Vidros 	
Pintura 	

Total

OBS: Nas estimativas
de obra.

2.1 - Equipamentos
Alberto", a saber:
- 3 Gravadores de Som
__. 4 Toca-Discos 	

Cr$
	 Cr$

- Material Permanente

3.1 - Mobiliário em geral:

- 16 Cadeiras dinamarquesas sem braços .(fl-
xas) . 	

1.680,00
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Relator, Ministro Clóvis Pestana:
Pensão

TC-00 . 838-70
Queiroz.

TC-01.340-70
drade.

TC-01.341-70
TC-01.347-70

Silva.
TC-01.667-70
TC-01 .669-70

Oliveira.
Voto: Pela legalidade das

na forma dos pareceres.

• Processos:
TC-26.134-56	 Maria da Conceição

Neves. -
TC-66.071-59 Clélia dos Santos

Brito, Guiomar de Brito Falcão, Zuleide
Maria de Brito e Olga dos Santos Brito.

TC-11.171-59	 Antonia Pinheiro
Fonseca do Nascimento.
• TC-12.981-59 Edith Silva Nasci-
mento e Maria Euterpe da Conceição
Aguiar.
• TC-12.444-59	 Jovita da Costa Ma-
chado.

TC-64.555-61 Lydia Prado de
Mendonça, Amália Silveira do Prado e
Almerinda Prado de Souza e Silva.

TC-30 .298-70 -- Clotilde Camelier
Pinto.

TC-27.41l-70	 Wanda Machado
Sobral.

TC-10.487-70	 América Alves Ga-
rotti.

TC-43.896-64 -- Anna Ilibia da Silva
Jobim, Leônida da- Silva Schneider e
Zaida Prado da Silva. ,

TC-18.662-64	 Lourdes de Paula
Oliveira e Aleida Silva Saldanha.

Voto: Pela legalidade das concessões,
na forma dos pareceres.

Aposentadoria

- Olga Fernandes

Alba Ramos de An-

- Ignez Ferretti.
- Vital da Costa e

-- Renato Arantes.
- Remy. Dufrayer de

Lúcio Fernandes Alves de Lima
Maurício Pereira da Silva
Arly Arnaud Araújo da Fonseca
Juarez Mendes Formiga
Elisabete Lopes de Araújo
José Maria dos Santos
Angelo de Souza Rolim
Hermenegildo de Jesus Costa
Joaquim Antônio de Souza
José Maurício dos Santos
Wanderley César Cardoso
Gualter Alves Pereira
José Alves da Silva
Napoleão Barbo da Cunha
Pedro Alcântara Vieira das Chagas
Pedro Pierre Galeno
Renaldo Luiz Rabelo
Severino de Souza Barbou
Flávio Alves 'Werneck
Mário Américo Pinto Ribeiro
Luiz Gonzaga Cordeiro

ANEXO III A ATA N9 83/70
Relações de processos submetidas a

Plenário e homologadas pelo Tribunal,
consoante o disposto nas 'Resoluções nú-
meros 75 e 85-69, ao acolher, na Sessão
Ordinária realizada em 24 de novembro
de 1970, os votos proferidos pelos Re-
latores, sôbre as matérias indicadas.
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V
23. De resto, inexiste direito liquido
certo, no caso, que pudesse ser prote-

ido pela via mandamental eleita, face
Súmula STF n° 474, que dispõe:

. «Não há direito liquido e certo, ampa:-
ado pelo mandado de segurança, quando
e escuda em lei cujos efeitos foram
nulados 'por outra, declarada constitu-
'onal pelo Supremo Tribunal. Federal».

-	 Exibição do processo

24. Embora requerido na inicial. não
oi deferido o pedido de requisição do
rocesso da aposentadoria, eis que a res-

t eito silenciou o pedido de informações.
, 25. Ressalte-se, porém, que o pro-
'cesso em causa, após a Decisão de 30
lde julho de 1970, foi devolvido à Se-
p çretaria do TRT -- I.° Região, com o
Ofício n° 2.208, de 26-8-70, desta, Dire-
'toria, não constando .que tenha retornado
• êste Tribunal, aliás, diz o impetrante
'que os autos encontram-se naquela Se-
`eretaria do TRT na Guanabara.

Conclusão•

João Jacques de Freitas Cavalcana
José Almeida Valadares
Jayme Pomponet de Cerqueira
Rubens Lage Cruz
Luiz Castello Branco
Olinda Aurora da Silva
Carly Nogueira de Araújo
Walter Alves Rodrigues
Alice Araújo

- Nair Cervinho Martins
Demais •Euncionários da Secretarla-Bxt-

cativa
Antônio Augusto Francisco Marques
Areovaldo Franco Borges
Dorivaldo José Coimbra
Altamiro Bento de França
Ana Novaes Ferreira
Marcelo Resende Martins 	 •
Maria de Lourdes Tavares da Rocha

Loock
Cora Pereira Nunes
Isolde Diefenbach Azevedo
José Abelardo Mendes Saraiva
Lucila Gomes de Oliveira	 .4(
Olympia Peres de Assumpção
Paulo Roberto dos Santos Coelho
Sérgio Baptista Pires
Carlos Teixeira Fernandes
Antônio de Carvalho
Carlos Jorge Ribeiro
Clemente Rodrigues de Souza
Eurico Lopes Balbino
Humberto de Alencar
Isaías Pereira da Silva

& João Pires de Miranda
`João Soares de Aquino

Joaquim Luis da Silva
José Domingues
Neri Caliano
Ormeno Teixeira Fernanda.
Walter Mendes
Ney Aznar da Silva
Jayme Fernandes de Oliveira
Tiago Rosa da Silva Filho
Maria José Silvestre de Faria
Maria da Graça Ser:a Rios
Olga Keller Mais
Clice Celmente Dobbin
Maria Eunice Macedo Freire
Nelly Alves Rodrigues
Rosa Maria Vieira da Conceição
Valdete Maranhão Japiassu
Ayrton Baptista Alves
José Campos da Cunha
Iran Gomes da Silva
José Medeiros de Souza
Walter de Menezes
Raimundo Nonato Cavalcante
João Felicio
Marilisa Damasceno de Carvelhá
Anice Coelho dos Santos
Luiz Joaquim de Barros
Thereza Ferreira Mottinha
Mitsa Machado Clementino de 0:712..

veira

Prestação de Contas

(P.P.M.)
TC-14.010-70 •-• Prefeitura Municipal

de Timburi	 SP	 exercício de 1969.
Voto: Pela regularidade das contas,

na forma dos pareceres.
T. C., em 24 de novembro de 1970.,

--- Clóvis Pestana, Ministro-Relato
Relator: Ministro Vidal da Fon

toura:
Pensão

Processos:

	

N° 32.229-70	 Maria Cândida de
Andrade Cruz, Eurenice Rodrigues da
Cruz.

N9 31.061-70 -- Neusa Moreira de
Albuquerque.

	

N° 31..060-70	 Carmélia Barrela de

Oliveira.

Filho

- I

26. Procuramos, com êstes esclareci-
mentos, deixar demonstrado o seguinte:
, a) Que a segurança, no caso, foi
ajuizada fora do prazo legal de 120 dias,
contados da data em que o impetrante
teve efetivo conhecimento da diligência
ordenada •no processo de sua aposenta-
doria:

b) Que, no mérito, o Ato impugna-
do, pelos seus fundamentos jurídicos deu
exata interpretação à lei aplicável, me-
xistindo direito liquido e certo a ser am-
parado por Mandado de Segurança.

27. Impõe-se assinalar, outrossim,
que somente agora vem de ser atendido
o pedido de informações, porque se ha-
via extraviado o processo.

28. Ante o exposto, submetemos o
presente à consideração do Exmo. Se-
nhor Ministro-Presidente do Tribunal de
Contas da União, com vistas ao ofere-
cimento das informações, para instruir o
Mandado de Segurança na 19.881, em
atendimento à solicitação feita' pela ilus-
tre Presidência do Eg. Supremo Tribu-
nal Federal, encaminhando-se em apenso
os anexos IV e I das Atas n''s 50-70 e
39-70, referidos nos §§, 12 e 14 .supra,
e apresentando escusas pelo atraso invo-
luntário.

TC, 5.° Diretoria, em 24 de novembro
de 1970. Sebastião B. Affonso, Di-

retor.
ANEXO II A ATA N° 83-70

Relação dos participant es da Secreta-
ria Executiva do 6° Congresso de Tri-
bunais de Contas do Brasil, aos _quais se
referiu o Sr. Ministro Victor Amaral
Freire, Presidente em eárcicio, na ses-
são Ordinária realizada pelo Tribunal
de Contas da União em 24 de novembro
de 1970, quando formulou proposta
aprovada em Plenário no sentido de
constar desta Ata e dos respectivos as-
sentamentos individuais elogio àqueles
funcionários, cuja colaboração fôra res-
saltada nas Comissões Técnicas e no
Plenário do referido Congresso.
Secretaria-Executiva do 6° Congresso
dos Tribunais de Contas do Brasil

Coordenador-Gera/
José Sebastião Barreto de Macedo

Assessóres da Coordenação-Geral
Carlos Alberto -Louzada de Abreu e

Lima
Orlandino Sampaio Aguiar

Coordenadores de Setor
Juarez Rodrigues
Edwards de Lima Rodrigues
Cálos Alberto Pereira Campos
Antônio Pereira de Souza
Paulo de Avila e Silva
Rubem de Oliveira Lima
Francisco de Salles Mourão Branco
Ivo Krebs Montenegro

Assessôres de Setor

N° 52.915-6S	 Herminia Furtado

Reis.	 •
N9 5.723-60	 Natividade Pereira

Raymundo.
N° 58.643-59

da Paixão.
N° 28.656-57•justina de Castro

Ferreira.
Voto: Pela legalidade das concessões,

na forma dos pareceres.

concessões,	 T. C., em 24 de novembro de 1970.
Vidal da Fontoura, IVIinistro-Relator.

	

N° 31.058-70	 Cely Schuch da

Silva.

	

N9 30.803-70	 Luiza da Costa

Dantas.

	

N° 9.327-70	 Izabel da Silva.

	

N° 31.419-70	 AlCincla da Fonseca

Barros.

	

N° 31.142-70	 Anna Nazareth Ca»

valcante.

	

N° 31.120-70	 Palmyra da Costa

IlVlayrink.

Cassilda Gonçalveil



010,00

160,00

r90,00

000,00

10.245,00

10. 25,0D
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total de exemplares Mencionados na e que passa a fuer parte integrante
Cláusula terceira. 	 deísta convênio.

Cláusula Quinta — O INL efetuará Cláusula Terceira — Qualquer pe-
C20,00

1.640,00

1.350,00
250,00
360,00
750,00
240,00
130,00

1 565,00

140,00

860,00

Cláusula Terce 4ra — O INL se com-
promete a adquirir dois mil e qui-
nhentos (2.500) exemplares dessaa
obra, com o desconto de quarenta pai
cento (40S'e), cobre o preço de capa
convencionado, para distribuição às
bibliotecas inalai as e aos seus pos-
tos de venda r o território naciona).

Cláusula Quilata — No prazo má-
ximo de 180 (canto e oitenta) dias,
contadas a part r da data da assina-
tura de presente convênio, o Editor
entregará ao Aimmarifado do INL o
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c-

2 Ca,c1 iras dinamarquesas sem braças (gi-
e	 fatiaria ) . 	

n••n 3 Sofá de dois lugares, modêlo "Loggia" ou
I	 similar . 	

2 Estar tes, compostas de 6 montantes e 18
prateie: 'as . 	

s i— 1 Cena je, medindo 1,20 m de comprimento
▪ 1 Estra lo de 1,20 m com ripas horizontais
• 3 Tape es e fibras de Nylon e Câmantio

1' Poltn na em courvin liso 	
e-- 4 Banq latas de Madeira 	
e-- '7 Mesa: com as saguintes dimensões 120 x

53 x 68 cm de madeira 	
e— 1 Mesa tuxiliar com as seguintes dimensoes

75x75x3E cm, de madeira, tampo de formica
4.- 1 Mesa lom as seguintes medidas 144x75x53
• cm, de :ladeira, com tres gavetas 	

4 Mesas auxiliares, medindo 75x53,43, retan-
guiar, d; madeira, laqueada, a estrutura, e
tampo d formica 	

e— 1 Mesa ara datilografo, medindo 75x53x68
centimet os . 	

se- 6 Cadeir s Infantis, de estrutura de =dei-
" ra laque: da 	

Teta. 	
IV — Obras Públicas

` 8.1. Fiscal sação de Obras 	
Prosse alimento de obras, por empreitada,
para ! construção do Bloco "C" desti-
nado , Unidade Cultural, na cidade de
Natal, Estado do R. Grande do Norte, em
Urrem com frente para a Rua Professor
Zuza

5.1. Coediç :o de obras através de convênios 	

ramo Aditivc ao Converlo celebrado
entre o Mil esterio da N Educação e
Cultura — Conselho Federal de
Cultura e c Instituto Nacional do
Livro aos tinta dias , do mês de
setembro de 1968, para execução
do Plano Ni cional de Cultura.
Aos dois dia; do mês de dezembro

de mil novece tos e setenta, presen
tas no Gabine e do Senhor Ministro
de Estado ti( Educação e Cultora,
f3enacior Jarba ; Gonçalves Passari-
'nho, o Presich ate do Conselho Fe-
deral de Cultt rir, Dr. Arehur Cez.ar
Parreira Reis o Instituto Nacional
do Livro, repr sentado pela sua Di-
retora Maria 2 lice Barroso resolvem
enodificar os ',ermos da Cláusula
Quarta do Co ivenio celebrado aos
trinta dias do mês de setembro de
3.968, ficando ssim redigida:

Cid& Mia Aditiva,
O Instituto IN acionai do Livro, fica

Obrigado a apri sentar até 3 de feve-
xeiro de 1971, elatório e comprova-
ção específica ia importância rece-
bida, mediante .ecibos e notas fiscais
em 3 (três) vi is, 'assinados na for-
ma da Lei, à Secretaria Executiva
do Plano Na,cit nal de Cultura, que
os encaminhart tt Inspetoria Geral
de Finanças dc Ministério da Edu-
cação e Cultura.

— Permanece n intactas e válidas
es demais cláus ilas do Convênio.

— E, por esta em de acôrdo ambas
as partea é ass: lado o presente Ter -
2no Aditivo, com irometendo-se o Ins
tituto Nacional do Livro a • dar fiel
cumprimento ao termos da cláusula
acima e ao Cor Meio firmado aos
trinta dias do 153 de setembro de
1968. — Jarbas G. Passarinho. —
Arthur Cézar Fc Teira Reis — Maria
Alice Barroso.
N? 4.90-1-8 — 1 -12-70 — Cr$ 27,63)

o pagamento dentro das suas nor-
mas usuais mediante empenho pre-
vi°, recibo e documentação exigidos
.pelo Código de Contabilidade letabh-
ca da União, reservando-se o direito
de exigir quaisquer outros documen
tos, até agora não previstos, que ve-
nham a ser solicitados peio Tribunal
de Contas da União ou outro órgau
controlador do Serviço Público Fe-
deral.

Cláusula Sexta — O Editor decla-
ra ter plena ciancia de que o pa-
gamento será efetuado -atravets de
cheque contra o Banco do Brasil, em
conta especificamente destinada a es
sa despesa, conforme a classificaçãa
do recurso próprio no Orçamento da
União.

Cláusula Sétima — O Editor cum-
prirá, por si ou por seus sucessores,
as cláusulas do presente convênio,
que vai redigido em 8 (oito) vias,
a primeira das quais ficará em seu
poder, mediante recibo passado nas
outras vias pertencentes ao INL.

Cláusula Oitava — Ficará em po-
der do INL a via dos originais apro-
vados, bem como cópia das ilustra-
ções e da capa.

Cláusula Nona — O presente con-
vênio se considerará cancelado se
deixarem de ser cumpridas as con-
dições estabelecidas nas cláusulas pri-
meira, segunda e quarta.

E, por estarem de acõrdo, assinant
o presente Convênio a Diretoria do
Instituto Nacional do Livro e o re-presentante legal da G. R. Dores,
editor.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1970. — Maria Alice Barroso, Dite
tora do INL.

Representante da G. R. Doma,
editor. — Gumercindo Rocha Dorea. de fevereiro de 1967, e as instruçõesOf. . 1. 578 .	 da Secretaria Executiva do Plano

• Nacional de Cultura.
Conselho Federal de Cultura	 Cláusula Quinta — O Instituto Na-

Secretaria Executiva do P. N. C.
Têrmo de Convénio Especial celebra-

do entre o Ministério da Educação
e Cultura — Conselho Federal de
Cultura e o Instituto Nacional do
Livro, para aplicação de recursos
destinados ao Plano Nacional de
Cultura no exercício de 1970.

mam o presente Convênio para uti-

Aos cinco dias do mês de novem-
bro do ano de mil novecentos e se-
tenta, o Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro de Estado da Educação e Cul-
tura, Senador Jarbas Gonçalves Pas-
sarinho, e o Presidente do Conselho
Federal de Cultura, Dr. Arthur Ce-
zar Ferreira Reis, representando o
Governa Federal, e a Diretora Dra.
Maria Alice Barroso, representando
o Instituto Nacional do Livro, fir-

1 aplicação dos recursos constantes dês-
lização de recursos oriundos do Mi-

tantes do Orçamento Geral da União, te Convênio, inclusive, realizando
nisterio da Educação e Cultura, cone- inspeção contábil.	 .,

exercício de 1970 — 15.08.00 — Con- Cláusula Oitava — O não cumpri-mento por paite do Instituto Nado-
uni do Livro das obrigações decorreu-

— Plano de Metas da Cultura Nacio-
selho Federal de Cultura — 09.122.083

tes do presente, implicará na sus-
mal, conforme clausulas seguintes:	 pensão imediata da asa natura de no-

Cláusula Prime.ra — O Ministro da vos ccratênios à conta de recursos do
Educação ^ Cultura — Conselho Fe-
deral de Cultura destinará ao Insti-
tuto Nacional do Livro o auxilio de
Cr$ 18.000,00 (dezoito mil cruzeiros), verdo terá a duracão cie um ano, a
de acôrdo com o processo n9 Ceec _..., partir da pubScação.

Letras, parecer n9 888-70, aprovado ' 
Clausula Nona — Os casos omissos068-70, examinado pela Câmara de ; leal° resolvidos pelo Coneelho Fe-

em Sessão Plenária de 7 de abril de 1 datai, de Cultara e heveloaados pelo
1970, e autoriaado pelo Presidente do 

M 
litm de 'tario da Educaçao e

Conselho Fadara! de Cultura, fican— , e"'altura. 

Cláusula S'eguda — O Intsituto 
ii E por estarem fi , "7` de • ;, la s rou-sedo empenhado sob o n 9 180-70.

Nacional do Livao obriga-se a aplicar. o
oprestrate Coav io, ra" vai assina-

palas pa : tes cerne, : met s.
o auxilio contearite da cláusula pri-; Jarbas G. Pa . r ata» o. — Iraria
mana, na acisisidio de 1.000 exem- ' ."ee r, arroso.
piares da edçào em lingua portugua- 1 Rei , Fmnenho ri' 180-70.
sa da obra "La Jaunesse de Machado] Prece:3o ris 068-70.de Assis", ao preao unitário de Cr$ 
18,00, conforme Piano de Aplicação, I r'x'rele ' e Fio IP Ge." te 1970-
em anexo, já. devidamente aprovado, 1 Oficio n9 1.578.

75.000,00	 80.000,00
60.000,00

Total Sera' 	 	
180.000,00

O Instila 'o Nacional do Livro fica obrigado a apresentar até 20 de mar-
ço de 1971, n latorio e comprovação especifica da importância recebida, me-
diante recibo ; e notas fiscais em tres (3) vias, assir ados na forma da Lei,
A Secretaria 'Executiva do Plano Nacional de Cultura, que as encaminhará

Inspetoria :ieral de Finanças do Ministério da Educação e Cultura.
— Perma lacem intatas e validas as demais clausulas do Convênio.
— E por istarem acordes ambas as partes, é assinado o presente Termo

Aditivo, comi rometendo-se o Instituto Nacional do Livro a dar fiel cum-
primranto aos termos das cláusulas acima e ao convento firmado aos deze-
nove dias do nes de setembro de 1969. — Jarbas G. Passarinho — Arthur.
Ce,ar Ferreir Reis — Maria Alice Barroso

Rei.: Em Jenho n9 134-69
Processo V? 8.0 c— 923-69
Exereicio financeiro de 1969.
íNS' 4.942 . B — 18-12-70 — Cr$ 126,00).

Instituto Nacional do Livro
CONVÊNIO DE COEDIÇAO

O Instituto Nacional do Livro, do
Ministério da Educação e Cultura,
sediado nesta cidade, nu rua da Im-
prensa, n9 16, abaixo denominado
INL, e a emprêaa G. R. Dorea, edi-
tor, legalmente estabelecida na Ave-
nida Estados Unidos, 10 — s/:05 —
Salvador — BA, doravante denomi-
nada Editor, convencionam entre si
cOeditar a obra intitulada Espumas
Flutuantea, de Antônio de Castro Al
ves, com aproximadamente (220) pá-
ginas de texto, com ilustrações, capa
a 2 côres, edição em brochura, for-
mato mediante as seguintes condi-
ções:

Cláusula Primeira — O Edittor se
compromete a não alterar o titulo, a
capa, o texto e as ilustrações, já
aprovados pelo INL.

Cláusula Segunda — O Editor fa-
rá, por sua conta, uma tiragem de
5.000 (cinco mil) exemplares da re-
ferida obra, os quais serão vendidos
ao preço unitário de Cr$ 10,00 (dez
centavos), obr gando-se também a
inscrever, no verso da segunda capa,
ésse preço, bem como, na fôlha-de-
rosto, os dizeees: "Em convênio com
o Instituto Nacional do Livro".

dido de alteração. no Plano de Apll-
caçaeo ou nas clausulras do Convênio
dee erá ser encaniabado ao Presi-
dente do Conselho Federal de Cul-
tura até 30 dias apôs o recebimento
da primairao panela.

Parágrafo único. Caberá à Secre-
taria Executiva do Plano Nacional de
Cultura verificar se a alteração pro-
posta preenche as formalidades deste
Convênio, para lavrieseuxa de compe-
tente termo aditieo.

Ciaueatia Quarta — O auxilio a que
se refere a clátsula primeira será
eeetuado pelo Cor salão lcderal de
Cultura em ... rai ej.14, depositado
em conta especial, na agência do
Banco do Brasil, no leIunicipio de Rio
de Janeiro, e nessa agência será man-
tido e movimentar o exclusivamente
para atender ao Flano de Aplicação
acima referido.

§ 19 G pagamento da primeira
parcela dependerá da liberação de
redursos de acôrdo com o cronogra-
ma de desembeaso do Ministério da
Educação e Cultura e só será efe-
tuado após a apresentação de pres-
tação de contas de recursos recebidos
do Conselho Federal de Cultura, em
exercícios anteriores, e que estejam
previamente aprovadas.

§ 29 A comprovai:do de cada par-
cela liberada não deverá exceder o
prarto máximo de CO (noventa) dias
e deverá ser efetuada à Secretaria
Executiva do P.N.C.

§ 39 Na prestação de contas do au-
xilio recebido a entidade é obrigada
a cumprir, na integra, o Plano de
Aplicação e a apresentação será efe-
tuada mediante recibos e notas fiscais
em duas (2) vias, dentro do que es-
tabelecem o Decreto-lei n9 200, de 25

ciorial do Livro obripase a mandar'
publicar nos Diários Oeiciais da União
ou do Estado da Guanabara o pre-
sente convênio que só terá liberada
sua parcela após o cumprimento des-
ta cláusula.

Cláusula Sexta — C) Instituto Na-
cional do Livro distribuirá a obra ci-
tada na cláusula a- - anda ceaste Con-
vênio a Bibliotecas e eatidades eultu-
rais, obriga-se, ainda, a dar ampla di-
vulgação aos têrmos deste Convênio
mencionando a cooperação recebida
da União através do Conselho Fe-
deral de Cultura e a enviar 100 exem-,
planes a Câmara de Letras do CFO
para distribuição aos Coneelhos Es-
tadeais de Cultura.

C/casula Sétima — E' atribuição
da Secretária Executiva, do Plano Na-
cienal de Cultura fiscalizar a fiel

Ministério da Educaçac e Cultura, o
das penas previstas em Lei.

Parágrafo único. O aeesente Com-



O edital, acha-se afixado no hall
do Edifício sede deste Departamento
e à disposição dos Interessados, no
6° andar - sala. 623 - Setor de Ma-
terial onde poderá ser obtido nos
dias úteis das 8,30 às 11,30 e 14,30
às 17,30 horas.

Brasília, 9 de dezembro de 1970.,
- Erivan da Rocha Lima, Presiden-
te da Comissão Permanente de Li.
citação.

AVISO

(Dias: 18, 21 e 22)

Prega
Unitári0

P/ma
MARGA

Ordem Interessados Exercicio
Notificação

Anterior'

Número
do

Processo

1970	 287.743	 nn

1970	 287.712	 nn

1970	 288.219

1970	 304.837
1970	 216.583	 WW.

1970	 298.004	 ..-,

1970	 298.380
1970	 298.010	 nff

1970	 282.257	 n.

1970	 288.210	 -...

	

1970 1 288.214	 -a

1970	 276.919	 _,

1970	 279.540	 ......
1970	 287.832	 -.

1970	 279.530	 -...
1970	 279.501	 --
1970	 279.554	 s.

1970	 287.513	 ....
1970	 287.501	 -a

1970	 287.560	 ...,
1970	 287.730	 aa-
1970	 287.854	 -..
1970	 288.234	 aa
1970	 287.712	 nn

Osvaldo Pedrosa Bernar-
des 	

fl	 Fernando de Oliveira
Freitas 	

	

Djanira Camila& Freire 	
Ivalmir Pereira dos San-

tos . 	
5	 Umberto Baruzzi 	
▪ Manoel Miranda Lopes

Ribeiro
7	 Carmem Maria Alvim Ha-

lashida	 	

g	
Valdir 'Piorais de Lima 	
Terezinha Pinheiro Bau-

•erfeldt	 	
O	 Arlindo José Campert

11	 Antonio Rodrigues dos
Santos

lii	 Maria das Dores Martfi-
nho 	

• Paulo Cezar da Cunha
Werneck 	

14	 Irenio Francisco Zeca
18	 Arnaldo Soares dos San-

tos Filho 	
/O	 Afrânio Jorge de Souza .
17	 Axilas Francisco Corrêa .
18	 Waldeler CaTE,oso de Oli-

veira
19	 Aniable Cue Y Cue 	
20	 1 Vicente Moreira de Al-

meida 	
21	 Dermeval dos Santos 	
29	 Edimo Daflon Campos 	
23	 Jorge José Vieira 	
24	 Herminio Ribeiro 	

e
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LI	 11	 É;±7 AVES CDS
• tiepartamento

Admi2ctrativo do Pessoal Civil
Comissão

Penr....monto de Concorrèncias
AVISO

4 Comissão Permanente de Con-
corrências e Tomada de Preços, cha-
ma e. atenção dos interessados, para
a execução de serviços de limpeza e
conservação do Edifício Sede do

*DASP.
O odital, acha-se afixado no hall

do Edifício sede dêste Departamento
o à, disposição dos interessados, no
60 andar - sala 623 - Setor de Ma-
terial - onde poderá ser obtido nos
dias úteis das 8,30 às 11,30 e 14,30
às 17,30 horas.

Brasília, 9 de dezembro de 1970.
Erivan da Rocha Lima, Presiden-

to da Comissão Permanente de Li-
citação.

PRESIDÈIJCIA DA DEFóB1.1CA

Diretoria do Serviçoa Cerab
Patrim8nlo

t -Reunt8,0 da COnitstdo da Tomada do Prcça - P 1443, t'arrerdef`terz
das respectivas propostas

As dez hora, do dia dois de dezembro do um mil novecentas O setenta
1970), no Gabinete do Senhor Diretor do Serviços Gerais do Gabinete

Civil da Presidência da Repúblicas - 49 andar - Palácio do Planalta
33radlia - DF. reuniu-se, sob e, presidência do Major Jose Gomes, a Co-

rda/Ao da Tomada de Preços n9 1440, a fim do receber propostas para a
execução de serviço de forração, em tapete. Iniciados 03 trabalhos, f011:23

abertoa primeiramente, os envelopes correspondentes aos "Certifica:loa",
cendo consideradas habilitadas as Firmas adianto indleadsa, caio progaSe
tas, abertas em seguida, estão resumidas abaixai

FIRMAI)

31,93
56,42
27,95
85.72
65,74
94,32

65,00

S7,70
48,50
52,00

39,00
44,80
39,80
43,40
41,50

A pedido do Sr. Flávio Ramos registra-se na presente Ata declaração
que acompanha a proposta de tua Firma Tecnobra Comércio, Indústria do
Representações Ltda. que, na qualidade de distribuidor e representante do
fabricante do piso vinilico Pavillex, não aconselha nem garante a colocação
e colagem de tapetes seibre o 0.tado produto, por razões de ordem técnica
devidamente consignadas no citada documento. O Presidente agradece a
presença das Firmas licitantes e informa que a Comissão se reunirá opor-
tunamente para apreciação das propostas. Nada mais devendo constar foi
declarada encerrada a presente Reunião e lavrada esta Ata que, após lida
e achada conforme tesa assinada pelos Membros da Com issão e represen-
tantes das Firmas interessadas. 13rasilia, 2 de dezembro de 1970. - Mal José
Gomes, Presidente. - Cap Moysés D'Oliveira Ramos, Membro. - Deu?
José Gomes, Membro. - Willians Wi/son dos Santos, p/Casa das Cortinas
Brasília Ltda. - Mauricio Schume, , p/Casa dos Tapetes Líder Ltda. -
Vicente de Pauta, p/Decoreolar -• Ind. Com. Rep. Ltda. - Ferdinando
Jardim de Mendonça, p/Lsparta "- Com. de Tapetes Ltda. Wilson Soa-
res, p/Mainline Moveis S. A. -•-• Moca Lino de Souza, pyTapeçaria Chio
Reinato Uno de Souza Si Cia. Ltda. - Fldvio Ramos, p/Tecnobra Com.
Ind. Rep. Ltda. --

Ata da 2s Reunido da Comissão da Tomada de Preços n9 14-70

As-nove horas do dia dezessete de dezembro do ano de mil novecentos
o setenta, no Gabinete do Senhor Diretor de Serviços Gerais do Gabinete
Civil da Presidencia da República - Palacio do Planalto - Brasília- (DF),
reuniu-se, sob a presiciencia do Major José Gomes, a Comissão encarregada
da Tomada de Preços n9 14-70, para apreciação e julgamento das propostas
apresentadas por ocasião da reunião anterior. Após minucioso exame de
todos os papéis, a Comissão resoiveu acolher a proposta de menor preço
para o material indicado como referência no respectivo Edital, uma vez
que as demais ofertas, de valor inferior, foram para artigos que, nõ seu
entender, em que pese a declarada qualidade, não atendem 'a.dos os requi-
sitos de interesse da Presidencia da Reptiblica. Assim, a Comisseo declara
vencedora da presente licitaçao a firma Reinato Uno de Souza si Cia. Ltda.
- Tapeçaria Chic, oara a execução dos serviços de fonação com o tapete
tipo Nylor Carpes, a Cr$ 44,80 (quarenta e quatro cruzeiros e oitenta cen-
tavos) o metro quadrado. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
presente reunião e lavrada presente Ata, que após lida e achada conforme
será assinada pelos membros da Comissão. - Brasília (DF), 17 de dezembro
da 1970. - José Gomes, Maj, Presidente. - Movsés D'otiveira Ramos, Cap.,
Membro. - Deyr José Gomes. Membro.

A Comissão Permanente de Con-
corrências e Tomada de Preços,
chama a atenção dos interessados,
para o fornecimento de Telex Com-
pleto, para êste Departamento.

O Edital acha-se afixado no hall
do EdificioSSede , d0 DASP e à dispo-
sição dos interessados, no 69 andar,
Sala 623 - Setor de Material, onde
Medi ser obtido nos dias úteis das
8 horas e 30 minutos às, 11 horas e
30 minutos e das 14 horas e 30 mi-
nutos às 17 horas e 30 minutos.

Brasília, 16 de dezembro de 1970.
- Erivan da Rocha Lima, Presidente
da Comissão Permanente de Lici-
tação.

Dias 21, 22 e 23.

• IVIINISIÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita -Federal

'” REGIÃO FISCAL - GB-ES-RJ

Em 4 de dezembro de uno. - Murillo Martins de Souza, Encarree
gado de Intimação

Casa das Cortines Brunia Ltda. ..
Casa das Tapetes Lidar Ltda. ....

Decoreolar - Ind., Com. o . Repre-
sentações Ltda. ..	 . 	

Isparta - Com. do 'Iapetes Ltda 	

Mainline Móveis O. A. - Indústria
*Comércio 	

Tapeçaria Chie 	

Tecnobra Com. Ind. Rep. Ltda. ...

Belnylon 	
Naylor Carpet	 .... 	
Durafelt 	
Nylon 10 	
Carpete do Lã 	
Medallion . 	

Nylon 10 	
Itanlylca 	
Carpet do Lá Atlantida

Carpet 	
Ita Flama 	
Bouclê Tweed de Lã 	
Boucle de Lã da São

Carlos 	
Ultra Bouclê 	
Naylor Carpet 	

Lanyisil 	
Nylor Carpete 	
Lanytal . 	
Durafelt 	
Durafelt 	

AVISO
A Comissão Permanente de Con-

corrências e Tomada de Preços, cha-
ma a atenção dos interessados, para•
o fornecimento de Poltronas e Ca-
deriaa, para êste Departamento.

	

75,20	 Pôsto da Receita Federal em Cabo Frio
• EDITAL DE NOTIFICAÇAO DE LANÇAMENTO N 9 09-70

Pelo presente fica (m) notificado (s) o (s) abaixo relacionado (s), que,
no prazo de vinte (20) dias, em seguida á publicação deste durante trinta

•27,80	
(30) dias deverá (ao) recolher a crédito do Tesouro Nacional o Imposto do

	

30,00	
Renda "Pessoa Fisica", acrescivel de juros de mora, multa e correção mo-

	

49,50	 netaria, de conformidade com a especificaçáo abaixo.
2. Após o decurso dos prazos acima e, durante trinta (30) dias, fi-

cará (ão) o (s) processo (s) em fase de cobrança amigável, cujos débitoo
estarão sujeitos ás penalidades legais.

3. Encerradas as cobranças referidas, o (s) psocesso (s) seguirá (ão).
para a cobrança judicial.
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SOCIEDADES
BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO 11.

Instituição Financeira Pública Vinculada ao Ministério da Agricultora
Balancete realizado em 5 de novembro de 1970	 _(C om: reendendo as oPeraçõa da Administração Central e Agências: Belém, Belo Iforizonte, Blumenau, Brasília, Curitiba, Pártaletta, Gtianabara, rjut:João Pessoa, Maringá, Mossoró, Natal, Pôrto Alegre, Reei fe, Salvador, São Luís, São Paulo, Tereajna e Vitória)

Cr$
8. 787.999,87

Ativo

rispon v:;1 .	 ... 	
.	 Rei lizável

Vir ,)restimos a Cooperativas
De Pr( dução 	  108.576.788,96
Ativi da( ea n /Especificadas 	 	 15.308.568,29 123.885.357,25.

Oui ras Créditos
Acionisl as Capital a Realizar	 31.306.800,00
Corresp indentes no País	 147.923,78
Danada nentos no Pais	 119.677.369,32
Outras Contas 	

	
6.919.796,09 158. 051 . 889;19

Vale :as e Rens
Outros jalôres 	
Bens

Não Exigcoel •
Capital . . 	
Reservas e Fundos .

Exigível
Depósitos (à vista e. a curto

prazo)
Do Público	 9.727.917,00
De Entidades Públi;as 	 	 17.351.406,16 	 27.020.228,16

•	
Outras Exigibilidades

Ordens de Pagamento 	 	 697.991,99
Correspondentes no País 	 	 5.503,97
Departamentos no Pais 	  118.761.072,78
Outras Comas . 	 a	 1.463.764,43

20 . 558,53
357. 703,12
	

378.261,65 282.315.508,09

4{69**,0.A

120.928.333,17

Passivo

Cr.

60 .000. 000,00
17.817.723,22	 YIÇI ...2.1444/0,2.2

1.516.357,03

1 . 681 . 610,04	 2. W7 .967,07

Imol ilizada
Imóveis de Uso, Reavaliação

e In 5veis em Construção 	
Móveis e Utensílios e Almo-

xarif ido

Resultad Pendente . 	 	
4.167.643,91

Coutas c Compensaçáo 	
	

249.505.862,80

647.974.981,74

Obrigações (Especiais)
Redescontos e Empréstimos

na Banco Central 	 	 20 . 463 .250,73
Obrigações p/ Refinancia-

mentos e Repasses Oficiais 49.015. 726,21
Outras Contas . 	 	 989.645,47

Resultado Pendente 	
Contas .de Gaaapensação

70.468.622,41 218. 476. 278,74

2.475.116,90
	  849 .505 . 862,80

•	
647.974.981,74 1

3rasilia — DF — 13 de novembro de 1970. — Paulo de Oliveira Leitão, Presidente — Elzir N. Matos, Dir. Cart. Financeira, 29 Zona — CarlosMascare atas Soares, Dir. Cart. de Administração — Maurilio J. A. Jun queira, Dir. Cart. de Crédito 19 Zona — Célia F. Luz, Ch. Departament0Contabil dada (Téc. Cor1ab. CRC — GB. 14.668). — Pelo Banco Nacional de Crédito Cooperativo — Célio F. Lua, Ch. Depart9 de Contabilidade.
(N9 4.861-B	 17-12-70 — Cr$ 144,00)

/0C AR LIMITADA
CON ['RATO SOCIAL

Itamar Go nes Carneiro, brasileiro,
rna.or, casado comerciante, natural de
Três Rios — Estado do Rio de Ja-
neiro, residei te e domiciliado nesta
capital no A :ampamento da Metro-
politana, Qui dra dos Engenheiros,
Rua 1, Casa 6, portador da Carteira
de Identidack número 65.885, .nniti-
da pelo Depa, taanento Federal de Se-
gurança Públ: :a — DF., nascido no
dia 28 de julh ) de 1940, Orlanda
ri- Carneiro, brasileira, maior, casa-
da, profeasõra natural . de Carnaos
Altos, Estado de Minas Gerais, rasi-
dente e domic liada no Acamparneato
da Metropolita na, Quadra dos Enge-
uheiros, Rua 1, Casa 6, portadora da.
Carteira de Id intidade número 	
217.178, emita .a pelo Departamento
Federal de Sei urança Pública — DF.,
nascida no dir 25 de julho de 1947,
Mauro Silésio Carneiro, brasileiro,
maior, casado funcionário público,
natural de Tr :s Rios — Estado do
Ric de Janeira, residente e domici-
liado nesta cai ital à QI-10 — Con-
junto R, Casa 15 — Guará, portador
da Carteira de Identidade n9 69.306,
emitida pelo De )artamento Federal de
Segurança Públ ca — DF, nascido no
dia 3 de dezena.; ro de 1912, Moacir da
Silva Barbosa,, brasileiro, maior; ca-
sado, natural Cl: Paracatu — Estado
de Minas Gerai i, residente e domici-
liado nesta ca iital, no Setor Oeste,

• Quadra 23— Lc te 49 — Gama — DF.,
Motorista, port idor da Carteira de
Identidade núi sero 49.818, emitida
pelo Departame ito Federal de Segu-
rança Pública - DF„ nascido no dia
12 de fevereiro ( e 1942, Vicente Alves
de Oliveira, bra ileiro, maior, solteiro,
comerciário, nat nal de São Gotardo
— Estado de M nas Gerais, residente
e domiciliado ne ta capital, à Quadra.
511 — Lote 5 -- Av. W-3 1 portador
da Carteira de Identidade número
91.002, emitida pelo. Departamento
Pedera de 'Segurança Pública — DP.,
nascido no dia 10 de novembro de
1944_ Manoel 8:varino dos Santos,

brasileiro, maior, solteiro, comercian-
te, natural do Estado de Pernambuco,
residente e domiciliado nesta capital,
à 39 Avenida número 1.010-A — Nú-
cleo Bandeirante, portador da Cartei-
ra de Identidade número 131.094 emi-
tida pelo Departamento Federal de
Segurança Pública — DF., nascido
no dia 23 de setembro de 1930, e Vara
Maria Carneira de Paula, brasileira,
maior, viúva, natural de Três Rios —
Estado do Rio de Janeiro — comer-
cana, residente e domiciliada à QI-2,
Conjunto F, Casa 05 — Guará, por-
tadora da Carteira de Identidade
número 61.157 emitida pelo Departa-
mento Federal de Segurança 'Pública
— DF., nascida no dia 18 de julho de
1940, têm justo e contratado a cons-
tituição de uma Sociedade Civil por
quotas de responsabilidade limitada,
que se regerá pelas cláusulas e condi-
ções seguintes:

I — A Socieda ,te girará soa a deno-
minação *social de locar Limitada, carn
sua sede CS-6 — Bloco A, Edifício
José Severo 3 9 andar — sala 318, em
Brasília — DistritosFederal.

II — O objeto da sociedade é o
ramo de transporte de passageiros por
taxi e locação de veículos para o mes-
mo fim.

III — O capital Social é de Cr$
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros),
dividido em 100 (cem) quotas de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros) cada
cada, assim subscrita:

Itamar Gomes Carneiro — 41 (qua-
renta e urna) quotas no valor total de
Cr$ 20.500,00.

Orlanda Maria Carneiro — 20 (vin-
te) quotas no valor total de Cr$ ....
10.000,00.

Mauro Silésio Carneiro — 7 (setey
quotas no valor total de Cr$ 3.500.00.

Moacir da Silva Barbosa — 8 (oito)
quotas no valor total de Cr$, 	
4.000,00.

Vicente Alves de Oliveira — $ (oito)
quotas no valor total dé Cr$ 	
4.000,00.

Manoel Severino dos Santos --a
(oito) quotas no valor total de Cr$
4.000,00.

Vara Maria Carneiro de Paula — 8
(oito) quotas no valor total de Cr$
4.000,00.

Total do Capital Social — Cr$ ....
50.000,00.

§, 19 O Capital Social é integrali-
zadó da seguinte maneira: os (sócios
Itamar Gomes Carneiro, Orlanda Ma-
ria Carneiro e Mauro Silésio Carneiro,
insegralizatão a totalidade de suas
quotas neste ato em moeda corrente
do país; o sócio Moacir da Silva Bar-
bosa integralizará suas quotas neste
•ato, com um veículo marca "Volks-
wagem", placa n9 5.8187, ano 1969, o
sócio Vicente Alves de Oliveira inte-
gralizará suas quotas neste ato com
um veículo marca "Volkswagem" pla-
ca n9 5.7956, ano 1970, o sócio 1VIanoel
Severino dos Santos integralizará suas
quotas neste ato com um veículo, mar-
ca "Volkswagem", placa número ....
5.8070, 1970, e a sócia Vera Maria
Carneiro de Paula integralizará tam-
bém as suas quotas neste ato com
um veículo marca "Volkswagem",
placa n9 5.7837, ano 1968.

§ 29 A responsabilidade dos aócios
é limitada a importância total do ca-
pital social.

§ 39 A Emprésa se responsabiliza-
rá pela liquidação do débito referente
aos veículos dados como integraliza-
ção de quotas de que fala O 5 19 dêste
contrato.

IV — A duração da sociedade é por
tempo indeterminado, iniciando-se as
suas atividades na data da assinatura
do presente contrato.

V — O uso da denominação social
caberá ao sócio Itamar Gomes Car-
neiro e a sócia Orlanda Maria Car-
neiro, conjunta ou separadamente e
eventualmente ao sócio Mauro Silésio
Carneiro, que poderá também fazer
uso da denominação social no caso de
impedimento ou ausência dos demais,
única e exclusivamente em negócios
da sociedade, ficando terminantemen-
te proibido usá-la em negócios alheios
ao fim social ao objeto da mesma,
tais como avais, endossos de favor,
flamas ou atos seznelbantes.

VI — A gerência da sociedade cabe-
rá ao sócio Itamar Gomes Carneiro,
e à sócia Orlanda Maria Carneiro, I
com podéres para gerir os negócios I
sociais em todos as seus fins, inclu- 1
sive representá-la em juízo ou fora
dêle, podendo ser substituídos pelo !
sócio 1VIauro Silésio Carneiro nos saus
impedimentos ou ausência.

VII — A titulo de "pró labore", os
sócios gerentes poderão retirar ri( n-
salmente a importância que será es-
tipulada prèviamente, de tsceirdo com
os limites legais, que será levada a
débito da conta de Despesas Gerais
da sociedade.

VIII — O Balanço-Gdal da socie-
dade será realizado orclinariamenae a •
31 de dezembro de cada ano, sendo os
lucros líquidos distaibuidos entre os
sódos, na proporção de suas quotas
de capital e no caso eventual prejuí-
zo observar-se-á igual critério.

IX — No caso de falecimento de
qualquer dos sócios, a sociedade não
se dissolverá, a fim de serem apura-
dos os haveres dos herdeiros do sócio
falecido proceder-se-á a um balanço
geral na data do evento, sendo que OB

referidos haveres de Capital e Lucros
serão pagos no ato.

X — Nenhum sócio poderá ceder ou
transferir suas quotas a pessoas es-
tranhas a sociedade, sem o prévio
consentimento dos outros que ficam
cora direito de preferência, em igual-
dade de condições.

XI — Os sócios de comum acôrd9
elegem o Fino do Distrito Federal
para solucionar as dúvidas porven-
tura surgidas na sociedade.

XII — Os casos omissos no presen-
te contrato social, seráo solucionados
de acôrdo com a legislação em Jigor.

E, por estarem justos e contratados,
mandaram lavra o presente instru-
mento particular, em 5 (cinco) visa
de igual teor e forma, que depois dó
lido e achado conforme, assinam com
duas testemunius abaixo nomeadas,
sujas cláusula.: obrigam-se ao tklí
cumprimento.
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Assinatura da firma comercial por
quem de direito — IOCAR Limitada

Hamar Gomes Carneiro. — Or-
lando Maria Carneiro. — Mauro Si-
Usio Carneiro.

Brasília, 18 de dezembro de .1970. —
Itamar Gomes Carnáro.
(N9 4.922-B —	 — Cr$ 140.00)-

mentares para orientação de diag-
nósticos clínicos; e, serviços médicos
especializados.

Parágrafo único. Serão considerados
como ' associados, os clientes que se
inscreverem como tal, pagando uma
taxa de inscrição e mensalidades que
lhes darão direito à assistência mé-
dica e dentária; Credenciados por
convênios serão os clientes encami-
nhados, ou apresentados, por enti-
dades que mantenham contratos par-
ticulareS com a clinica.

5 — Prazo de Duração:
A sociedade funcionará por prazo

indeterminadõ, com inicio a partir.de
1 de dezembro de 1970, podendo dis-
solver-se em qualquer tempo por
vontade expressa dos sócios, mediante
rescisão contratual.

6 — Administração da Sociedade:
A sociedade será administrada pelos

sócios, com as seguintes funções:
— Os sócios dr. Djalma Leal e dr.

Geraldo Piloto Maciel, como Direto-
res Administrativos, e,

— O sócio Dr. Edmar Orneias Men-
des, como Diretor Financeiro.

§ 1.° Aos Diretores Adminietrativos
caberá a administração geral da clí-
nica, visando, sempre, o bom anda-
mento dos _negócios sociais;

Ao Diretor Financeiro caberá a exe-
cução da contabilidade da clínica
bem como a orientação e contrõle
seu departamento financeiro.

§ 2.° Todos e quaisquer papeis ou
documentoa que impliquem em res-
oonsabilidade para a sociedade, de ve-
rão conter, obrigatóriamente, as assi-
naturas de dois sócios, sem o que roo
serão considerada válidos para todos
os efeitos legais ou de direito perante
a sociedade ou terceiros que com ela
montenham transações.

§ 3.° Cada sócio será responsabili-
zados pelos atos ou excessos que pra-
ticar em detrimento do bom anda-
mento dos negócios sociais ou que
venham causar prejuízos morais ou
financeiros para a sociedade.

7 — Uso do Nome da Firma:
Sõmente será permitido o uso do

nome da firma para realização de
negócios, visando -  objetivo social,
sendo expressamete proibido a qual-
quer dos sócios o seu uso para reali-
zação de negócios particulahes, alheios
aos interêsses sociais, bem como dar
endossos, avais, fianças e quaisquer
outros favores em beneficio de ter-
ceiros, em nome da sociedade, sendo
responsabilizado perante Fe sociedade
ou terceiros, o sócio que transgredir
a presente cláusula.

8 — Novos Sócios:
Nenhum novo sócio -poderá ser ad-

mitido sem o expresso consentimento
dos sócios que constituem a presente
sociedade.

9 — Honorários Pro Labore:
Cada sócio terá como retirada pro

labore, que será lançada na conta de
deseiesas da sociedade, o valor dos
atendimentos feitos individualmente a
clientes crdedenciados através de con-
vênios, cuja comprovação será feita
por ocasião do acerto de contas com
a entidade respectiva.

§ 1.° Quaisquer retiradas que ex-
cederem ao pro labore fixado na pre-
sente cláusula, serão levadas a dé-
bito da conta corrente especial de ca-
da sócio, para acerto no final do
exercício.

§ 2.° Cada sócio poderá usar a cli-
nica para atendimento de seus clien-
tes particulares, bem como para rea-
rização de exames complementares e
serviços médicos especializado, cuja
renda será considerada de caráter
particular não entrando na conta de
receitas da sociedade. Correrão, tam-
bém, por conta exclusiva de cada só-
cio, as despesas ' decorrentes dèsses
atendimentos e que não -entrarão na
conta de despesas da sociedade.

10 - Transferência de Quotas:
Entre os sócios- as quotas são li-

vremente transferíveis, entretanto, a
nenhum dos sócios é permitido trona-

ferir suas quotas a terceiros sem o
expresso consentimento dos demais
sócios que, em qualquer época terão
preferência na' sua aquisição, em
igualdade de condições.

11 — Falecimento, Retirada Ou Ina-
bilitação de Sócio:

Em caso de falecimento, retirada ou
inabilitação de um dos sócios durante
a vigência do presente contrato, a so-
ciedade não dissolverá, ficando os só-
cios remanescentes obrigados a apre-
sentar aos herdeiros do sócio falecido,
retirante ou inabilitado, o inventário
geral do Ativo e Passivo da sociedade
levantado por ocasião do evento e
pagos, digo, cujos direitos serão pagos
em 12 (doze) parcelas iguais, mensais
e sucessivos, a partir 'de 30 (trinta)
dias, contados da apresentação do en-
cerramento contábil.

12 — Aumento de Capital:
O capital social poderá ser aumen-

tado por deliberação dos sócios, com
aproveitamento de lucros não distri-
burclos, com a incorporação de imó-
veis, com aproveitamento de reservas
e em moeda corente nacional.

Parágrafo. Os aumentos de capital
• não, sempre, 'realizados pelos socios,
na proporção do capital subscrito de
cada um, mediante alteração 'contra-
tual.

13 —
Social:

O exercício social será encerrado no
dia. 31 de dezembro de cada ano ci-
vil, ocasião em que realizar-se-á o
balanço geral da sociedade, para apu-
ração do resultado, -que ; erá distri-
buído aos sócios na -proporção do ca-
pital subscrito de cada um.

14 -- Disposições Gerais:
Fica eleito o feno desta cidade de

Brasília-DF, com preferência sõbi e
outro qualquer, por mais privilegiado
que seja, para dirimir , dúvidas oriun-
das do presente contrato.

Os casos omissos no presente con-
trato, serão regidos pelas leis -conter.
ciais e civil em vigor.

Por estarem, assim, justos e con-
tratados, assinam -o presente em 5
(cinco) vias de igual teor e para um
só efeito, que, perante as testemunhas
ahbaixo, ratificam, aceitam e se obri-
gam em todos os seus têrmos, por
si e seus herdeiros e sucessores, 'a
bem e fielmente cumpri-1o.

Assinaturas da Denominação Social,
por Quem de Direito: — Dr. Djalma
Leal — Dr. Geraldo Piloto Maciel -
Dr. Edmar Ornelas Mendes.

Brasília, 1 de dezembro de 1970.
(N.° 4.927 — 18.12.70 — Cr$ 150,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
DENASA S. A. — CORRETORA DE

VALORES MOBILIARIOS
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 20 de novembro de 1973, exa-
rado no processo n.° A-70-3.351 e pu-
blicado no Diário Oficial da União
dc, 27 'de novembro de 1970, aprovou
o aumento de capital da Denasa S.A.
— Corretora de Valôres Mobiliários,
com sede na cidade do Rio de Ja-
neiro .(Guanabara), de Cr$ 75.000,00
para Cr$ 400.000,00 e a reforma de
estatuto, como deliberado na assem-
bléia geral extraordinária de 28 de
setembro de 1970. E, por ser verdade,
eu, Eliane Lobato Ferreira Gomes,
funcionária dêste Banco Central, la-
vrei a presente Certidão, que tanibem
vai assinada pelo Chefe da Divisão de
Processos da Gerência de Mercado de
Capitais, Sr. Carlos Noronha Gomes
da Silva, em 8 de dezembro de 1070
(N9 49.556 — 25-12-70 — Cr$ 13,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

NOVO RIO — CRÉDITO IMOBILIÁ-
RIO S. A.

.CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
eistzo do Comércio, Certifico que Q

Banco central do Brasil, por despes,
cho de 16 de outubro de 1970, exara-
do no processo n9 A-70-3010 e publi.
cado no Diário Oficia/ da União de
26 de outubro de 1970, aprovou o au-
mento de capital da Nôvo Rio — Cré-
dito Imobiliário S.A., com sede na
cidade do Rio de Janeiro (GB), de
Cr$ 2.370.000,00 para Cr$ ......
2.650.000,00 e a reforma de estatu-
tre como deliberado na assembléia-
geral extraordinária de 21 de agôs',o.
de 1970. E, por ser verdade, eu,
Eliane Lobato Ferreira Gomes, fun-
cionária dêste Banco Central, lavre
a presente Certidão, que também val
assinada pelo Chefe da Divisão .de
Processos da Gerência de Mercado
de Capitais. Sr. Carlos Noronha Go-
mes da Silva em 1.9 de dezembro de
1970.
(N.9 4.936-B — 18-12-70 — Cr$ 20,00),

BANCO CENTRAL DO BRASIL
INTEGRAL S. A. — CRÉDITO, FI-

NANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
mango

Pará fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio Certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho. de 11 de novembro de 1970, exa-
rado no processo n.9 A-70-1938 e pu-
blicado no Diário .Oficial da União
de 18 de novembro de 1970, aprovou
o aumento de capital da Integral S.A.

Crédito, Financiamento e Investi-
mentos, com sede na cidade de São
Paulo (SP), de Cr$ 3.000.000.00 Para
Cr$ 3.250.000,00, e a reforma de es-
tatuto, como deliberado na assembléia
geral extraordinária de 20 de maio de
1970. E, por ser verdade eu, E/iane
Lobato Ferreira Gomes, funcionária
dêste Banco Central, lavrei a pre-
sente Certidão, que também vai assi-
nada pelo Chefe da Divisão de 'Pro-
cessos da Gerência de Merca-do de
capitais, Sr. Carlos Noronha Gomes
da Silva ,em 10 de dezembro de 1970.
(N9 4.937-B — 18-12-70 — Cr$ 20,00),

BANCO CENTRAL DO BRASIL
S. A. /VIARTINELLI — CRÉDITO,

FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTOS

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Cemércio, Certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 27 de eutubro de 1970, exa-
rado no processo n.9 A-'70-491 e pu-
blicado no Diário Oficial da União de
5 de novembro de 1970 aprovou o au-
mento de capital S. A. Martinelli —
Crédito, Financiamento e Investireen-
tos, com sede na cidade de São Pau-
lo, (SP), de Cr$ 2.500.000.00 para
Cr$ 3.000.000,00, e a reforma do es-
tatuto, corno deliberado nas assem-
bléias-gerais extraordinárias de 29 de
dezembro de 1969 e 26 de outubro de
1970. E, por ser verdade, eu, Maria
Clara de Mattos Campos funcionária
&ate Banco Central, lavrei a pre-
sente Certidão, que também vai as-
sinada pelo Chefe da Divisão de Pro-
cessos da Gerência de Mercado de
Capitais, Sr. Carlos Noronha Gomes
da Silva, em 20 de novembro de 1970,
(N9 4.938-B — 18-12-70 — Cr$ 20,00),

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCO MINEIRO DE DESCONTOS

SOCIEDADE ANÔNIMA
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Sr.
Chefe do .Serviço Regional da Inspe-
toria de Bancos do Banco Central
do Brasil, em Belo Horizonte, por
despacho de trinta de novembro de
mil novecentos e setenta exarado no
processo número BH-B-setenta barra
noventa e três e publicado no Diário
Oficial da União, edição de quatro
de dezembro do mesmo ano, aprovou
nos têrmos dos pareceres, a reforma
parcial procedida no Estatuto Social
do Banco Mineiro de Descontos So-
ciWa,cle Anônima, com sede em Be-

CLINICA MÉDICO-ODONTOLÓGICA
DO GUARÁ LTDA.

CONTRATO SOCIAL
Dr. Djalma Leal, brasileiro, maior,

medico, residente- e domiciliado à
SQS. 307 — Bloco C Entrada B —

""- Apto. 306 em Brasília — DF., natural
de Salvador — Estado da Bahia, nas-
cido em 26 de novembro de 1919, por-
tador da Carteira n.° 1.541, expedida
pelo Conselho Regional de Medicina
do Estado da Bahia;

Dr. Geraldo Piloto Maciel, brasilei-
ro, maior, médico, residente e domici-
liado no Hospital São Vicente de
Paulo, em Taguatinga-DF., natural
de Vitória da Conquista, Estado da
Bahia, nascido em 5 de janeiro de

- 1941, portador da Carteira número
202.184, expçedida pelo Depareamen-

, to Federal de begurança Pública; e,
Dr. Edmar Orneias Mendes, brasi-

leiro, maior cirurgião dentista, resi-
dente e domiciliado em Brasília-L.,
natural de Cabo Verde — lestecto ae
Minas Gerais, nascido em 2 de ja-
neiro de 1945, portador da Carteira
ne 722.440 expedida pelo Depavta-
mento de Identificação do Essacto de
Minas Gerais, têm justo e contra-
tado a constituição de uma Sociedade
Civil por Quotas de Responsabilidade
Limitada, que se regerá pelas cláu-
sulas e condições seguintes:

1 — Denominação Social:
A sociedade girará sob a denomina-

ção Social de "Clinica Médico-Odon-
tológica do Guará Ltda."

2 — Sede Social:
A socieda.de terá sua sede A QE. 9

— Conjunto D — Casa 5, Guare-DE.
3 — Capital Social:
O capital social ser; de Cr$ o ...

7.000,00 ,sete -mil cruzeiros), dividido
em 35 (trinta e cinco) quotas do valor
de Cr$ 200,00 (duzentes cruzeiros) ca-
da uma, subscritas e integraliza.das
pelos sócios na seguinte forma:

— O sócio Dr. Djalma Leal, subs-
creve 14 (quatorze) quotas, no valor
total de Cr$ 2.800,00 (dois inn e oi-
tocentos cruzeiros), que integralizará
d.: seguinte forma: Cr$ 2.000,(e) (dois
mil cruzeiros (representados por 2/5
(dois quintos), do valor dos móveis e
utensílios existentes, conforme rela-
ção anexa e Cr$ 800,00 (oitocentos cru-
zeiros) em Moeda corrente nacional;

— O sócio Dr. Geraldo Piloto Ma-
ciel subscreve 14 (quatorze( ouotas no
valor total de Cr$ 2.800,00 (dois mil
e oitocentos cruzeiros) que integrall-
zará da seguinte forma: Cr$ 2.000,00
(dois mil cruzeiros( representados por
2/2 (dois quintos) do valor dos mó-
veis e utensílios existentes, conformhe
relação anexa e Cr$ 800,00 (oitocentos
cruzeiros( em .moeda corrente nacio-
nal; e,	 .

— O sócio Dr. Edmar Ornelas Men-
des, subscreve 7 (sete) quotas no
valor total de Cr$ 1.400,00 ,mil e qua-
trocentos cruzeiros) que integralizará
da seguinte forma: Cr$ 1.000,03 (mil
cruzeiros( representados por 1/5 (um
quinto) do 'valor dos móveis e uten-
sílios- existentes, conforme relação
anexa e Cr$ 400,00 (quatrocentos cru-
zeiros) em moeda corrente +racional.

Parágrafo único. A fração do ca-
pital representado por moeda corren-
te nacional, será integraliada pelos
sócios, no ato da assinatura do pre-
sente contrato.

4 — Objetivo Social:
A sociedade terá por objetivo a as-

sistência médico-dentária em geral,
com atendimentos locais e domicilia-
res a particulares, a beneficiados atra-
vés de convênios e a associados da dl-
pitai representado por moeda corrente

Encerramento do Exercicio
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Certifico que E ,.nco Holandês Unido
a. A., arquivou nesta Junta sio o
n.° z9.793, por despacho de 8 , de
dezembro de 197 , a folha do Dictrio
Oficial da União le 19.10.70, que pu-
blicou a certidec do Banco Central
eprobatória do mmento do capitel
destinado pelo Br leo . Holandês . Unido
3. A., com sede MI Amsterdam —
Holanda, às suas Miais no Brasil de

. Cr$ 10.009.9•9,00 para Cr$ .......
11.317.133,00, con erme Reunião da
piretoria de 7.8.71, bem com o afõ-
lha do Diário O ecial de le.10.70,
com publicação d. tradução do ex-
trato da referida r 'a, do que dou fé.
Junta Comercial C) Estado de flua•
eabara, em 8 de iezembro de 1970.
Eu, Yacy Ximenes de F. Tülz-k 
crevi, conferi e assi to: Yacy Ximenes
de F. Torres. Eu, E )cretário Geral da
Junta Comercial d Estado da Gua-
nabara, subscrevo i assino: Manoel
P,opes Barreto Vian ui.
(N.° 49.761 — 16.11 .70 --; Cr$ 15,00)

--
riINTA COMERCIAL DO DISTRITO

FEDE !AL
r.r...RIA S. A. — CREDITO, r FI-

NANCIAMENTO i INVESTIMEN:
TOS

MS= O

Certifico que FERI 1 S. A. — Cré-
-to, Financiamento e Investitncntios,

s' In sede no SCS — Edifício Jockey
Clube, Lojas B e C — Brasilia — DF.,
rentiivou flecte Jusite eob n.9 2.727

tim — 1 atado de Minas Gerees, com
delibere. ) na assembleia-earal eetra-
ceeinere reeiestda em trinta de no-
vante o :e mil novecentos • e eiten-
ta e pua icado no "Minas Gerais"
&tele qua:ro de deeembro de mil
noessent, s e sesenta. E, per •41' ver-
dade, eu, Jo .2 Juvencio Grima: Cz2s,
funeonet o do Banco eo Brasil S.A.,
em	 rc rio neste Banco Central,
le ,ral a )resente Certidão, qee
temem tsinacia pelo sebsateto do
Che-C ee Subcliviáão do Serviço Re

-gi sea/ da Inspetoria de Baecos, se-
neer Jcee Alves Baptista. Aos nove
dias do in 's de dezembro de mil no-
vseseses f oCt^ttta
N.Y 4.959-1 — 18-12-70 — Cr$ 25,00)

o rj.dois mil eleceetes e Jinte o sete),
por desp. eao o.e onze de dezembro de
mil novecentas e :Setenta, Ata da As-
sembleia Gseel Extraordinária, reali-
zada em deseisZn'e de setembro de mil
novecep tee e se tema, com a seguinte
ordem do eia: -1) Mudança de Deno-
minaeo Eecial para: Agua S. A. —
Credito-, einanciarnento e Investimen-
tos; 2) MuCeera da Sede para:
SCRS Ceseetra 505 — Bloco A, so-
brelojas 1 e 14 — Brasília — DF.;
c) Outros r. :ele-tas de interesse so-
cial; Diario Oficial da União de
vinte e seis de outubro de mil nove-
cetnos e sesselta, que publicou a refe-
rida Ata.. E' o que consta. Depar-
tamento Nacional de Registro do Co-
mércio. Junta Comercial do Distrito
•Federal .Eu, Dilza Pires de Oliveira
Oficial de Adminietração nívei 13-C,
datilografei e aesino. Daza Pires
de 0/ivelar. — E eu, Paulo Henrique
Gomes da Cruz Chefe da SRC desta
Junta, sele cesso e assino a presente
certideo acs 01-1Z2 dias do mês de de-
zembro de fiel novecentos e setenta.
._. Paulo 11,:nrwe Gomes da Cruz.
(N.9 4.935 — 18.2.70 — Cr$ 20,00)

SINDICATO NACIONAL DAS EM-
PRESAS DE NAVEGAÇÃO MARt-
TIMA

Contribuição Sindical — 1971
Comunicamos à; firmas e emprêsas

pertencentes à categoria econômica
"Navegação Maritima," que a Con-
tribuição eindicat relativa ao exerci-
do de 1971, devida pelos Emprega-
dores, na forma dos arts. 578, 579 e
580, letra "c" e ia 19 e 29; 581 e 587,
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, deverá ser recolhida na mês de
janeiro de 1971, segundo a tabela
prevista no artigo 580, letra "c" aci-
ma referido, impressa, também, no
verso das respectivas "guias".

De acôrdo com a Portaria n9 1.618,
de 16-11-70, do Ministério do Traba-
lho e Previdência Social, publicada
no Diário Oficial da União (Seção I
— Parte D de 2.12.70, os recolhi-
mentos da Contribuição Sindical de-
verão ser depositados na Caixa Eco-
nómica Federal onde houver agências
ou filiais dêste estabelecimento.

As guias de recolhimento acham-se
à disposição dos contribuintes na Se-
cretaria deste Sindicato, na Rua
Visconde de Inhaúma n9 134 — 109
andar, salas 1.005-12.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1970. — Luiz Gonzaga Portugal, Pre-
sidente em Exercício.
(179 49.760 — 16-12-70 — Cre 20,00)

e: Cl:eis:3 DE 1-IlSeIe INDTVTDUAL

Dec!araçõrs

"Siemens do Brasil S. A., com sede
to, Rua Pedro Américo, 32, 19° andar,
São Paulo — SP — e situada nesta
cidade a Av. Almirante Barroso, 81
— 11° andar, vem pela presente de-
clarar que a Guia do deposito de fian-
ça n9 188-D-1966, emitida pela Rede
Ferroviária Federal S. A.. — Estrada
de Ferro Central do Brasil — a favor
da Simens do Brasil S. A., foi extra-
viada. A presente Guia de depósito
de fiança foi emitida em virtude da
cláusula contida na Ordem de Com-
pra 628-SCN-67 que estipulava uma
fiança no valor de Cr$ 96.432,00.

Outrossim, tão logo recebamos em
devolução o original da Carta de
Fiança, nada mais reclamaremos do
órgeceacima citado no que diz respei-
to ao assunto em pauta."
(N 49.679 — 16-12-70 — Cr$ 16,00)

ia) Firma ou Razão Ccmcreirl: Pe-
dro IS:leriam Francisco.

1 b) Endereço: CRS. 504 — Bloco
"C".09 — sala .4 — A/1. DF.

1 Telefone: nto possui
Ic) Denuncia de Filiais: não possui.

d) Nome Civil por extenso: Pedro
L. ria 	 Francisco.
e) Nacionalidade: Brasileira.
Naturalidade: Espirito Santo. P.11.
Estado Civil: Casado.
Data Nascimento: 16 de dezembro

de 1927.
Riese de. :cia: Corn_ssão de obra m1.-

mero 01 — Setor Militar Urbano --e
. E.
Profissão: pedre.xo.
Identidade W 132.991.
Expedida pelo Instituto Policia Téc."

nica Gabinete de Identidade. B-PB.
f) ,A assinatura da Firma Comer- •

cial por quem tem direito: Pedro Ma-
rzano Mariano Fratcleco

g) Capital NCr$ 1.000,00 (um mil
cruzeiros).

Ir) Forma de Integralização do Ca-pital: Totalmente nesta data, em
moeda corrente nacional.

Gênero do Comercio.: Prestação de
serviços de pedreiro, e armação do
ferro e fôrma.

I) Data do início das operações: 27
de novembro de 197(1.

Brasilia-DF, 17 de dezembro de 1970.— Pedro hfariano Francisco.
(N9 4.926-B — 18-12-70 — cro 17,00)

DECLARAÇÃO

Declaremos para os devidos fins o
efeitos que foi perdido, pelo Contador
responsável, o livro Diário n° 2 (dois)
da firma Ferreira & Veríssimo Lie
mitada, estabelecida nesta Capital,
com inscrição na S.E.R. do GDP,
sob o número 113.032, CGC — Mi-
nistério da Fazenda 37.341, registra-
da na Junta Comercial do Distrito
Federal, sob n° 1.404, no trajeto com-
preendido entre a firma e o escri-
tório do profissional.

Brasília, 3de julho de 1970.
Fcrícira et. Veríssimo Limitada.
(No 4.853-B — 16-12-70 — Cr$ 24,00)

IGREJA MESSIANICA MUNDIAL
DO BRASIL

C.G.C. 62647383-001
ASSILIDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os Senhores Mi-

nistros-Chefes - das Igrejas e Repre-
sentantes de Fiéis dias Igrejas, noa
termos do artigo 16 dos Estatutos So-
ciais, para se reunirem no próximo
dia 30, com inicio às 9,00 (nove) ho-
s Sede Central à Rua Morgado
de Hatheus 119 77, na Capital do tei-
tado de São Paulo, era Assembléia
Geral Extraordinária, a fim de deli-
berar sôbre a seguinte Ordem do Dia:

A) Deliberar sôbre a Proposta do
Colegiado Executivo, com Parecer fa-
vorável do Conselho Fiscal, no senti-
do de a Igreja Messiânica Mundial do
Brasil instituir uma Fundação;
D) Reforma dos Estatutos; •
C) Eleição dos Poderes Dirigentes

da Igreja Messiânica -Mundial do
Brasil;

D) AssuntOs de interesse geral.
São 'Paulo, 7 de dezembro de 1970.

Moriláro Hirata	 Coordenador-
Geral.
(N9 4.866-13 — J.7-12-70 — Cr$ 60,00),

BANCO 7ENTRAL DO BRASIL
BANCO SI NEIRO DE DESCONTOS

SOC: MADE ANÓNIMA
emano•

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do C rnércio, Certifico, na for-
ma da leis ação em vigor, que o Sr.
Chefe do S( rviço Regional da Inspe-
toria de /3. ocas do Banco Central
do Brasil, n Belo Horizonte, por
despacho de trinta de novembro de
mil novecen os e setenta, exarado no
processa nik íeis:3 BH-B-setenta bar-
ra noventa ) dois e publicado no
Diário Ofici 1 da União, edição de
quatro de d rembro do mes-no aao.
zerovou nos termos dos pareceres, o
aumento de apitai do 'Banco Minei-
ro de Dei-cor ,os Sociedade Anônima,
com sede eir Beeim Estado de
Minas Gentes de quinhent is e vinte
mil cruzeiros )ara um milhão de cru-
zeiros e a re erma do lief,atele So-
cial, como de beredo na assemblé 1a-
geral extraor tilaria realizada em
trinta de nove nbro de mil novecentos
e setenta, nul ficada no "leres
reás", edição . e quatro de dezeinbrd
de mil novecc itos e setenta E por
ter verdade. et José Juvéncio Guima-
feles, funcioná. e) do Banco do Brasil
S.A. ,em exen feio neste Banco Cen-
tral, lavrei a )resente Certidão, que
vai também ai dne.da pelo substituto
do Chefe de lubdiviseo do Serviço
Regional da "sepetoria de Bancos,
Sr. José Alv.: Baptista. Aos nove
dias do mês de dezembro de mil no-
vecentos e set( ata.
(N9 4.940-B — 8-12-70 — Cr$

125,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA G4 rANABARA

BANCO ROLAI DÊS UNIDO S. A.
Cl anelo

CONVOCAÇÃO
Ficam coneccados os Senhores Con-

dôminos, proprietázios, promitentes
compradores, cessionários ou promi-
tentes cessionarios de apartamentos
ou unidades do conjunto imobiliário
"Guarapari Center", para uma As-
sembIlia Gerei a realizar-se nos se-
loes cio Edite o, no dia 18 de janeiro
de 1971, às 19 horas, a fim de deli-
berarem sebre os seemintes assuntos:
a) discussão e aprovação da Conven-
ção do Condem-fr_te e do Regimento
Interao; b) 1,1,10o do Síndico e do
Conselho Fiscal ou demais órgãos; o)
Aprovação de verba estimativa para
o ano de 1971, e; d) Assuntos de inte-
resses gerais. Guara,pari, 10 de de-
zembro de 1970. Guarapari Hotéis e
Turismo 8. A.
(N9 49.552 — 25-12-70 — Ch4 14,00).

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30

Os Presidentes dos Conselhos Dire-
tor e Deliberativo da Associação Bra-
sileira de Municípios, na forma dos
Estatutos, convocam os novos mem-
bros do Conselho Deliberativo da En-
tidade a reunirem-se no dia 15 de
fevereiro de 1971, às 16 horas, em sua
sede social, no Rio de Janeiro, com
a seguinte ordem do dia: 	 •

a) Eleição dos novos Conselhos da
Entidade, para o triênio de 1971-1974;

b) Preenchimento dos Cargos vagos
nqs Conselhos e posse.

Não havendo número na hora apra-
zada, haver nova convocação uma
hora após, com qualquer número. Rio
de Janeiro, 16 de dezembro de 1970.
— Alfredo Augusto Barros Hofmeis-
ter — Presidente do Conselho Diretor.
— Lineu Maria Vieira — Presidente
do Conselho Deliberativo. — Osmar
Francisco da Costa, Diretor de Ad-
ministração.
(N° 49780 — 16-12-70 — Cr$ 18,00)

FIRST NATIONAL	 ;IV
Retificação

Na publicaçeo reta no Diário Cop-
eja i, Seção I — Parte I, de 15 de de-
zembro de 1970, píneas, 10.666, 13 co-
luna, onde se lê:

Passivo
Cheques visadas, cheques enaitides

contra a própria eelea etc....
Leia-se:

Cheques visados, cheques emitidas
contra a própria (mexa etc. ...

Onde se lê:
Reserva para prejuízo com empres-

times (constituído de acôrdo com
Serviço de Rendas Internas) 	
n9.759.701,51

Leia-se:
Reserva para prejuízo com emprés-

timos (constituído de acertei com
Serviço de Rendas Internas) 	
304.759.701,51

Onde se lê:
Eu, Bernard T. Stott, Revosor de

Banco acima mencionado ...
Leia-se:

Eu, Bernard T. Stott, Revisor do
Banco acima mencionado

SIEMENS DO BRASIL S. A.

AVISO

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE MUNIÇIPIOS

•
Convocação
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